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Preâmbulo

Se os desa�ios de conservação têm sido estruturantes na implementação de várias áreas marinhas protegidas na zona
CSRP, a pressão crescente da pesca apela a uma gestão espacializada do esforço de pesca. As AMP são um dos instru-
mentos de gestão espacial disponíveis que convém valorizar, ao mesmo tempo que se torna necessário melhorar a exe-
cução dos outros meios de gestão espacial existentes.

Uma vez que a sub-região é apelada a criar um número crescente de AMP, torna-se crucial uma re�lexão sobre a sua im-
plementação, para que possam ser e�icázes e vir a desempenhar de forma cabal o seu papel de instrumento de gestão
das pescas. Neste contexto, a CSRP deve ser um actor importante para que a pesca possa bene�iciar desta dinâmica e tam-
bém para que as AMP possam cumprir com e�icácia os seus objectivos de sustentabilidade dos recursos explorados.

A reunião que teve lugar de 13 a 15 de Dezembro de 2011, permitiu uma aferição das expectativas dos participantes que,
nomeadamente expressaram o seu reconhecimento à CSRP, como instituição capaz de :

■ Centralizar a informação e harmonizar alguns instrumentos ao nível da sub-região,

■ Focalizar a atenção dos seus Estados-membros sobre as recomendações e executar projectos regionais baseados
numa abordagem proactiva para com os parceiros e os �inanciadores,

■ Impulsionar a dinâmica de trabalho e focalizar a atenção dos seus Estados-membros, parceiros e �inanciadores para
as questões e recomendações patentes neste relatório,

■ Prosseguir a sua função de espaço de troca de experiências e de boas práticas para uma harmonização regional.
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INTRODUÇÃO

1.1 Análise internacional sobre as AMP e as Pescas

☞ Segundo o contexto internacional, vários objectivos gerais das AMP não foram alcançados em 2012 como previsto
nas Convenções Internacionais e serão desta feita reconduzidos : « Em 2020, cerca de… 10% das zonas costeiras e ma-
rinhas de particular importância .... serão conservadas pelos sistemas de AMP, geridas de forma e�icaz, representativas
no plano ecológico e devidamente conectadas bem como pelas outras medidas de conservação espaciais e�icazes e in-
tegradas nas paisagens... marinhas mais amplas (CdP 10, 2010, Nagoya, Décision X/2, Plan Stratégique 2011-2020).

Este documento tem como premissa, apresentar uma aná-
lise da literatura mundial, a �im de bene�iciar dos ensina-
mentos e partilhar as recomendações pertinentes sobre
as situações encontradas na região CSRP, no tocante às
melhores vías e meios de utilização das AMP, geridas
como instrumentos de gestão das pescas.

O desa�io dos futuros programas da CSRP e dos Estados
da região será de valorizar esses trabalhos, a �im de mel-
horar as relações entre a governação da gestão costeira,
das pescas, e das AMP, bem como de encontrar as solu-
ções que permitam uma melhor integração das questões
da pesca na gestão das AMP e das pescas. 

O trabalho realizado por um grupo de peritos, oriúndos
da universidade de Brest (UMR Amure) - Agrocampus
(haliêutico) - UICN-EBCD, coordenado por BRL engenha-
ria e apoiado por diversas contribuições internacionais,
aludiu a vários exemplos ilustrativos e estudos de caso
nos 3 documentos principais:

■ O “relatório técnico“, em francês, apresenta o estado da
arte em 4 volumes sobre a componente: “Governação“, a
“sócio-economia e a modelação bio económica“, a “bio-
ecologia e a modelação biológica“ e a componente “Ele-
mento de re�lexão para a CSRP e os seus parceiros“ em
apoio ao Atelier regional;

■ O actual « relatório síntese »;

■ Uma nota de 10 páginas que resume as conclusões do
estudo (www.spcsrp.org).

Estes trabalhos bem como o documento de apoio e re-
�lexão sobre as recomendações, permitiram a realização
dum Atelier regional em Dezembro de 2011 em Dacar, du-
rante o qual foram apresentados os resultados. As trocas
de idéias com os vários representantes das instituições
de pesca e do ambiente, bem como os actores de toda a
sub-região (pescadores, �inanciadores, cientistas, …), per-
mitiram validar a pertinência dos documentos de apoio
ao Atelier e esclarecer as recomendações que �iguram
neste estudo.

☞ Três grandes questões são abordadas
neste trabalho:

■ Será que as AMP são instrumentos preferíveis, com-
parados com os instrumentos convencionais de gestão
das pescas, quando se trata de promover a protecção es-
pecial de algumas zonas, habitats, espécies, afectação de
recursos e participação das comunidades na tomada de
decisão ? 
■ Quais são as lições aprendidas sobre os efeitos, as cau-
sas e os instrumentos associados à avaliação dos efeitos
das AMP sobre a pesca?
■ Haverá algumas lições a extrair da experiência inter-
nacional em matéria de governação das AMP em rela-
ção à pesca e que permitam melhorias na gestão?
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72 Exemplos realçados no estudo

Europa - Mediterrâneo

21 OS MINARZOS

22 CABO DE PALOS

23 TABARCA

24 BENIDORM

25 COLUMBRETES ISLAND

26 MEDES ISLANDS

27 LA GRACIOSA

28 LA RESTINGA

29 RN. DES BOUCHES DE BONIFACIO

30 PARC NATUREL MARIN D'IROISE

31 RÉSERVE NATURELLE DE CERBÈRES
 BANYULS

32 PARC NATIONAL DE PORT CROS

33 CÔTE BLEUE

34 COLUMBRETES ISLAND

35 SINIS MAL DI VENTRE

36 GOLF DE CASTELLAMARE

37 TUSCANY ARCHIPIELAGO

38 RDUM MAJJIESA /
 RAS IR RAHBED MPA

39 AMP MEDITERRANÉE

40 FORMIGAS

41 MONTE DA GUIA / FAIAL

42 DARWIN MOUNDS

Américas –Caribe

61 AMERB

62 EASTERN TROPICAL PACIFIC SEASCAPE

63 SEAFLOWER

64 ILHAS GALAPAGOS

65 CAYOS COCHINOS

66 PORTLAND BIGHT

67 ISLA NATIVIDAD

68 BAJA CALIFORNIA

69 REDE DE AMP DE PUERTO PENASCO
 DO GOLFO DE CALIFORNIA 

70 SOUFRIÈRE

71 RESERVA DE BIG CREEK, CALIFORNIA

72 GREAT SOUTH BAY MC AREA

Mapa 1 Mapa das AMP exempli�icados no estudo

☞ Características principais dos 72 exemplos ilustrados neste estudo

Além da revisão da meta-análise que amiúde referia-se a dezenas ou centenas de AMP, 72 exemplos especí�icos de AMP
foram objecto de especial análise no estudo apresentado, com o �ito de ilustrar o efeito do impacto das AMP sobre a
pesca e isso independentemente do capítulo e dos temas. 80% destas AMP foram criadas antes de 2000 e apresentam
como tal, experiências enriquecedoras do passado.

Destes  72 exemplos,  48% das AMP  são pequenas (<100 km2 tendo a metade < 10 km2); 38% são médias (de 100 a 1000
km2) ; 15% são as grandes AMP (1000-20 000  km2) e  5 %   são as maiores  AMP exclusivamente situadas em alto mar
(mais de 20 000 km2). Destes exemplos 40%  representam AMP associadas às  ilhas, 54%  às  zonas costeiras e 6% às
zonas em alto mar.
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Pací�ico – Ásia - Oceânia

43 GRANDE BARREIRA DE CORAL

44 RESERVAS INTEGRAIS DE TASMANIA

45 SANYA

46 NAVAKAVU À FIDJI

47 ARNAVON ISLANDS

48 KARIMUNJAWA

49 WAKATOBI

50 BUNAKEN NA INDONESIA

51 PARC KOMBO

52 RESERVA INTEGRAL DE LEIGH

53 TWIN ROCKS

54 SAN SALVADOR

55 TUBBATAHA (PARC NATIONAL)

56 RESERVAS INTEGRAIS DAS FILIPINAS

57 RESERVA DE APO ISLAND

58 SUMILON

59 CLAVERIA

60 REDE DE AMP NO VANUATU

África –Oceano Índico

 1 KOSI BAY (RESERVA NATURAL)

 2 SANTA LUZIA, BRANCO E RASO

 3 RN. MARINE DE L'ÎLE DE LA RÉUNION

 4 BOLAMA - BIJAGOS

 5 UROK

 6 CACHEU

 7 KISITE - M'PUNGUTI (PARC MARIN)

 8 MOMBASA (RESERVA)

 9 WATAMU (PARC MARIN)

10 NOSY HARA (RESERVA)

11 P.N. BANC D'ARGUIN

12 BAMBOUNG

13 DELTA FLEUVE SÉNÉGAL

14 JOAL - FADIOUTH

15 COUSIN

17 CHUMBE

18 MAFFIA

19 MNAZI BAY - RUVUMA (PARC MARIN)

20 5 AMP NA TANZANIA

Lista das AMP citadas no estudo /
Código de cores corresponde as
principais temáticas

Legend

1

2

3

AMP e  Governação das pescas 

Efeitos bio-ecológicos das
AMP sobre a pesca
Efeitos socio-económicos das
AMP sobre a pesca

☞ Um resumo da situação das AMP no mundo

Segundo a UICN, em 2010 I,II, as 6800 AMP existentes representavam
1,17% da super�ície dos oceanos e 7,2% das zonas costeiras (limite das
12 milhas náuticas). Os países da Oceânia, seguido dos países do Su-
deste Asiático e da América Latina são os que mais desenvolveram as
AMP nestes últimos anos.

Contudo, 0,01% dos oceanos são constituídos por zonas denominadas
« AMP-reservas » ou « reservas integrais ». Um estudo demonstrou que
das 255 reservas integrais, apenas 12 foram regularmente monitora-
das e por conseguinte geridas de forma e�icaz III.
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Para melhor nos inteirarmos da evolução futura dos nos-
sos compromissos, todos os trabalhos de análise e exem-
plos escolhidos tomaram em devida conta as
características pertinentes da zona CSRP para com o tema
em apreço, a saber :

1. Um sector de pesca essencial do ponto
de vista sócio-ecónomico : 
Sector das pescas na zona CSRP caracteriza-se pela co-
existência de pescas artesanais, locais e regionais
(amiúde num regime de livre acesso) e de pescas in-
dustriais (maioritáriamente estrangeiras). Trata-se
dum sector onde o emprego e as divisas provenientes
das exportações dos produtos constituem aspectos
políticos importantes.

2. Uma governação fraca : 
O quadro jurídico institucional vigente não permite
nem a protecção e�icaz dos ecossistemas, nem uma
verdadeira regulação do acesso e dos direitos de uso.
Além disso, as AMP que são muitas vezes criadas de
forma oportunista sem grande envolvimento das po-
pulações, sem um dispositivo de gestão ou sem uma
gestão efectiva, tornaram-se para uma boa parte, as
“AMP no papel“. Os mecanismos de pesquisa são frá-

geis (degradação dos meios �inanceiros e humanos),
timidamente mobilizados e pouco adaptados às reais
necessidades de gestão. As conclusões que emanam
da análise dos sistemas de pesca em 2005  continuam
a ser de actualidade para caracterizar a zona CSRP :
os meios de captura sobredimensionados e a ausên-
cia de regulação sobre o acesso aos recursos explicam
a degradação contínua de stocks hoje sobreexplora-
dos.

3. Um meio muito produtivo e em
constante degradação : 
A zona CSRP está circundada por uma das 4 grandes
zonas de upwelling do planeta, o que explica a sua ex-
traordinária riqueza e produtividade (zonas arenosas,
mangues, zona oceânica). Os estudos das redes LME
(Large Marine Ecosystems) con�irmam a degradação
constante ao nível regional.

4 Recursos haliêuticos diversos e migrações : 
Trata-se de um conjunto de espécies demersais, de pe-
quenos e grandes pelágicos com comportamento mi-
gratório muito acentuado, o que explica os fenómenos
migratórios dos pescadores.

1.2 Análise integrando o contexto regional da zona CSRP 

 ☞ A governação na zona CSRP continua pouco e�icaz nomeadamente pelas seguintes razões : (i)  limitações da abor-
dagem convencional de gestão das pescas aplicadas às AMP (ii) falta de estabilidade e de sustentabilidade �inanceiras;
(iii) papel desproporcional das ONG’s internacionais e dos �inanciamentos externos ; (iv)  processo de descentralização
incompleto e (v) fragmentação, até mesmo a fraqueza do Estado e da sociedade civil.

CL_13-05_CS_Synthe?se AMP_Por:Mise en page 1  31/05/13  12:37  Page 8



9

Costa rochosa

Litoral arenoso

Mangue

Arquipélago

Estuários 

Alívio signi�icativo

Capital de Estado

Batimetria

Dakar

0 m

- 200 m

- 1000 m

- 3000 m

- 6000 m

Várias de�inições são mencionadas no relatório técnico
“Introdução e Componente Governação“.  O conceito das
AMP é confuso na medida em que : (i) existem diversas
de�inições do termo ; (ii) há vários tipos de AMP, com ob-
jectivos e modos de gestão diferentes ; (iii) o mesmo tipo
de área pode ter nomes diferentes, consoante os países e
as publicações, incluindo em textos o�iciais. 

As categorias da UICN, mesmo sendo gradualmente vali-
dadas pelos países são tão complexas, que exigem um de-
bate aprofundado sobre as AMP e a pesca. A confusão
sobre estas nomenclaturas, torna as análises transversais
e as comparações também complexas. Contudo, a UICN
não reconhece as reservas de pescas como AMP.

Esta situação levou-nos a esclarecer a nomenclatura se-
leccionada para esse trabalho no intuito de evitar debates
pouco construtivos sobre o assunto. Utilizámos o termo
AMP, na óptica da UICN, com referência a uma área desti-
nada principalmente à conservação da natureza (do ecos-
sistema, da biodiversidade) enquanto que as restrições
espácio-temporais (RET) dizem respeito ao sistema de pesca. 

☞ De�inições de AMP neste estudo

■ AMP “Reserva“ : reserva integral, zona de conser-
vação totalmente protegida, onde as capturas são
proibidas, podendo ser insigni�icantes.

■ AMP multiuso : espaço dedicado à conservação e
utilizado por vários actores que apresentam na sua
totalidade ou numa parte das zonas que a compõe,
restrições de acesso e uso diferenciado para cada
tipo de utilizador. Contém geralmente parte da sua
super�ície totalmente protegida em reserva.

■ As restrições espácio-temporais (RET), que in-
cluem as “reservas de pesca“, e tem por objectivo a
protecção dum recurso haliêutico e a optimização
das pexcarias.

Mapa 2
O espaço e as zonas ecológicas co-
bertas pela CSRP e os seus sete
países membros

1.3 De�inições das AMP utilizadas neste estudo
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SÍNTESE DAS LIÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE A
COMPONENTE BIOECOLOGIA

2.1 Generalidades sobre os efeitos bio-ecológicos das AMP

A análise da literatura à escala mundial permite observar
vários efeitos positivos das AMP - reservas, nomeada-
mente sobre as espécies sujeitas a uma forte pressão de
captura ou situadas no topo da cadeia tró�ica (preda-
dores). A migração dos adultos para o exterior (efeito de
difusão) pode contribuir para o aumento da biomassa em
torno das reservas, mas sempre a uma distância limitada
enquanto que os efeitos das dispersões de larvas contri-
buem para uma maior resiliência dos ecossistemas. A
criação de reservas em algumas zonas pode ter efeitos

inesperados e muito variáveis de um sítio para o outro,
nomeadamente nos habitats. Contudo, no estado actual
do conhecimento, as predições teóricas muitas vezes di-
ferem dos reais efeitos biológicos e isso por razões múlti-
plas (diversidade das AMP, situações e contexto
socio-económico). Assim sendo, os impactos observados
para um determinado caso podem não necessáriamente
ser reprodutíveis em outros locais com a mesma ampli-
tude, pelo que as projecções devem sempre ser utilizadas
com alguma cautela.

2.1.1 Efeitos no interior das AMP-reservas

EFEITOS POSITIVOS INEGAVEIS 

Em geral, a literatura con�irma os seguintes efeitos posi-
tivos das AMP no plano biológico :

■ Sobre a abundância, a biodiversidade e o tamanho
médio das espécies, nomeadamente os predadores : A
protecção duma zona conduz a um aumento da riqueza
especí�ica, da abundância e do tamanho médio dos peixes
e dos invertebrados marinhos nas AMP-reservas. Estes
efeitos são nítidos para as espécies sujeitas a uma forte
pressão de captura (fora da reserva) e para as espécies no
topo da cadeia tró�ica (predadores), mas não existe nen-
huma diferença signi�icativa para as espécies que não são
espécies-alvo (exemplo dos Gobiidae).

300%

250%

200%

150%

100%

50%

0%
Densidade Tamanho

dos peixes
Riqueza especi�ica
(biodiversidade)

Biomassa
(produção)

192%

446%

91%

91% 91% 23% 21%

166%

Estudo FAO 2011 (69 AMP)

Meta-Anályse
(Lester et al 2009: 55 AMP)

Figura 1

Melhorias dentro e fora

das AMP–reservas em re-

lação para os peixes, in-

vertebrados e algas V, VI

■ Sobre a resistência e a estabilidade do ecossistema :
O aumento do potencial reprodutor (grandes espéci-
menes, mais abundantes nas AMP-reservas são mais fe-
cundos e têm um período de desova mais longo) e a
conservação dos traços de história de vida contribuem
para uma melhor capacidade de resistência das popula-
ções.

■ Seja quais forem as zonas geográ�icas, os efeitos
sobre o tamanho e a riqueza especí�ica são por um lado
idênticos entre as zonas tropicais e temperadas ; em
contrapartida, os efeitos sobre a biomassa e a densidade
são ligeiramente mais importantes nas zonas temperadas.
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☞ Alguns estudos mostram que os melhores resultados das AMP sobre a pesca são obtidos quando a aérea protegida
de forma e�icaz situa-se no mínimo na ordem de 10% a 35% da área explorada pela pesca VII. La taille optimale de l’AMP-
réserve est d’autant plus grande que l’effort de pêche est important. 

O tamanho ideal das AMP-reservas é tanto maior quanto importante for o esforço de pesca. 

As espécies cujo tamanho máximo forem mais importantes mostram uma resposta fortemente positiva à protecção, po-
dendo as suas densidades em certos casos, ser 33 vezes maior no interior da reserva VIII.

EFEITOS VARIÁVEIS (POSITIVOS, NEGATIVOS)
EM FUNÇÃO DAS ESPÉCIES E DOS SÍTIOS 

É contudo indispensável ter em mente que, se os efeitos
positivos das reservas são amplamente observados, eles
não se produzem em cada uma das reservas. As interac-
ções entre as espécies provocam efeitos complexos. Por
vezes, as pequenas espécies de AMP, sedentárias e não -
alvos de captura, diminuem após a reprodução no inter-
ior das AMP devido ao aumento das populações de pre-
dadores ou às mudanças de interacção inter- espécies
(cascatas tró�icas). 

Por conseguinte, a criação de reserva em algumas zonas
pode ter efeitos inesperados muito variáveis de um sítio
para o outro. Da mesma forma, é di�ícil perceber o efeito
das reservas sobre os habitats que permanece todavia
pouco conhecido. Quanto aos efeitos negativos ou nulos,
estes são pouco documentados.

Um amplo estudo datado de 2004 con�irma a diferença
na resposta dos peixes no interior da reserva, com 61%
das espécies mais abundantes no interior das AMP
(amiúde os predadores) enquanto que 39% das espécies
são mais abundantes no exterior (peixes sem interesse
comercial) IX. 

☞ Exemplo do efeito duma cascata tró�ica : 

Os abalones que foram inicialmente alvos de protecção em 6 AMP nos Estados Unidos, viram �inalmente a sua popula-
ção diminuir, por causa da predação das lontras (não inicialmente prevista) protegidas pelas novas AMP. O mesmo fe-
nómeno foi observado em ouriços-do-mar, que são as presas previlegiadas das lagostas numa outra AMP na Nova
Zelândia X, XI. O exemplo dos abalones na Tasmânia con�irma este facto. (vide exemplos na página 20).

2.1.2 Efeitos das AMP no exterior do
perímetro de protecção 

UM EFEITO DE DIFUSÃO INTERESSANTE E LIMITADO 

A migração dos adultos e juvenis para o exterior (efeito
spillover ou de difusão) e a dispersão de larvas produzi-
das no interior da reserva para o exterior, podem contri-
buir para o aumento da biomassa em torno das reservas.
Embora seja di�ícil avaliar o efeito de difusão, o mesmo
pode ser evidenciado pela análise de repartição das cap-
turas em função da distância a partir do limite da reserva. 

O EFEITO SOBRE O TRANSPORTE DE LARVAS, MAIS IM-
PORTANTE DO QUE O EFEITO DE DIFUSÃO

Poucos estudos existem sobre a difusão larvária e a cria-
ção de uma rede de AMP torna-se de momento pertinente
sobretudo do ponto de vista teórico. Contudo, alguns
exemplos de AMP oceânicas ou de redes próximas apre-
sentam resultados sobre a dispersão larval que con�ir-
mam o seu interesse. Mais do que o fenómeno de difusão,
a dispersão de larvas no exterior da AMP-reserva pode
contribuir para limitar a ameaça de queda de stocks e
para a melhoria de rendimento de determinadas pescas.

Assim, ao nível da população, o efeito de transporte (ex-
portação) de larvas e ovos tem geralmente maior impacto
do que o efeito spillover (migração de adultos e de juvenis). 

☞ As pequenas AMP, devidamente geridas, podem ter
efeitos sobre a pesca na proximidade. Na ilha Apo (Fili-
pinas), os efeitos foram 45 vezes superiores na zona dos
200 metros limítrofes da reserva em comparação com
as outras zonas de pesca da ilha. A criação de várias pe-
quenas AMP em Santa Lúcia (EUA) permitiu aumentar
de 46% para 90% as capturas de pescas adjacentes em
função das pescarias.

☞ Os fenómenos de difusão (spillover) são limitados e
têm efeitos sensíveis sobre a pesca apenas nas proximi-
dades das AMP, ou seja : 

■ de 200 a algumas centenas de metros (recifes corali-
nos ou pequenas AMP como o Bamboung) 
■ entre 500 m e alguns km (AMP grandes como o Banco
de Arguin).
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☞ O monitoramento dos efeitos durante 17 anos mos-
trou que a biomassa dos grandes predadores aumentava
sempre de forma exponencial após 9 anos e 18 anos de
protecção respectivamente nas reservas de Sumilon e de
Apo (Filipinas). O estudo concluiu que o período reque-
rido para a restauração total da biomassa pode atingir
15 anos para a reserva de Sumilon e 40 anos para re-
serva de Apo XIII.

2.1.3 Efeitos positivos após longo prazo
podendo ser rápidamente anulados 

Os efeitos directos no interior das AMP começam a ser vi-
síveis em média no �inal dos 5 a 7 anos, enquanto que os
efeitos indirectos (interacções entre espécies) são detec-
tados volvidos 11 a 15 anos XII. Os bene�ícios duma AMP
não são no geral plenamente observados, que a partir
dum longo período (10 a 40 anos). Várias pesquisas mos-
tram que uma recuperação / estabilização da capacidade
de carga da biomassa requer uma protecção durante um
longo período (várias décadas), pois os efeitos se esten-
dem durante várias dezenas de anos. 

☞ Os efeitos positivos podem ser removidos em um ano,
no caso da supressão da AM-reserva e isso seja qual for
a duração da gestão das AMP (5-10 anos ou mais) XIV.
Assim sendo, a gestão duma AMP deve ser e�icaz e sus-
tentável a longo prazo, a �im de se ter em conta, não só
o longo período necessário para a restauração do equi-
líbrio do ecossistema, mas também a extrema rapidez
com que as pressões podem ser exercidas, anulando os
anos de esforço e de investimentos públicos.

2.1.4 Considerações bio-ecológicas sobre
as redes de AMP e a gestão das AMP

Poucos estudos existem sobre as redes de AMP. A criação
de zonas de AMP-reserva e de zonas geridas nas grandes
AMP multiusos pode permitir melhorar o impacto duma
AMP sobre a pesca (exemplo: Grande Barreira de Coral na
Austrália) e representar uma alternativa a uma grande
AMP-reserva. Do ponto de vista prático, a criação de vá-
rias pequenas reservas é em geral a única opção concebí-
vel ao longo das costas urbanizadas e é a mais realista
num contexto de fortes constrangimentos sobre o espaço
litoral XV. 

☞ A estruturação da rede da AMP (tamanho, afasta-
mento das reservas) deve ser justi�icado em matéria de
relações funcionais e de conectividade entre as AMP (a
proximidade necessária entre as AMP para facilitar a di-
fusão de larvas/juvenis) é variável e depende da espé-
cie, dos meios e das correntes).

☞ O estudo dos efeitos biológicos em função da zona-
gem, aplicado no interior do Parque Marinho da Grande
Barreira de Coral mostra que os efeitos mais bené�icos
para as populações de peixes são observados no interior
das reservas integrais, cujo acesso é estritamente proi-
bido. Contudo, uma simples rede de reservas integrais
não poderia permitir obter os mesmos efeitos sobre o
ecossistema na sua totalidade, porque o quadro ofere-
cido pelas AMP multiusos permite optimizar a gestão
das áreas situadas entre as reservas. A zonagem do
Parque e a gestão do esforço de pesca não permitem ape-
nas transferir o esforço no exterior das reservas inte-
grais, pois, se a zonagem do Parque Marinho contribui
para uma gestão espacializada do esforço da pesca, o
mesmo é largamente complementado por um sistema de
gestão não espacializada das pescas em zonas autoriza-
das e por um esforço de redução de capturas assessórias.

2.1.5 Efeitos das RET, das AMP e a gestão
de espécies móveis

Em matéria de organização da gestão espacializada dos
recursos marinhos distingue-se as modalidades se-
guintes: os defesos permanentes (reservas de pesca), sa-
zonais (período de repouso biológico) ou temporários
(fecho ad hoc). Os efeitos dessas restrições espácio-tem-
porais (RET) da pesca variam em função da escala, da es-
pécie, do grupo alvo de espécies, do grau de protecção,
etc. As RET são ferramentas interessantes para a gestão
de stock sob diversas condições.
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Alguns exemplos ilustram contudo que, o encerramento
parcial e sazonal pode ser e�icaz na redução da mortali-
dade por pesca aplicada a um stock. Todavia, em muitos
casos em que o encerramento corresponde ao período de
reprodução, se a mortalidade por pesca diminuir tempo-
ráriamente, torna-se di�ícil conhecer o seu real impacto
sobre a mortalidade por pesca anual. 

A análise da literatura mostra que existem poucas AMP
que têm como recursos-alvo os grandes pelágicos ou
grandes espécies migratórias. Os seus efeitos para a pro-
tecção desses stocks permanecem todavia hipotéticas e
susceptíveis de controvérsias. Para que as espécies bene-
�iciem da protecção duma reserva integral, é preciso que
uma parte da população passe uma porção signi�icativa
da sua vida no interior da reserva. Visto que os sistemas
pelágicos não são estáticos como a maioria dos habitats
marinhos bênticos, a utilização de áreas marinhas prote-
gidas para a preservação dos recursos pelágicos suscita
várias questões quanto à sua utilidade, ainda que alguns
modelos prevêm neles um interesse.

☞ As restrições espácio-temporais (RET) sazonais
(protecção da reprodução) ou mais longas (reservas
temporárias) podem ser e�icazes ou permitir uma pausa
temporária, desde que sejam colocadas de forma cor-
recta (locais, data de abertura/encerramento adapta-
dos) e bene�iciem dum quadro rigoroso durante o fecho
e a abertura da pesca para não perder o bene�ício do
efeito de reserva XVI. Com efeito, essas RET não resolvem
os problemas relacionados com a sobrecapacidade da
pesca e estão condenadas ao fracasso com o tempo, caso
a capacidade de pesca não for controlada/ limitada e�i-
cazmente. 

O retorno da experiência sobre os repousos biológicos
mostra que têm fracos efeitos sobre a exploração sus-
tentável dos stocks sem um controlo da capacidade. Os
bene�ícios são sistemáticamente desperdiçados pelo
excesso de capacidade desde a reabertura e pela au-
sência de medidas complementares de redução do
acesso à pesca. 

Além disso é importante avaliar o impacto geral e anual
(ou mesmo plurianual, no caso de encerramentos pro-
longados) desses fechos e não o impacto local sobre o pe-
ríodo de fecho, a �im de avaliar os reais efeitos sobre os
stocks e os ecossistemas.

☞ As lições aprendidas dos trabalhos sobre a box de Tré-
vose XVII sublinham que um encerramento parcial e sa-
zonal pode reduzir a mortalidade por pesca aplicada ao
stock. Entretanto, as consequências em termos de abun-
dância e de recrutamento são todavia mal conhecidas e
a diminuição do esforço de pesca pode ser acompanhada
por um desvio de alguns navios para outras zonas e/ou
espécies.

As RET são amplamente utilizadas no Mar do Norte (28
encerramentos) e no Atlântico Norte, incluindo as espé-
cies altamente móveis. Esses encerramentos tornam-se
efectivos com a implementação de medidas de gestão:
restrições temporárias/permanentes de captura, inter-
dição de engenhos de pesca, malhagem, etc. 

A box de cavala (espaço regulamentado em alto mar) é
uma restrição espácio-temporal parcial e permanente,
criada pela Comissão Europeia no limiar dos anos 80,
com o �ito de proteger os juvenis de cavalas de capturas
acidentais. Esse espaço abrange uma área de 67 000
km². A proporção dos juvenis localizados no interior do
espaço em relação ao conjunto da população imatura
aumentou e a mortalidade dos indivíduos de 0, 1 e 2
anos de idade foi reduzida respectivamente de 83 %, 60
% e 20 % XVIII. Em 2002, o CIEM (Conselho Internacional
de Exploração do Mar) achou preferível manter o es-
paço, a �im de limitar as potenciais perdas de receita e os
riscos para o stock de reprodutores.

☞ Em 1977, estabeleceu-se uma série de interdições de
pesca com palangre, no intuito de reduzir a mortalidade
por pesca do espadim da Baixa Califórnia na zona eco-
nómica exclusiva do México. Os resultados mostram que
as proibições temporárias da pesca com palangre nesta
zona entre 1977 e 1980, e entre 1984 e 1985 resultaram
num efeito rápido sobre a abundância local do espadim
: aumento de 12% a 22% após quatro anos de encerra-
mento e de 6 a 12% para dois anos XIX de interdição res-
pectivamente.

As arbitragens relativas ao custo/bene�ício são todavia
complexas, tendo em conta a dimensão das zonas por
gerir e até a determinação do sítio (viveiros muitas vezes
localizados em zonas de grandes actividades económicas)
e a existência de medidas de pescas especí�icas (RET)
para várias espécies migratórias (cf. abaixo). Estes ques-
tionamentos �iguram nos relatórios técnicos que abordam
também as AMP de alto mar.
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☞ No caso de espécies migratórias, uma AMP-reserva que assegura a sua protecção só teria efeito caso:

■ O sítio for relevante e escolhido em função da espécie e da sua biologia para proteger uma ou várias fases-chave do
ciclo biológico (reprodução, viveiros ou zonas de desova).

■ Em geral, essa AMP contribui para a redução da mortalidade por pesca. Caso contrário, a reserva (fora da zona da
pesca) teria como efeito único de desviar o esforço de pesca para o exterior das suas fronteiras. 

■ Os efeitos dessa transferência sobre as outras espécies serão avaliadas e os impactos indirectos dessa AMP também
serão identi�icados.

Do ponto de vista restrito da pesca e no âmbito bioecoló-
gico, a instauração ou o desenvolvimento das Áreas Ma-
rinhas Protegidas, como também a aplicação de medidas
restritivas espácio-temporais da actividade da pesca
(RET) podem em geral ter como consequências :

■ Um aumento limitado da biomassa explorável, lli-
gado ao efeito spillover sobretudo na proximidade da re-
serva. Esse efeito será mais importante para as AMP de
grande dimensão e para as espécies que migram entre a
zona da reserva e o exterior. É pouco provável que seja si-
gni�icativamente superior ao potencial de captura intra-
reserva, ao qual os pescadores renunciam com a criação
da reserva. (cf. Componente “sócio-económica“). 

■ Um crescimento e uma estabilidade maior de re-
crutamento ligados à protecção dos reprodutores na re-
serva ou à exportação de larvas ou ovos e as primeiras
fases juvenis. Esse efeito pode ser signi�icativo para as es-
pécies sobre-exploradas, desde que a reserva esteja judi-
ciosamente localizada nas principais zonas de habitats
(zona de reprodução ou zona de viveiro e as primeiras
fases juvenis). 

■ Uma redução global da mortalidade por pesca,
quando a reserva prende-se com as zonas de alta concen-
tração da biomassa e/ou zonas de forte capturabilidade
capturas. Mesmo perante um esforço de pesca constante,
as AMP levam de certa forma o pescador a ser « menos

e�icaz », reduzindo assim o seu impacto sobre o recurso e
sobre a capacidade. Este raciocínio tem porém algumas
limitações, portanto essa redução é e�icaz quando são im-
plementadas medidas gerais de limitação da transferência
do esforço da pesca ou a regulação directa da sua capaci-
dade.

■ A formação duma biomassa de segurança, verda-
deira reserva “riscos seguros“. Imaginemos que, (os es-
tudos de casos são raros) no caso de uma sobre-
exploração bruscamente agravada ou dum evento bio-cli-
mático imprevisto, a reserva de biomassa poderia mais
fácilmente contribuir para a reconstituição do stock. Re-
�ira-se que essa reserva de biomassa só pode desempen-
har tal papel se a mesma for relativamente importante
(em abundância), o que pressupõe uma AMP de grande
dimensão e uma produtividade natural da zona bem como
uma grande conectividade entre as zonas fechadas e as
abertas à pesca (mobilidade do recurso).

■ A protecção de espécies de interesse haliêutico frá-
geis e uma regulação de capturas acessórias. Essa fun-
ção potencial das AMP pode ser importante para as
espécies exploradas que apresentam uma fragilidade par-
ticular (baixa fecundidade, habitat especí�ico frágil, etc.),
nomeadamente quando as mesmas são expostas à cap-
tura acessória (acidental) de várias pescas em presença,
podendo di�ícilmente ser objecto de medidas de gestão
especí�icas.

2.2 Função das AMP como instrumentos de gestão das pescas

☞ Do mero ponto de vista da pesca, as AMP apresentam-se como um instrumento entre vários, não necessária-
mente mais e�icazes do que os outros e que só têm sentido quando forem integrados numa abordagem global de gestão
da pressão de pesca (capacidade de pesca, quotas de pesca e/ou quotas do esforço de pesca), do diagrama de explora-
ção (malhagens, tamanhos legais….) e da estratégia de exploração ecosistémica (que tipos de espécies, tendo em conta
as suas funções no ecossistema). 

☞ A médio prazo, essa gestão global deverá inscrever-se numa abordagem de plani�icação espacial, em que as dife-
rentes formas de AMP (reserva, multiuso) constituirão uma das modalidades, conjuntamente com as RET. A análise das
vantagens/ inconvenientes dos vários sistemas deve ser conduzida, a �im de se poder tomar a decisão acertada (cf. Com-
ponente sócio-económica e governação).
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A gestão das pescas integra duas componentes, que deri-
vam da natureza ao mesmo tempo comum e renovável
dos recursos haliêuticos, embora desenvolvidos de forma
desigual segundo as circunstâncias:

■ Conservação dos recursos (protecção da capacidade
produtiva e reprodutiva dos recursos, que passa por uma
limitação geral da mortalidade por pesca, conduzindo a
uma melhoria do diagrama de exploração);

■ Controle de acesso aos recursos (repartição da capaci-
dade produtiva e reprodutiva dos recursos entre os pes-
cadores). Isso conduz à determinação dos pescadores
autorizados a explorar os recursos e à porção de captura
por cada). 

A verdade é que, as AMP são sobretudo ferramentas de
conservação, que na certa provêm dos objectivos da
boa gestão das pescas. Ainda que os pescadores não
tirem delas um bene�ício imediato (o que certamente
pode acontecer na maioria dos casos), têm por um lado
um interesse para com o princípio de reconciliar os im-
perativos de conservação e de produção haliêutica, acima
de tudo numa perspectiva de sustentabilidade das suas
actividades. Por outro lado, o envolvimento dos mesmos
nesta reconciliação faz parte do quadro das preocupações
ambientais da sociedade, para com a aceitação social dos
seus negócios.

☞ Algumas questões sobre os objectivos
de implementação duma AMP para a pesca

Várias razões justi�icam a criação duma AMP. Antes de
decidir criar uma AMP, torna-se importante esclarecer
os objectivos esperados :

■ (a) A redução da pressão de pesca, de forma global
ou durante as fases críticas do ciclo de vida ? 

■ (b) A protecção da fase crítica para a renovação e o
crescimento das populações exploradas pela pesca (des-
ovas, viveiros…) ?  A sua validade está estritamente
condicionada pela localização da AMP, pela biologia das
espécies em causa e pelo tipo de pesca praticado (selec-
tividade das artes). 

■ (c) A criação dum “stock de segurança“ (safe mini-
mum biomass level, SMBL-nível seguro mínimo de bio-
massa), melhoria do rendimento e uma produtividade
aprimorada ? O argumento é apenas válido se a criação
duma determinada AMP for de grande dimensão po-
dendo acompanhar-se duma interdição efectiva da
pesca na área da reserva, o que não é evidente face à
quantidade considerável de “parques/AMP no papel“ re-
censeados no mundo. Será que a redução resultante
para a zona aberta à pesca é tolerável? Qual seria, à
priori, o impacto da transferência do esforço sobre as
zonas todavia abertas à pesca? 

■ (d) A geração do efeito de difusão da biomassa ex-
plorável (spillover) da zona de reserva para a zona da
pesca : Até à data, poucas evidências empíricas foram
produzidas quanto à natureza positiva do equilíbrio
entre a transferência da biomassa e a restrição da zona
de pesca. Esse exercício pode ser particularmente di�ícil
nos países onde a sobrecapacidade do sector haliêutico
constitui um problema que ultrapassa em larga escala
os limites do sector (situação típica de alguns países em
desenvolvimento).

■ (e) A conservação da rede tró�ica e da biodiversi-
dade – protecção de zonas de alta produção primária-
protecção de habitats (mangues, herbários, bancos ma-
rinhos em particular).
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A análise dos efeitos bio-ecológicos é em geral realizada
com base em estudos de terreno XX. O seguimento das
AMP requer métodos não destrutivos de observação tais
como as observações in situ por contagem visual, fotos/vídeo
sub-aquático, técnicas acústicas (�ixa ou rebocada) e um
seguimento e avaliação das pescas (monitoramento das cap-
turas/esforço de pesca pro�issional e/ou de pescas de lazer).

Ao nível do stock, os dois indicadores mais utilizados são
a mortalidade por pesca e a biomassa do stock reprodu-
tor, em relação ao objectivo mais ou menos explícito de
conservar uma pressão de pesca a um nível sustentável,
que permita a preservação da capacidade reprodutiva do
stock. Às vezes associam-se a eles, os indicadores de re-
partição espacial e os indicadores de mobilidade que po-
deriam ser úteis no futuro para monitorar as AMP. 

Por um lado, à escala dos ecossistemas, vários indicadores
são geralmente necessários para avaliar o estado duma
componente do ecossistema que derive ou não do im-
pacto da criação duma AMP. Por outro, um único indica-
dor é por vezes proposto para avaliar o estado de várias
componentes XXI. 

devem ser integradas nos modelos e nas interpretações
para reduzir a variabilidade. 

Os modelos, os seus limites e as suas características �igu-
ram em anexo, bem como as recomendações para a sua
utilização e o seu desenvolvimento.

2.3 Indicadores, sistema de acompanhamento e modelos bio- ecológicos

☞ Um indicador bio-ecológico de desempenho das AMP
deve ser su�icientemente complexo para capturar as
principais informações ecológicas, mas também su�i-
cientemente simples para ser compreensível e actuali-
zado regularmente. Vários programas de pesquisa recentes
identi�icaram listas de indicadores potencialmente inte-
ressantes para a avaliação do desempenho das AMP. 

Não existe uma lista pré-de�inida de indicadores. Para
cada objectivo da AMP os indicadores pertinentes devem
ser adaptados. As listas dos indicadores ecosistémicos são
inúmeras (e actualmente não são estáveis). Alguns exem-
plos são mencionados no documento técnico. Os estudos
sobre os indicadores aludem a dois tipos de indicadores
úteis na abordagem ecossistémica da gestão das pescas:
os indicadores de estado e os indicadores de pressão. 

Além disso, distinguem-se os indicadores empíricos (ob-
servados e calculados a partir de observações) e os indi-
cadores de simulação (a partir de modelizações). Os
primeiros são “locais“ no espaço mas também no tempo,
enquanto que os segundos são « globais » (abrangem mui-
tas vezes toda a comunidade) e podem cobrir todo o vec-
tor tempo (passado e futuro). Vários indicadores podem
ser reagrupados em função da escala de tempo que abran-
gem e dos efeitos que denotem. 

De notar igualmente que, as informações sobre o habitat
e em geral, as componentes da variabilidade espacial,

☞ Os indicadores e os dispositivos de seguimento devem
servir a gestão, ajudar todos os actores a tomarem deci-
sões relacionadas com a espacialização das restrições
(zonagem) ou a regulação do esforço de pesca, … e concen-
trar –se nelas para melhorar os planos de gestão das AMP.

A pilotagem duma AMP no tempo requer a criação duma
base de dados organizada em torno duma gama de in-
dicadores, que serão utilizados para a monitoria e ava-
liação periódicas do desempenho, bem como para a
avaliação contínua. Esses indicadores servem de painél
de avaliação para os responsáveis de gestão da AMP, em
relação aos objectivos preconizados. 

☞ Existem aos níveis mundial, nacional ou local várias
redes de monitoramento quer em matéria de pesca quer
em matéria de AMP (Natura 2000, EUROPARC, MeDPAN,
ICCAT, etc.). Todos têm os mesmos objectivos : ajudar os
gestores e os decisores na tomada de decisão e sensibili-
zar os actores e os utilizadores.

Sob a impulsão das metas de Aïchi, a maioria das redes
transnacionais sobre as AMP estão a elaborar actual-
mente os seus mecanismos de seguimento e as evoluções
são rápidas. Os principais obstáculos que essas redes en-
frentam são em geral :

■ A morosidade e a complexidade da harmonização dos
dispositivos de recolha, de seguimento e dos indicadores
face às diversidades culturais e aos meios entre os siste-
mas AMP e pesca entre os países.

■ A di�iculdade na centralização de dados e a decisão sobre o
responsável de gestão do tratamento, a posse das informações.

As principais vantagens dessas redes e do sistema de se-
guimento numa ampla escala são :

■ A capacidade de troca de experiencias entre os gestores,

■ A apresentação da evolução em diferentes escalas de
stocks, dos ecossistemas e da extensão dos fenómenos
globais (mudanças climáticas, migrações), 

■ O posicionamento de cada um em relação ao sistema
global e a comparação de um país, duma AMP, duma
pescaria em relação ao sistema global. 
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Tabela 1 Lista dos potenciais indicadores ecológicos para a avaliação da e�icácia das AMP.

Métricas adicionais (não provenientes da literatura) são apresentadas em itálico (Pelletier e al. 2008)

Efeitos a
curto prazo

Efeitos a
médio prazo

Protecção dos stocks
críticos de
reprodutores

Biomassa total, biomassa por família

Densidade total, densidade das espécies
exploradas, densidade por grupo
tró�ico, por família ou por estádio de
maturidade das espécies

Distribuição das espécies por
tamanho do grupo 

Biomassa por espécie ou género,
densidade por espécie ou género,
CPUE (capturas por unidade de
esforço) por espécie

Distribuição de espécies por
tamanho do grupo 

Tamanho médio por espécie ou género

Biomassa por espécie ou género

Per�il da densidade por espécie

Riqueza da espécie por família 

Dados de mobilidade,
domínio vital, �idelidade aos sítios

Riqueza especi�ica total

Outro índice de diversidade

Cobertura bentónica

Densidade por espécie ou por género

CPUE por espécie

Variação de densidades

Variação CPUE

Biomassa (total ou por patch)

Abundância
(total, por patch ou por sub-população)

Abundância e biomassa dos reprodutores 

Taxa de crescimento assimptótico
(modelo Leslie)

Risco de colapso da população 
desempenho)

Abundância e biomassa dos reprodutores 

Distribuição estável por idade
(modelo Leslie)

Captura ou biomassa por componente das
comunidades (modelos trofodinâmicos) 

Espectros de tamanho ou da biomassa

Abundância (por sub- população ou por patch)

Biomassa (por sub- população ou por patch)

Capturas por patch

Capturas ou biomassa (total ou por grupo)

Espectros de tamanho ou da biomassa

Abundância dos invertebrados 

Abundância das algas

Rendimento de equilíbrio (baseado em
modelos de rendimento por recruta),
rendimentos a curto prazo em função do
esforço e métrica económica

Risco de colapso das populações

Taxa de crescimento assimptótico
(modelo Leslie)

Aumento da
estabilidade e
resiliência das
populações

Aumento do
rendimento por pesca

Efeitos indirectos sobre
algas e invertebrados

Protecção da
biodiversidade

Exportação da
biomassa

Restauração da
estrutura de montagem

Reabilitação da
estrutura etária da
população
de maturidade das
espécies

Efeitos da
Escala do

tempo
Efeitos Indicadores empíricos Indicadores baseados

em modelos matemáticos
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2.4.1 Avaliação da pertinência da criação
duma AMP para a gestão das pescarias

A questão das AMP e das Restrições Espácio-Temporais
(RET) (incluindo as reservas de pesca) e suas respectivas
funções, bem como a perspectiva da sua inserção numa
plani�icação espacial marítima, apela com acuidade e al-
guma urgência ao problema de espacialização da ges-
tão das pescas. Essa espacialização há muito
recomendada  embora raramente implementada, está na
base da gestão ecossistemática, de afectação de direitos
de usos territoriais na zona costeira e da articulação entre
a pesca e a AMP. 

Contudo, os dados espacializados da pesca e dos ecossis-
temas explorados (habitats, recursos, actores, usos) são
geralmente inexistentes ou incompletos, o que induz a
erros em matéria de localização das AMP e de justi�icação
dos modelos de gestão das pescas e das AMP. Na maioria
dos casos, as AMP foram implementadas de forma
oportunista e os seus limites bem como as suas zonagens
não tomaram em conta as ligações funcionais ou os
desa�ios essenciais para o ecossistema e a pesca. 

2.4 Recomendações sobre a componente “bio- ecológica“

☞ A �im de responder aos desa�ios bio-ecológicos futuros sobre o desenvolvimento de interacções entre as AMP e a pesca
propõe-se em particular as seguintes recomendações :

■ “Espacializar a informação e a gestão“

■ “Analisar a pertinência do uso do instrumento AMP associado à gestão das pescas antes de estabelecer uma AMP e prio-
rizar os objectivos»

■ “Estabelecer um estado de referência mínimo e cooperar para a sua realização“

■ “Implementar um sistema de acompanhamento bio-ecológico a longo prazo (interior/exterior) apoiando-se em in-
dicadores relevantes e restritos“

■ “Limitar-se a um número restrito de indicadores, cuja relação custo/ e�icácia seja optimizada, à vocação sintética e
à interpretação fácilmente reprodutível e �iável“

■ “Reforçar a pesquisa e os sistemas nacionais de desempenho e de gestão das AMP e a coerência entre a pesca e a AMP
nos mecanismos de seguimento“
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☞ Recomendação : 
“Informação Espacial e gestão“

■ Promover o desenvolvimento duma gestão espaciali-
zada e a produção de atlas nacionais coordenados ao
nível regional. 

■ Reforçar a produção de bases de dados locais espa-
cializados sobre o interior e o exterior duma AMP. Em
matéria bio-ecológica deve  abranger :

✔ A identi�icação dos habitats vulneráveis e/ou críticos
✔ A de�inição das zonas de distribuição dos stocks,
das áreas de forte biodiversidade/produtividade, as
taxas de transferência e as migrações, a
partilha do esforço de pesca e das capturas ; 

✔ A zonagem dos espaços onde os efeitos de difusão
(spillover) são esperados ou previstos.

■ Tomar em consideração os objectivos de coerência e
de representatividade da rede inclusive em relação à
produção de análises sobre as falhas e análises eco- re-
gionais.

■ Capitalizar a informação e valorizar o saber : Esses
esforços de mapeamento nem sempre necessitam de
forma sistemática, de estudos especí�icos, porque os
conhecimentos tradicionais, as lições aprendidas como
as produzidas  em projectos anteriores, não são todavia
valorizadas, permanecem sub-utilizadas e até mesmo
con�idenciais.

■ Digitalizar a informação em formato SIG para real-
çar os dados regionais e os atlas.

☞ Recomendação : 
“Fazer perguntas-chave antes de implementar uma AMP e priorizar os objectivos“

■ Analisar a pertinência e a viabilidade da criação duma AMP associada à gestão da pesca, à luz dos seus objectivos :
Antes de implementar uma AMP um estudo de oportunidade e de impacto deverá esclarecer sobre as razões da criação
da AMP e o seu interesse haliêutico (para que a preocupação de valorizar a pesca aluda  à totalidade ou apenas a uma
parte da AMP).  As vantagens duma AMP, ao invés duma RET convencional, deverão ser indicadas com precisão. Esse tra-
balho deve necessáriamente clari�icar os problemas e os objectivos de protecção, de gestão das pescas e da AMP e a di-
mensão mínima pretendida. 

■ Hierarquizar os objectivos ecológicos e de gestão dos recursos ligados à AMP : Esta operação deveria ir para além do
registo das declarações de intenção, geralmente vagas e pouco priorizadas, inscritas nos textos o�iciais e nos documen-
tos das instâncias internacionais. Ela deve nutrir-se da análise dos problemas e dos constrangimentos locais.

☞ Recomendação : 
“Estabelecer um estado de referência mínimo
e cooperar para a sua realização “

Com o objectivo de avaliar o desempenho da AMP e
apoiar a gestão, torna-se essencial:

■ Estabelecer um inventário (estado de referência) mi-
nucioso, robusto dentro e fora da AMP com base no
pragmatismo e na con�iabilidade :

✔ Manter a coerência com o dispositivo posterior
de seguimento. Apoiar-se nos mesmos critérios de in-
formação e de espacialização listados na recomen-
dação sobre o sistema de seguimento.
✔ Mobilizar esforços mais importantes do que o
monitoramento, a �im de se dispor duma base sólida
que eventualmente irá implementar em seguida um
dispositivo de monitoramento regular simpli�icado.
✔ Apoiar-se numa análise de séries históricas lon-
gas e exaustivas com vista a ter em conta ao mesmo
tempo as tendências e a variabilidade natural do sis-
tema em questão e as suas componentes. 
✔ Ampliar o conhecimento empírico das comuni-
dades como complemento das medidas realizadas in
situ num prazo curto (anual): custo/e�icácia optimi-
zado e apropriação da abordagem pelos actores.

■ Atribuir ao mesmo tempo a prioridade às AMP exis-
tentes e às novas AMP : Para a sub-região da CSRP é im-
portante que as AMP existentes que não tenham “estado
de referência“ �iável, possam desenvolver um novo, para
apoiar a gestão a longo prazo. 
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2.4.2 Estado de referência biológica 

A ausência de “estado zero“ (situação de referência antes
da criação da AMP) é quase rotineira, o que limita as pos-
sibilidades de avaliar as performances da gestão, torna di-
�ícil a valorização das AMP e afecta sobremaneira, as
comunicações com as referidas populações sobre as mo-
dalidades de gestão. Os dados de referência são geral-
mente fracos e insu�icientes no tocante à mobilidade
espácio-temporal das espécies exploradas, fora dos li-
mites da AMP onde os efeitos são os mais esperados pelos
actores. Aquando das raras realizações do estado zero, a
escala geográ�ica dos dados recolhidos limita-se amiúde
ao perímetro da AMP, enquanto que as interacções entre
os recursos e os usuários das AMP ocorrem em espaços
necessáriamente mais amplos. 

N.B : A interferência entre os efeitos directos da protec-
ção e da variabilidade natural do sistema pode introduzir
viés na avaliação da e�icácia duma AMP. Contudo, méto-
dos de amostragem regulares antes e após a implemen-
tação da AMP, tanto dentro como fora das suas fronteiras
e nos vários pontos de controlo no exterior, permitem li-
mitar a ocorrência desses vieses. Assim, vários pontos de
controlo devem ser instalados para isolar o efeito da va-
riabilidade natural da AMP. 

2.4.3 O monitoramento local baseado em alguns
indicadores �iáveis, reprodutíveis e simples 

Havendo consenso sobre a necessidade de monitora-
mento dos efeitos das AMP, poucos serão os actores que
farão o uso do tempo necessário para esclarecer os ob-
jectivos de seguimento e os destinatários dos resultados.
Além disso, no caso duma AMP, vários indicadores relati-
vos à pesca são inexistentes, o que afecta as decisões de
gestão e de funcionamento da AMP, bem como a aferição
dos bene�ícios. As lições aprendidas sobre os indicadores
biológicos são correctas, mas as que se prendem com a
e�icácia da gestão sócio-económica são todavia inci-
pientes. Muitas vezes não existe cruzamento das infor-
mações para uma análise cabal dos resultados. A ausência
de centralização dos sistemas e das informações consti-
tuem o maior entrave para uma análise de dados tempo-
rais. A AMP continua sendo um instrumento de gestão do
stock experimental, que necessita de informações impor-
tantes. Os sistemas de seguimento e de restituição pode-
riam permitir adaptar a zonagem, fazer evoluir a gestão e
assegurar a mobilização dos actores. Os monitoramentos
apenas realizados no interior da AMP não são pertinentes,
por ocultarem uma grande parte dos efeitos sobre a pesca
que opera no exterior das zonas santuárias. 

☞ Recomendação : 
“Limitar-se a um número reduzido d
indicadores, à relação custo/e�icácia optimizada,

de vocação sintética, fácilmente reprodutível
e �iável para uma interpretação simpli�icada“
(princípio da realidade), por exemplo :

■ Ao nível das populações (stocks) indicadores consoli-
dados tais como os indicadores de abundância, da bio-
massa e os tamanhos médios, fornecem indicações sobre
o estado da população e os rendimentos. 

■ Ao nível das comunidades biológicas, os indicadores
mais comuns são : a riqueza especí�ica (útil para a com-
paração dos efeitos), o tamanho assimptótico médio e o
nível tró�ico. Conduzir o monitoramento das espécies as-
sociadas às espécies comerciais permite igualmente mel-
hor inteirar-se dos efeitos.
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☞ Recomendação : 
“Implementar um sistema de seguimento
bio-ecológico a longo prazo (interior/exterior)
apoiando-se em indicadores pertinentes e restritos“

■ Adaptar o monitoramento à natureza dos
objectivos e dos meios : A natureza e a complexidade
serão diferentes, pois dependem do facto do seguimento
ter objectivos estritamente cientí�icos ou objectivos
pragmáticos de gestão. Para alcançar um custo/bene�í-
cio optimizado, o monitoramento deverá ser organizado
no interior e no exterior da AMP, com base num segui-
mento anual rigoroso mas simpli�icado e num acom-
panhamento aprofundado e com intervalos mais
espaçosos (4-5 anos), capaz de precisar as performances
e os efeitos da AMP. 

■ Simpli�icar as listas e os tipos de indicadores man-
tendo um sistema robusto, informações regulares e úteis
para a gestão (cf. Capítulo “seguimento » no « relatório
técnico bio-ecológico“).

■ Apoiar-se tanto quanto possível em informação
padronizada pré-existente e harmonizar os métodos :
Utilizar um bom sistema de recolha de dados ou adaptá-
lo, harmonizar os métodos de monitoramento e os indi-
cadores (actualizar os guias metodológicos) ao nível
nacional e regional. Os trabalhos sobre os indicadores
apresentam no mínimo um guia de interpretação das va-
riações dos indicadores e a realização de resultados (me-
mória) centralizada. 

■ Garantir um acompanhamento orçamentado a
longo prazo para assegurar a sua regularidade.

■ Assegurar as condições de transparência e de co-
municação para os actores locais : Em todo caso, os
sistemas de acompanhamento devem ser de�inidos com
os actores. Implementar um processo de recolha de in-
formação sustentada e instalar um sistema de restitui-
ção de dados para os actores locais : divulgar os
resultados principais do monitoramento em língua local
e com suportes adaptados.

■ Tomar em consideração o habitat : De facto, o ha-
bitat representa um recurso importante de variabilidade
para as comunidades de peixes.

2.4.4 Apoio à pesquisa no âmbito do monitoramento

Seja qual for a etapa associada ao instrumento de gestão
AMP ou RET (criação, implementação e gestão), o conhe-
cimento é a base fundamental de apoio à decisão. Os dis-
positivos de pesquisa e de acompanhamento são
essênciais para ajudar por um lado, na escolha do plano
local, nacional, regional e por outro, para ajudar as co-
munidades envolvidas a implementarem dispositivos �iá-
veis. Porém, os dispositivos de pesquisa na zona CSRP são
fracos à luz das necessidades em matéria de gestão das
pescas e das AMP. Os dispositivos de acompanhamento
nacionais dos sistemas de pesca são pouco associados à
pesquisa sobre as AMP, enquanto que a mutualização dos
meios poderia bene�iciar os dois sistemas de gestão.

☞ Recomendação : 
“ Reforçar a pesquisa e os sistemas de seguimento
nacionais de desempenho de gestão das AMP
e reforçar a coerência entre a pesca e AMP“ 

■ Reforçar os meios de intervenção das estruturas
nacionais responsáveis pelo seguimento contínuo das
pescas, a �im de disponibilizar informações úteis aos
utentes e aos gestores das pescas e das AMP.

■ Mobilizar a pesquisa haliêutica sobre a proble-
mática das AMP e privilegiar a integração com os
sistemas de seguimento nacionais e a pesquisa. En-
volver os cientí�icos e decisores nas estruturas de acom-
panhamento. Prever articulações com os sistemas
padronizados de informação pré-existentes (por exem-
plo, sistema de acompanhamento das pescas), sem des-
cartar as articulações aos vários níveis. Assegurar a
convergência cientí�ica e a abordagem empírica dos ac-
tores locais (co- construção) e promover os conheci-
mentos tradicionais.

■ Privilegiar a integração dos programas de pes-
quisa/monitoramento da pesca com os das AMP :
Mutualizar os meios e partilhar as informações que per-
mitam esclarecer a evolução da situação local e os seus
efeitos ao nível global, (desenvolver sistemas de segui-
mento comuns). Essas pesquisas devem participar em
particular, na avaliação da contribuição das AMP, na
condição dos recursos explorados, bem como na saúde e
resiliência dos ecossistemas.

CL_13-05_CS_Synthe?se AMP_Por:Mise en page 1  31/05/13  12:37  Page 22



23

SÍNTESE DAS LIÇÕES E RECOMENDAÇÕES
DA COMPONENTE SÓCIO-ECONÓMICA

3.1 Generalidades da análise sócio-económica das AMP 

A avaliação da e�icácia haliêutica duma AMP é di�ícil visto
que os potenciais bene�ícios para a pesca situam-se es-
sencialmente no exterior. Essa di�iculdade advém, entre
outras, da insu�iciência de dados sobre o efeito da difusão
larvária sobre o recrutamento, a mobilidade dos recursos
entre a reserva e a zona de pesca  e a atitude dos pesca-
dores. Isso também se explica pela falta de atenção e au-
sência de dados sobre a componente sócio-económica
dentro e fora da AMP (à escala dum território mais amplo
correspondente à pesca na zona).  O efeito positivo por
vezes constatado (aumento das CPUE em torno da AMP)
a longo prazo nem sempre compensa o efeito negativo do
encerramento da pesca (custo de oportunidade da re-
serva) observado a curto prazo. A complexidade da aná-
lise dos efeitos sócio-económicos das AMP e das
restrições para as populações (equidade) diz igualmente
respeito aos custos/bene�icios e também a pertinência e
e�icácia das medidas de compensação ou de monitora-
mento (incluindo as Actividades Alternativas Geradoras
de Rendimentos - AAGR).

3.1.1 Objectivos da análise sócio-económica
e do custo-bene�ício

Do ponto de vista económico, uma AMP representa um
investimento da sociedade na conservação do seu capital
natural. Assim, a análise sócio-económica da AMP tem
como principal objectivo, avaliar os bene�ícios e os custos
desse investimento para a sociedade, determinar a re-
partição desses bene�ícios e custos no tempo, no espaço e
entre grupos sociais. A análise visa também a viabilidade
�inanceira do investimento e as implicações económicas e
socias das medidas que acompanham o dito investimento. 

✔ Os valores de não-uso (existência, legado, opção) ligados
 á conservação da biodiversidade, de ecossistemas
 notáveis, de espécies emblemáticas

✔ Os valores de uso, ligados á preservação / melhoramento
 dos serviços prestados pelos ecossistemas protegídos
 aos diferentes utentes (inclusivamente os pescadores)

✔ “custos de funcionamento“ : gestão, �iscalização, etc. ;

✔ “custos de oportunidade“ :
 gerados pelas restrições de uso aplicadas á certas
 actividades (nomeadamente a pesca).

Os bene�ícios potentiais da AMP resultam
da criação de dois tipos de valores 

Os custos da AMP são também de dois tipos

Determinar se o balanço global é positivo
(ef�icácia)

Veri�icar a repartição dos bene�ícios
e dos custos (equidade)

Objectivos da avaliação socio-económica
Avaliar as vantagens e  os custos sociais da AMP a �im de:
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3.1.2 Instrumentos da análise sócio-económica 

A análise sócio-económica das AMP dispõe em princípio
de três categorias de instrumentos :

■ Os métodos de avaliação dos projectos, , que são
conjuntos de procedimentos visando o estabelecimento
dum balanço global dos efeitos dum projecto para a co-
lectividade e a repartição desses efeitos no seio da mesma
colectividade (análise custo-bene�ício (ACA) e custo-e�i-
cácia (ACE); análise multicritérios (AMC)) ;

■ Os modelos bio-económicos,  que propõem uma re-
presentação simpli�icada e formalizada dos processos
biológicos e económicos em interacção no seio das zonas
submetidas ao impacto das medidas de protecção ; vários
modelos bio-económicos são apresentados neste estudo.

■ Os indicadores socio-económicos, que caracterizam
os níveis dos vários efeitos do impacto da AMP sobre a si-
tuação económica e social dos grupos humanos (segui-
mento).

Essas três categorias de instrumentos são em princípio
complementares, Todavia, a aplicação das duas primeiras
para a análise dos efeitos das AMP enfrenta na prática
grandes di�iculdades. As principais di�iculdades são :

■ Para os métodos de avaliação do tipo ACA, a expressão
em termos monetários de valores não mercantis (valores
de uso ligados às actividades não mercantis e acima de
tudo, os valores de não uso) ; o ACE que constitui uma va-
riante menor de ACA,  permite resolver em parte essa di-
�iculdade mas impõe de �ixar, à priori, objectivos
quantitativos de conservação;

■ Para os métodos de avaliação do tipo AMC, a pondera-
ção dos diversos critérios tomados em conta (problema
político da de�inição do grupo de indivíduos que deter-
mina a ponderação; problema técnico de intransitividade
de preferências colectivas).

■ Para os métodos bio-económicos, a insu�iciência dos
conhecimentos cientí�icos sobre os processos bio-ecoló-
gicos em curso e as atitudes dos utentes sobre os servi-
ços eco-sistémicos, mas também a fraca qualidade e
robustez dos sistemas de seguimento ou de base de
dados.

Nestas condições, a análise sócio-económica das AMP
muitas vezes apoia-se na prática em “painéis de avalia-
ção“ de indicadores que funcionam de forma autónoma.
Esta prática apresenta algumas lacunas, nomeadamente :

■ A di�iculdade em isolar o efeito da protecção dos ou-
tros factores que operam sobre os níveis de indicadores
observados ;

■ A di�iculdade em efectuar uma avaliação sintética da
e�icácia da AMP e a integração do território adjacente da
AMP.

☞ Precauções sobre os instrumentos
socio-económicos : 

Recomenda-se a não sobre-estimar a capacidade opera-
cional dos instrumentos de avaliação teóricamente dis-
poníveis e de adaptar a implementação da avaliação ao
orçamento e ao capital humano disponíveis. (cf. Anexo
recomendações sobre a modelização). No plano socio-
económico, parece ser realista de privilegiar uma abor-
dagem em termos de indicadores de frequentação e de
percepção da AMP pelos utentes e pelas populações lo-
cais, sob reserva do protocolo de elaboração desses in-
dicadores respeitar algumas garantias de transparência
e de neutralidade e que os resultados sejam cruzados
com os dados estatísticos disponíveis por outro lado (sis-
temas de informação haliêutica, dados demográ�icos e
económicos ao nível nacional e regional); a prioridade
deverá ser acordada à capacidade dos gestores da AMP,
para alimentarem de forma sustentada o sistema de in-
dicadores e interpretarem os respectivos resultados com
o apoio técnico e �inanceiro mínimo do exterior.
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Do ponto de vista haliêutico, a criação duma AMP traduz-
se pela imposição de restrições às actividades de pesca,
que são mais importantes no interior do perímetro pro-
tegido do que no exterior. Como instrumentos de gestão
das pescas, as AMP são classi�icadas mais na categoria de
medidas de conservação, ainda que o seu dispositivo re-
gulamentar possa incluir uma componente relativa à re-
gulação de acesso (reserva da pesca em algumas zonas e
a certas categorias de pescadores por exemplo). Essa ca-
racterística sugere que na ausência de mecanismos ade-
quados de regulação do acesso aos recursos em zonas
afectadas pela AMP, os bene�ícios desta para a pesca cor-
rem o risco de ser largamente questionados. 

3.2 Análise sócio-económica das AMP como instrumentos de gestão das pescas

☞ É importante não sobre-estimar a e�icácia das AMP
como instrumentos de gestão das pescas. De facto, como
para a parte “bio-ecologia“, parece ser di�ícil considerar
as AMP como uma alternativa global aos métodos «
convencionais » de gestão das pescas. É mais importante
admitir que as AMP são apenas um dos instrumentos
de gestão entre vários.

Os bene�ícios haliêuticos das AMP são geralmente di�í-
ceis de quanti�icar e até certo ponto estão amplamente
limitados pelo grau de controlo de mortalidade por
pesca, cujo controlo é possível efectuar no exterior do pe-
rímetro protegido.

☞ Segundo a literatura, a �iabilidade dos dados e
dos relativos métodos de avaliação dos efeitos socio-
económicos sobre a pesca é fraca. A di�iculdade maior
da avaliação da e�icácia haliêutica duma AMP provém
do facto que os potenciais bene�ícios para a pesca situa-
rem-se essencialmente fora da zona protegida, contrá-
riamente aos bene�ícios para os outros utentes (em
particular as actividades ligadas ao turismo), que são
avaliadas no interior da zona. Além disso, todas essas di-
�iculdades explicam que a modelização bio-económica
das AMP como instrumento de gestão haliêutica não
atingiu, até à data, o seu estado operacional. Está ge-
ralmente confrontada com a insu�iciência dos conheci-
mentos sobre o efeito da difusão larvária sobre o
recrutamento, bem como sobre a mobilidade dos recur-
sos explorados entre a reserva e a zona da pesca. Este
obstáculo é amiúde reforçado pelo fraco conhecimento
sobre o comportamento da mobilidade espacial dos pes-
cadores.

3.2.1 Explicações sobre os pontos fracos dos
estudos sobre os efeitos sócio-económicos 

☞ Além do quadro restrito das AMP, vários estudos re-
centes foram levados a cabo para avaliar o valor econó-
mico dos serviços providos pelos ecossistemas marinhos,
nomeadamente para a pesca XXII,XXIII,XVIV,XXV . Esses estu-
dos referem-se principalmente aos recifes coralinos. To-
davia, no quadro duma meta-análise efectuada com
base em 52 estudos, esses mesmos fornecem informações
estatísticas exaustivas (sobre os 166 recenseados no
total), Brander e al. (2007) manifestam as suas preocu-
pações face à fraca qualidade destas avaliações.

Face às múltiplas di�iculdades na recolha de dados e in-
formações sócio-económicas, os estudos de terreno para
avaliar a e�icácia haliêutica das AMP tendem a adoptar no
geral um dos dois métodos seguintes :

■ Estimation de gradients spatiotemporels de CPUE :
A di�iculdade desta primeira abordagem prende-se com
a necessidade de se tomar em consideração a atitude de
adaptação dos pescadores, que têm efeitos retroactivos
sobre as CPUE. Além disso, não basta apenas observar um
aumento das CPUE na zona de pesca para concluir sobre
um efeito global positivo da AMP sobre as capturas. É pre-
ciso também ter em conta o efeito negativo do encera-
mento duma zona de pesca (custo de oportunidade da
reserva) e os limites do efeito de difusão. 

■ Inquéritos de percepção para compreender a
forma como os pescadores avaliam o efeito da AMP
sobre as suas actividades : Esses métodos são geral-
mente utilizados como solução alternativa diante da falta
de seguimento socio-económico da pesca nas AMP. As di-
�iculdades metodológicas residem sobretudo na adequa-
ção das declarações dos pescadores à realidade
(percepções inadequadas, declarações estratégicas).  Mui-
tas vezes os inquéritos de percepção confundem o efeito
de protecção dos recursos marinhos com o efeito global
da AMP sobre a actividade da pesca na AMP (vide estudo
de Pollnac et al., 2000, sobre 45 AMP na Filipinas) XXVI. Os
resultados variam em função do inquiridor, do momento
do inquérito, das estratégias locais, etc. Por exemplo, al-
guns inquéritos são realizados com base em declarações
dos apelidados «peritos», que são os próprios    gestores
da AMP. As percepções do gestor e as dos pescadores nem
sempre são convergentes como demonstram McClanahan
e al. (2005) XXVII no Quénia. Esses inquéritos indicam por
vezes uma tendência e são complementares aos outros
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☞ Às di�iculdades cientí�icas da avaliação do balanço
sócio-económico da AMP acrescentam-se geralmente os
constrangimentos institucionais, ligadas ao �inancia-
mento do seu desenvolvimento “por projecto“. As avalia-
ções são muitas vezes realizadas pelos �inanciadores ou
pelos operadores do projecto, o que nem sempre apre-
sentam todas as garantias desejáveis em termos de rigor
e/ou independência. Além disso, as avaliações têm ge-
ralmente um horizonte temporal muito curto para per-
mitir avaliar os efeitos da AMP a longo prazo,
tratando-se dos seus efeitos haliêuticos ou da viabilidade
das AAGR previstas no projecto (cf. abaixo).

estudos mais especí�icos. Os resultados disponíveis ge-
ralmente mostram percepções muito mitigadas por parte
dos pescadores inquiridos. 

Seja quais forem os métodos, as insu�iciências metodoló-
gicas ou mesmo a ausência da descrição metodológica são
frequentemente salientadas. 

3.2.2 Aspectos-chave sobre os efeitos socio-econó-
micos e a e�icácia haliêutica da pesca da AMP

Apesar das di�iculdades assinaladas, a falta de dados ou
de �iabilidade dos resultados, a literatura bem como o
desenvolvimento dos modelos desde uma quinzena de
anos têm ajudado a clari�icar alguns aspectos do debate
sobre a e�icácia das AMP no domínio da pesca.

✔ Efeitos biológicos positivos sobre os recursos:
 criação dum “stock de segurança“ no seio da reserva,
 difusão larvaria a partir da reserva, exportação de
 biomassa exploravel da reserva para as zonas de pesca

✔ Gestão participativa e espacializada da pesca
 e dos outros usos do ecossistema da AMP, favorecendo
 nomeadamente a redução dos con�litos 

✔ Desenvolvimento de actividades alternativas
 á pesca (AAGR), a �im de reduzir a pressão sobre os
 recursos haliêuticos. As AAGR apresentam varios limites
 (cf. infra)

✔ Custos de gestão que devem incluir a �iscalização,
 o seguimento e as despesas induzidas pela gestão
 participativa. Estes custos devem ser acrescentados do
 custo das medidas de compensação e outras AAGR,
 que devem ser comparados aos custos de
 implementação das medidas “convencionais“ de gestão. 

• Custo de oportunidade para os pescadores, que
 varia segundo o seu nível de dependência á zona.
 Este custo é imediato para os pescadores enquanto que
 os bene�ícios que eles podem esperar nunca são imediatos
 (o prazo estimado para uma constatação real do efeito
 de difusão fora duma AMP é geralmente de 6-9 anos).

• Custos indireitos resultandos da relocalização do
 esforço de pesca para outras zonas ou outros recursos. 

Os bene�ícios potentiais da AMP Os custos da AMP

✔ Nos poucos estudos que avaliam o custo, os resultados disponiveis indicam que os efeitos liquídos são por vezes
 positivos, por vezes negativos. No entanto, em geral, e com exceção de alguns pequenos atois, estudos monstram
 que os efeitos de difusão (spillover) raramente são su�icientes para compensar a perda direita de capturas
 devida a eliminação da zona de pesca. A AMP, no entanto, contribui para travar o declínio do rendimento e
 para equilibrar o sistema.

✔ Nenhum efeito preço (aumento de preços devido à queda na produção devida à AMP), capaz de melhorar a renda
 dos pescadores (apesar de um possível declínio das capturas) foi destacado.

✔ Numa situação de sobrexploração, se o esforço de pesca for mantido ao nível anterior a criação da reserve,
 a AMP pode contribuir ao aumento das capturas de equilíbrio, e portanto ao melhoramente da renda haliêutica.
 O tamanho optimal da reserva é proporcional à importancia do esforço de pesca.

Efeitos socio-económicos das AMP sobre a pesca
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☞ A gestão e o controle do acesso
em torno da AMP são imperativas : 

Há um consenso hoje em dia que reconhece que grande
parte do insucesso na gestão das pescas é imputada à in-
su�iciência ou à inadaptação de mecanismos e�icazes de
regulação do acesso aos recursos para contrariar a ten-
dência à sobrecapacidade das pescas. A sobrecapacidade
resulta em geral de factores externos negativos entre os
exploradores de recursos comuns, que é por si geradora
da sobreexploração desses recursos e dos con�litos de uso
entre os utentes.

A falta de controlo e de gestão do acesso à pesca neu-
traliza os efeitos das medidas de conservação e di�iculta
o controlo do fenómeno da sobre- capacidade. O pro-
blema é tão grave quanto a  e�icácia técnica da pesca e
as pressões sócio-económicas sobre os pescadores são
cada vez mais acentuadas .                                                                                                                                     

Na ausência do controle de acesso às zonas de pesca, a
criação duma AMP-reserva não é susceptível de resta-
belecer a renda dos recursos haliêuticos (rendimento lí-
quido gerado pela exploração sustentável do recurso),
podendo todavia em certas circunstâncias, incrementar
o volume global das capturas de equilíbrio (efeito mais
provável quanto maior for a e�icácia técnica da pesca).

☞ No caso da pesca de recifes, vários autores XXVIII, XXIX

constataram que o aumento da captura por unidade de
super�ície observada não basta para compensar as per-
das advenientes do encerramento duma parte da zona
de pesca.

☞ Com base numa estimativa sobre a produtividade da
pesca artesanal por km2Emerton (2000) avalia o custo
de oportunidade da criação de duas AMP contíguas (o
Parque Nacional Marinho de Kiste e a Reserva Nacional
Marinha de Mpunguti) criadas no Quénia em
1973/1978. Em seguida, ele compara esse custo de opor-
tunidade com o montante do volume de negócios gerado
por pescaria (em 1998) nessas duas AMP. O autor
concluiu que o custo de oportunidade é considerável-
mente mais elevado (na ordem de um factor de 5). No
entanto, a criação da AMP parece ter travado a baixa do
rendimento que deriva duma sobre-exploração intensa.

☞ A AMP é um factor de redução de con�litos ?

Se é interessante encarar as AMP (costeiras) como um
elemento da GIZC, as mesmas não constituem a receita
milagre em matéria de resolução de con�litos de uso.
Uma AMP pode também alimentar alguns con�litos, que
em parte, podem ser limitados pelos mecanismos de boa
governação da AMP, combinados, quando possível com
um sistema de compensação adequado (cf. Capítulo
sobre as AAGR). Contudo, os factores potenciais de
con�lito são os confrontos entre os pescadores sobre o
deslocamento do esforço de pesca ou os con�litos entre
os pescadores excluídos e os outros utentes bene�iciários
da AMP. 

Convém ter em mente que, a criação de uma AMP é por
si só ine�icaz no tocante à causa principal dos con�litos
de uso que é a sobrecapacidade no sector das pescas.

3.2.3 Aspectos-chave sobre o seguimento
sócio-económico e os estados de referência

Os sistemas de seguimento e os estados de referências
sócio-económicas permanecem no geral de fraca quali-
dade com lacunas metodológicas e frequente falta de ro-
bustez (�iabilidade). Contudo, um dispositivo de
acompanhamento rigoroso contribui para a e�icácia da
gestão bem como para a capacidade de �inanciamento da
AMP (valorização dos resultados sócio-económicos dos
serviços prestados pelos ecossistemas).

Os elementos fundamentais da síntese extraídos da aná-
lise da bibliogra�ia con�irmam a importância da espacia-
lização da informação tanto em terra como no mar e da
tomada em consideração de atribuições especí�icas para
os indicadores.

Os estudos socio-económicos do tipo « Estado de refe-
rência » que têm uma certa robustez, todos desenvolve-
ram abordagens dinâmicas completadas por dados
quantitativos e qualitativos, caracterizados por uma apre-
sentação dinâmica e por zona, nomeadamente :

■ Informações quantitativas sobre o esforço de pesca, as
capturas, o emprego, a taxa de frequentação turística
(dormidas no hotel, o volume de serviços dos operadores
de actividades de lazer).

■ O estado do contexto socio-económico da zona terres-
tre directamente afectada pela AMP (T1-T2 cf. diagrama
abaixo): demogra�ia, saúde, pobreza, mercados, equipa-
mentos, etc.
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Um estado-zéro (de referência) socio-económico aprofundado no interior e em torno da AMP

Actividades haliêuticas
nas zonas no mar

Outras actividades prati-
cadas nas zonas M1, T1, T2Zonagem em terraZonagem no mar

Zonagem
administrativo

Zonagem
biológico

Zonagem
socio-

éconómico

M1. Zona(s) onde 
prevê-se aplicar 
restrições particulares 
para a pesca (e 
eventualmente aos 
outros usos do 
ecossistema marinho)

M2. Zona(s) onde 
efeitos signi�icativos do 
spillover são esperados 
devido á estas medidas

M3. Zona(s) onde essas 
medidas poderiam ter 
impactos negativos 
sobre as actividades 
dos pescadores 
(inclusivamente a 
deslocação do esforço 
depesca)

Tipos de pesca 
praticada : pesca 
artesanal, industrial, 
desportiva

Frota, esforço, artes, 
capturas

Sazonalidade das 
actividades de pesca

Origem geográ�ica dos 
pescadores e nível de 
dependência á zona 

Outras actividades 
ligadas aos serviços 
prestados pelo 
ecossistema da AMP 
(nomeadamente 
actividades recreatives : 
ecotourismo, 
mergulho,…)

Outras principais 
actividades económicas 
nas zonas T1-T2

T1. Zona(s) onde 
prevê-se medidas de 
compensação e 
regulamentações 
particulares

T2. Zona(s) onde as 
medidas ligadas a AMP 
poderiam ter impactos 
sobre o emprego e o 
habitat (diferente de 
T1)

1. Impacto da AMP sobre a pesca  

2. Desenvolvimento das AAGR  

3. Impacto da AMP sobre a gestão espacial dos usos 

4. Viabilidade e autonomia �inanceiras da AMP

5. Contexto económico e social    

✔ Esforço de pesca, capturas, empregos e rendas
 (zonas M1-M2-M3)

✔ Empregos e rendas por tipo de actividade (zonas M1-T1-T2)

✔ Con�litos de uso nas zonas M1-M3
 (frequência e percepção da gravidade pelos atores)

✔ Recursos �inanceiros recorrentes em relação ás
 despesas operacionais da  AMP, e parte dos recursos
 próprios nos recursos recorrentes

✔ Elementos pertinentes podendo ser recolhidos em rotina
 á partir das bases de dados pré-existentes (demogra�ia,
 saude, condições de vida…) : zona T2 ou escala
 geográ�ica imediatamente superior.

Objectivos Indicadores

✔ Fornecer informações �iáveis sobre o funcionamento da AMP, particularmente o grau de realização dos objectivos
 que lhe foram �ixados.

✔ Ser facilmente interpretáveis pelo gestor da AMP e pelas  partes envolvidas

✔ Uma vez em rotina, os indicadores devem ser preenchidos pelo próprio gestor da AMP (recolha, análise), sem ajuda
 ou com mínimo de assistência  externa. Isso implica que os indicadores sejam poucos e capazes de ser atualizados
 com capacidades �inanceira e técnica realistas. 

Propriedades necessárias dos indicadores
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■ A tomada em consideração das evoluções espácio-tem-
porais das respectivas zonas: integram as diversas di-
mensões humanas (económicas, sociais, culturais e
históricas, etc.) dos espaços e das respectivas pescas.
Apresentam uma visão dinâmica da evolução do territó-
rio e dos actores para especi�icar a forma como evoluíram
os indicadores antes da criação ou da consolidação da
AMP (evolução das actividades que decorrem nessas
zonas, a natureza das actividades e das embarcações, em-
pregos, categorias de pescarias, volumes desembarcados,
sazonalidade, origem geográ�ica dos pescadores, ocupa-
ções turísticas, con�litos, etc.) 

3.2.4 As AAGR e as medidas de compensação
e de seguimento - várias precauções a ter em conta 

A constatação do desequilíbrio espácio-temporal entre os
custos e os bene�ícios esperados das AMP justi�ica que
uma atenção particular seja dada às repercussões sobre
as populações locais e que medidas de compensação e/ou
monitoramento sejam tomadas para com essas popula-
ções.   As chamadas “Actividades Adicionais/Alternativas
Geradores de Rendimentos“ (AAGR), podem ser classi�i-
cadas em três tipos principais em função da justi�icação
para a sua implementação :

■ As medidas de monitoramento transitórias asso-
ciadas ao desenvolvimento geral do território : A cria-
ção das AMP impulsiona o desenvolvimento de
actividades turísticas e recreativas (mergulho, descoberta
da natureza e culturas, snorkling, …), o que não signi�ica
necessáriamente que as populações locais sejam em prin-
cípio os principais bene�iciários. Essas AAGR são propos-
tas enquanto se aguarda pelos bene�ícios para que a AMP
seja bem aceite.  

■ As medidas de compensação das limitações das
zonas de pesca (compensação de custos de oportuni-
dade) : A AMP proporciona em compensação das restri-
ções de uso no mar, ajudas directas (dons, compras de
motores) ou indirectas (infra-estruturas portuárias, DCP,
valorização das capturas). Em geral, as ajudas directas
contribuem sobremaneira para a dinâmica do esforço, en-
quanto que o auxílio indirecto contribui um pouco menos.
As compensações através da concessão de direitos de uso
territorial exclusivo permanecem os únicos exemplos po-
sitivos do não aumento do esforço da pesca

■ As medidas que contribuem para o alívio da pres-
são da pesca e ao mesmo tempo para a luta contra a
pobreza : Para limitar a pressão sobre as zonas de pesca,
os projectos, ou as ONG oferecem uma reconversão ou
uma diversi�icação das actividades aos pescadores: em
terra, como a criação dum ecolodge, a criação animal ou
vegetal (fauna salvagem, aquacultura) ou no mar (visita
em pirogas na zona da pesca). 

Principais medidas de compensação / acompanhamento e outras AAGR
segundo o seu nível de pressão sobre os recursos haliêuticos

Medidas com alta probabilidade de exercer
uma pressão sobre os recursos haliêuticos*

Medidas desejaveis com fraca
probabilidade de exercer uma

pressão sobre os recursos haliêuticos

✔ Ajudas direitas ao esforço de pesca
 (incentivos para compra de motores,…)

✔ Compensações monetarias pagas aos pescadores

✔ Ajudas indireitas ao esforço de pesca
 (infra-estructuras portuárias, DCP, recifes arti�iciais…)

✔ Ajudas á valorização das capturas
 (rotulagem ecológica, comercialização, processamento…)

✔ Diversi�icação de actividade para os sectores da
 agricultura, aquacultura (raramente compatível com
 a AMP), do artesanato, do turismo – Notar que elas
 permitem sobretudo um apoio ao desenvolvimento
 local e não á diminuição da actividade de pesca.

✔ Alocação de direitos de pesca exclusivos (cuja e�icácia
 foi observada quando for desenvolvida à
 proximidade da AMP)

* Por ordem decrescente de probabilidade de aumentar a pressão
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☞ Para veri�icar que são bem os pescadores que são
afectados de forma negativa pela instalação da reserva
numa zona de pesca e que bene�iciarão dos efeitos posi-
tivos esperados desta medida, a lei italiana atribui o
acesso às pescas adjacentes a uma reserva marinha ape-
nas aos pescadores pro�issionais, para que eles possam
bene�iciar da exportação de peixes da reserva para as
zonas de pesca adjacentes. Pode tratar-se de quotas de
capturas ou de direitos territoriais exclusivos XXX, XXXI .
Esse tipo de regulamento nem sempre é fácil de se im-
plementar, sobretudo no caso de pescadores migrantes.

☞ Les mesures AAGR posent plusieurs questions :

As medidas AAGR levantam algumas questões :

■ O seu custo �inanceiro e a repartição desse custo (de-
terminação por vezes delicada). É di�ícil obter um
acordo para pagar « os vencedores » ;

■ O seu impacto sobre a conservação dos recursos, que
a AMP deve promover; 

■ A viabilidade económica a longo prazo das AAGR, cujo
desenvolvimento inicial é em geral �inanciado pelos pro-
jectos de criação da AMP. 

No geral, o sucesso dos projectos AAGR está limitado por
3 factores: (i) a existência do mercado (considerado o
realismo de mercado), (ii) a adaptação qualitativa e
quantitativa da oferta para esse mercado, (iii) e o re-
torno de uma parte substancial dos lucros realizados
para as populações locais. 

A realização das duas primeiras condições é limitada por
vários obstáculos : a pequenez do mercado local, o en-
cravamento das comunidades locais costeiras e a falta
de quali�icação da mão-de-obra. 

A terceira condição não é amiúde bem-sucedida no caso
do turismo, pois gera em alguns casos efeitos sócio-cul-
turais e ambientais negativos para as comunidades lo-
cais, podendo ir no sentido adverso aos objectivos de
conservação, incitando por exemplo os pescadores à cap-
tura de lagostas cujos tamanhos são inferiores ao ta-
manho mínimo, para atender à demanda dos
restauradores de Belize. O turismo também pode provo-
car tensões nos mercados locais ou con�litos sobre o
acesso aos recursos comuns (água, espaço litoral) como
mostram os estudos recentes em Madagáscar.

Fontes :  Chaboud et. Al (2004) XXXII, King (1997) XXXIII,

Pascal (2011) XXXIV

☞ Os programas de saída das embarcações são geral-
mente decepcionantes, principalmente devido à redução
da capacidade de pesca efectiva que é em geral nítida-
mente inferior à diminuição da capacidade nominal,
uma vez que apenas saem para o mar os navios menos
capacitados. Quando os programas são recorrentes
(caso dos POP Europeus na década de 90), eles acabam
eventualmente por ser antecipados pelos pescadores não
produzindo como tal  os efeitos desejados.

☞ Os projectos da AAGR em bene�ício dos pescadores
são actividades muitas vezes anedóticas ou pouco pe-
renes, que raras vezes apresentam resultados económi-
cos positivos para os actores envolvidos (imprecisão do
monitoramento de vários projectos). Em todo caso, não
têm qualquer ou têm poucos efeitos sobre a redução da
pressão de pesca local mesmo se o objectivo prime pelo
oposto. Se alguns exemplos do turismo-pesca ou de vi-
sita guiada permitem encarar uma ligeira redução da
pressão da pesca aparente, este ainda alude a um nú-
mero muito reduzido de actores de pesca e a atractivi-
dade dos sítios conduz a um aumento da demanda do
consumo de peixes pelos turistas e por conseguinte, a um
esforço de pesca acentuado sobre algumas espécies lo-
cais. Os projectos colectivos executados pelas mulheres
(recepção, ecolodge), continuam a ser e�icazes para o
desenvolvimento local, quando bem acompanhados e ge-
ridos a longo prazo e quando existe um mercado. No en-
tanto, esses projectos têm muito pouco impacto sobre a
pesca e os pescadores, só podendo ser considerados
como projectos de desenvolvimento local.

Os �inanciadores envolvidos no fortalecimento de uma
AMP nunca ou raras vezes tomam em consideração o
prazo necessário para a elaboração de novos processos
de mudanças ou de consolidação dos processos sociais e
das actividades sócio-económicas. Na verdade, um �inan-
ciamento a curto prazo dos projectos ou de sucessivos
projectos, num período de 3-4 anos com intervalo tem-
poral entre eles, contribui em parte para a não perenidade
dos projectos de desenvolvimento económico local da
AMP.
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3.3.1 Justi�icação para a criação duma AMP 

Para além das justi�icações habituais de protecção de ha-
bitats e de recursos, a criação dum stock de segurança o
efeito spillover, convém proceder a uma análise prévia de-
talhada sobre a criação duma AMP e o seu impacto po-
tencial sobre o desenvolvimento socio-económico das
comunidades locais. Este impacto não se limita ao que a
AMP pode exercer sobre a situação dos pescadores locais,
uma vez que também intervém nas actividades da �ileira
a montante da pesca (abastecimento, construção,…) e a
jusante (comercialização, transformação), que têm efei-
tos induzidos sobre a economia local e sobre as outras ac-
tividades dependentes dos serviços do ecossistema. A
realização deste tipo de tarefas é infelizmente rara.

3.3 Recomendações sobre a componente “Sócio-económica“

☞ Recomendação : 
“Informação espacial e gestão“ 

■ Promover o desenvolvimento da gestão espacializada
e a produção dum atlas nacional coordenado ao nível
regional para melhorar a dinâmica da prática (inquéri-
tos) e migrações.

■ Reforçar a produção da base de dados locais espacia-
lizada no interior e no exterior da AMP. Em matéria
sócio-económica deve incluir nomeadamente:

✔ A zonagem biológica con�irmando os espaços cor-
respondentes ao spillover;
✔ As zonagens administrativas e regulamentares
(em terra e no mar);
✔ As zonagens das actividades de pesca (Embarca-
ções, esforço, frotas, capturas) e outras actividades
costeiras;
✔ As origens dos actores e o seu grau de ligação à zona;
✔ Os fenómenos migratórios e a sazonalidade das ac-
tividades.

■ Capitalizar e valorizar os elementos sociológicos e es-
tratégicos da pesca. 

■ Digitalizar a informação em formato SIG, a �im de
realçar os dados regionais e o atlas.

☞ Recomendação : 
“Analisar a pertinência da implementação
duma AMP e clari�icar os seus objectivos “ 

■ Analisar a importância e a viabilidade do estabe-
lecimento duma AMP associada à gestão das pescas :
baseando-se num estudo de oportunidade e do impacto
para determinar as suas vantagens sobre uma RET
convencional. Este trabalho deve :

✔ Determinar se existem exemplos similares que per-
mitem encarar a possibilidade de transferência do es-
forço para outras zonas de pesca e as respectivas
consequências.
✔ Estimar a dimensão relevante da AMP tendo em
conta as migrações e o percurso da pesca, o quadro
administrativo e o contexto sócio-cultural (ter em
conta os pescadores dependentes da zona).
✔ Veri�icar a possibilidade de viabilização �inanceira
da AMP e esclarecer os mecanismos a serem imple-
mentados para garantir a sua gestão a médio e longo
prazos. De facto, sem o �inanciamento, a efectividade
da gestão não pode ser garantida, tornando a AMP
uma vez mais “uma AMP no papel“.

■ Priorizar os objectivos de gestão e de desenvolvi-
mento económico sustentável associados à AMP : A
análise do problema da regulamentação e dos constran-
gimentos próprios das AMP e o seu perímetro alargado
deve apoiar-se numa investigação junto das partes inte-
ressadas, a �im de facilitar a de�inição concertada dos
objectivos de gestão e de desenvolvimento económico.
Isso supõe também a de�inição prévia duma lista dos
«actores interessados», não só na vertente técnica (iden-
ti�icação de quem irá sentir o impacto da AMP ?) mas
também política (determinação dos interlocutores re-
conhecidos como legítimos).

adaptação das medidas de gestão do contexto local. Eles
facilitam as concertações e a tomada de decisões numa
meta de co-gestão. O sucesso destas operações afecta o
desempenho do monitoramento e as suas incidências
sobre as populações locais mas também sobre a quali-
dade da avaliação dos serviços prestados pelos ecossiste-
mas e a AMP. Por isso, a qualidade do estado de referência
é de particular interesse para justi�icar o acesso ao �inan-
ciamento, mobilizar as políticas e os decisores e apoiar a
perenidade �inanceira da gestão da AMP. Além disso, tal
estado de referência, ajuda igualmente a determinar a ar-

3.3.2 De�inição do Estado de referência
socio-económico

Os trabalhos do “Estado zero“ ou “Estado de referência
sócio-económica“ são infelizmente quase que sistemáti-
camente ausentes ou insu�icientes. Porém, esses trabal-
hos são elementos essenciais para o entendimento e a
criação duma AMP, em apoio às medidas de gestão para a
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3.3.3 Implementação de instrumentos de
seguimento e de avaliação sócio-económica
perenes 

Todas as partes interessadas concordam com a relevân-
cia de criar um sistema de acompanhamento socio-eco-
nómico que abrange o interior bem como o exterior da
AMP e que deve inscrever-se a longo prazo e apoiar-se em
indicadores pertinentes. As lições aprendidas sobre os in-
dicadores socio-económicos e o monitoramento da e�icá-
cia de gestão mostram que existem grandes insu�iciências
no plano metodológico, assim como no domínio da re-
colha e análise de dados ou de envolvimento �inanceiro
das instituições. Apesar das experiências existentes (em
especial no quadro dos projectos BioCos e CEPIA ao nível
da região da CSRP), nenhum dispositivo sustentável está
operacional.  De notar também a falta do cruzamento das
informações para uma análise profunda dos resultados. 

ticulação entre a AMP e as medidas de regulação do
acesso às zonas de pesca, através de um mecanismo de
pontes institucionais entre o Ministério das Pescas e o Mi-
nistério do Ambiente (cf. governação), que é geralmente
o mais desejado pelas partes interessadas. A ausência de
métodos padronizados ou adaptados ao nível nacional
também contribui para a falta de desenvolvimento desses
trabalhos.

☞ Recomendação : 
“Estabelecer um estado de referência socio-
económico mínimo e cooperar para a sua realização“ 

■ Estabelecer um estado de situação (estado de refe-
rência) completo e rigoroso dentro e fora da AMP ba-
seado no pragmatismo e na con�iabilidade :

✔ Manter a coerência com o monitoramento poste-
rior integrando a zona de in�luência para além da
AMP. O estado de referência apoiar-se-ia nos mesmos
critérios de informação e de espacialização do que os
referidos na recomendação sobre os sistemas de se-
guimento. 
✔ Mobilizar esforços mais substanciais do que o
acompanhamento e assegurar uma estreita articu-
lação entre os actores (biólogos, sócio-economistas,
gestores, actores). 
✔ Avaliar o impacto potencial : identi�icar, localizar
e quanti�icar as actividades susceptíveis de causar
impactos positivos ou negativos sobre a AMP (activi-
dades existentes ou por desenvolver). 
✔ Desenvolver uma abordagem dinâmica de análise
espácio-temporal ao nível dos actores e do território,
complementado por dados quantitativos e qualitati-
vos (cf. capitulo 3.2.3)
✔ Adoptar uma nomenclatura harmonizada e proto-
colos de pesquisa e análises simples, rigorosas e pa-
dronizadas, adaptáveis ao contexto local. A
elaboração dum repositório conceptual comum
torna-se necessário para viabilizar o diálogo entre as
partes.
✔ Tomar em consideração as migrações da pesca
com ênfase nas suas disparidades e na tipologia des-
sas migrações. 

■ Conceder a prioridade ao mesmo tempo às AMP
existentes bem como às novas AMP : um estado de re-
ferência estabelecido, mesmo após a criação da AMP,
permitiria iniciar com bases inovadoras, apoiar a ges-
tão a longo prazo e mobilizar o �inanciamento com base
em resultados.

☞ Recomendação : 
“Implementar um sistema de monitoramento-ava-
liação socio-económico perene no interior e no ex-
terior da AMP“ 

■ Determinar o uso dos inquéritos e �iabilizá-los :
Privilegiar os inquéritos de análise das incidências da
AMP sobre a pesca e a zonagem de usos, o desenvolvi-
mento das AAGR e a governação. Evitar de recorrer a
consultas de especialistas e de gestores para essa tarefa,
a �im de não introduzir viés nos resultados.

■ Rentabilizar o custo-e�icácia através de dois níveis
de controle : de�inido com os actores e adaptados aos meios
disponíveis que são realizados dentro e fora da AMP :

✔ Um acompanhamento anual ágil e rigoroso imple-
mentado pelos gestores no tocante: (i) à dinâmica es-
pácio-temporal e à quanti�icação dos usos nas zonas
préviamente de�inidas ; (ii) os inquéritos de percep-
ção dos efeitos da AMP a partir de amostras repre-
sentativas ; (iii) a auto-avaliação da governação pela
equipa de animação com restituição aos actores. 
✔ Um inquérito- quadro mais aprofundado sobre um
período de (4-5 anos) irá determinar, nomeada-
mente: (i) os custos e bene�ícios bem como a respec-
tiva repartição entre os actores e (ii) a governação e
a e�icácia da gestão (funcionamento das instâncias
de concertação, medidas de controle, meios atribuí-
dos), mas também a evolução geral do território.

■ Implementar um seguimento orçamentado a
longo prazo com base num número restrito operacio-
nal e espacial de indicadores. 
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■ Simpli�icar os dispositivos, capitalizar e harmo-
nizar os métodos. As experiencias existentes podem ser-
vir de base (cf. projecto Amphore ou método de SocMon),
mas a concepção e a implementação dos sistemas de mo-
nitoramento devem obedecer a uma abordagem
construtiva (cientí�icos/gestores/utentes) e correspon-
der aos objectivos da AMP. A de�inição duma zona pa-
drão mais semelhante possível à zona da AMP torna-se
igualmente útil.

■ Apoiar-se na informação pré-existente ou recol-
hida e privilegiar a sua integração com os sistemas
nacionais de seguimento e pesquisa : Prever articu-
lações com os sistemas de informação padronizados pré-
existentes (exemplo : sistema de acompanhamento da
pesca), e velar sobre a articulação aos diferentes níveis.
Estes estudos devem também permitir avaliar a contri-
buição das AMP para a economia nacional e local, a eco-
nomia das pescas e o bem-estar das populações. As
capacidades nacionais de pesquisa sócio-económicas
sobre as AMP e a pesca devem ser por conseguinte re-
forçadas.

■ Limitar-se a um número restrito de indicadores,
com a relação custo/e�icácia optimizada, de voca-
ção sintética e fácilmente reprodutível, �iável e de
fácil interpretação.

■ Garantir as condições de transparência e de co-
municação com os actores locais : As modalidades de
restituição dos resultados (actores, periodicidade)
devem ser clari�icadas logo na concepção do sistema.
Processar os resultados e comunicar de forma transpa-
rente (vulgarizar os resultados do seguimento em língua
local e por vía de materiais adequados).

3.3.4 Precauções a ter em conta para a implementa-
ção das AAGR

Em principio, a tomada em consideraçãoo da AAGR é útil,
porque destina-se a facilitar a aceitabilidade do projecto
seja pelas compensações seja pelas medidas de reforço
do tecido socio-económico local. No entanto, a criação das
AAGR permanece em geral uma operação anedótica ou
pouco perene, que não apresenta resultados económicos
convincentes, até mesmo que acentuem a pressão da
pesca. As oportunidades para a reconversão dos pesca-
dores são por vezes quase nulas, o mercado não existe ou
é inadequado aos seus desejos e habilidades. 

Quando as actividades conexas correspondem às neces-
sidades dos actores (turismo, horticultura…) não são
acompanhadas e apoiadas com pro�issionalismo. Os erros
nesta matéria repetem-se por falta de tomada em consi-
deração das lições do passado.  A implementação das

AAGR necessita de um acompanhamento duradouro
(acima de 3 anos) incompatível com a concepção de pro-
jectos �inanciados a curto prazo pelos �inanciadores. Tam-
bém, as experiências sobre as medidas de compensação
têm tido em geral efeitos adversos sobre a actividade pes-
queira,  pelo que convém exercer alguma cautela. 

☞ Recomendação : 
“Esclarecer o papel e a natureza das medidas
de compensação e de seguimento e nomeadamente
as AAGR“ 

■ Evitar os efeitos instigadores de transferência do es-
forço da pesca : as medidas da AAGR não devem ter efei-
tos potencialmente contrários aos objectivos da AMP
(proibição de criação de espécie introduzida por exem-
plo) e/ou contrárias à gestão sustentada das pescas
(efeitos incitadores de transferência do esforço) (cf.
supra-referido no capítulo 3.2.4).

■ Concentrar-se preferencialmente na melhoria da ges-
tão e do desempenho económico do sector da pesca, ao
invés de acções conexas que muitas vezes têm efeitos per-
versos e mobilizadores de recursos. Um esforço sobre o
controle e a vigilância (e manter o diálogo haliêutico
com os pro�issionais) produzirá efeitos a longo prazo
maiores do que as AAGR sobre a pescaria local.

■ Garantir de forma realista a viabilidade económica
dos projectos sócio-ecónomicos relevantes : viabilidade
e oportunidades de negócio das AAGR devem ser avalia-
das de maneira realista e com rigor, pelas estruturas es-
pecializadas. Se o apoio técnico for pertinente, deve ser
fornecido para além de 5 anos, para assegurar a apren-
dizagem e a autonomização dos actores.

■ Assegurar o retorno dos lucros dos bene�iciários da
AMP no território local : Tributar as novas actividades (tu-
rismo) pode ser uma componente que permita transferir
os bene�ícios para as actividades colectivas dos pescadores
ou da �ileira local, aumentando a aceitação do projecto.

3.3.5 Viabilidade e sustentabilidade
�inanceira das AMP

Se o engajamento político e o quadro institucional são
fundamentais, constata-se em todo o mundo que, na falta
de �inanciamento adequado ou de mecanismos de �inan-
ciamento sustentáveis, as AMP apresentam em geral uma
gestão de�iciente e por conseguinte um mau estado de
conservação e uma utilização não sustentada dos recur-
sos.

O �inanciamento da gestão da pesca, bem como da AMP é
amiúde limitado na sua fase de arranque, apesar de ser
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■ Analisar as possibilidades de auto-�inanciamento
de modo realista, ciente de que a integralidade dos cus-
tos ligados à gestão nunca será assumida. Todavia,
convém analisar a possibilidade de criar um mecanismo
sustentável de contribuição para o �inanciamento da
AMP, por parte dos reais bene�iciários, uma vez que estão
dotados de capacidade contributiva su�iciente para
pagar (operadores turísticos, visitantes, colectividades).
Todas as possibilidades de desenvolvimento dos recur-
sos próprios da AMP devem ser exploradas. 

■ Analisar e promover de modo realista os dife-
rentes mecanismos apelidados �inanciamentos du-
ráveis (tributação dos serviços eco-sistémicos, fundos
�iduciários, etc.). Os serviços prestados pela AMP apre-
sentam ao nivel da região vantagens de vocação mun-
dial. Os mecanismos nacionais de �inanciamento da
conservação devem ser reforçados e os destinatários in-
ternacionais devem participar igualmente deste �inan-
ciamento. Os pescadores locais e os Estados poderiam
desenvolver mecanismos adaptados à capacidade local
e regional, para participar desta gestão mesmo que as
medidas não contemplem a totalidade das despesas. Os
mecanismos �lorestais estão actualmente sendo imple-
mentados e varios dispositívos inovadores estão a ser
desenvolvidos na área das AMP costeiras (Marfund,
Banc d’Arguin, MedPAN). Os dispositivos nacionais de tri-
butação relacionados com os transporte, cruzeiros, jogos
(Lotto, PMU) ou a criação de fundos �iduciários exis-
tentes em todo o mundo poderiam servir de fonte de ins-
piração.

☞ Recomendação : 
“Mobilizar �inanciamentos duráveis das
AMP e integrá- los nos dispositivos centrais
de �inanciamento“ 

■ Tomar em consideração o �inanciamento para
além da fase inicial da AMP : Durante a criação da
AMP, o plano de �inanciamento deve ter em conta, de
forma realista, as necessidades e os custos permanentes
da AMP (controle, monitoramento e custos induzidos por
gestão participativa) e isso para além da fase de lança-
mento. Deve-se prever um orçamento para os 5 primei-
ros anos, com um orçamento de apoio durante a fase de
transição para a fase de autonomia (para um mínimo
de 5 anos seguidos).

■ Desenvolver economias de escala : As AMP de
grandes dimensões (multi-usos ou não) exigem orça-
mentos avultados, importantes recursos e uma mutuali-
zação de meios da marinha, da conservação, da pesca,
do turismo e de outros sectores de actividade, que devem
ser organizados e negociados. Na medida em que, uma
grande parte dos problemas e das soluções são comuns
à pesca e às AMP, é possível obter economias de escala
através de colaborações operacionais, ou sempre que se
justi�ique, através da integração dos dois sistemas de go-
vernação. 

um factor crucial de durabilidade e de desempenho. O
desenvolvimento da gestão autónoma duma AMP leva no
mínimo 12-15 anos (por vezes mais, em função das cul-
turas locais) devendo ser acompanhado �inanceiramente
durante as fases de estabelecimento e de transição (re-
novação das instâncias de co-gestão). 

A insu�iciência de recursos humanos e �inanceiros (so-
bretudo ao nível descentralizado) é o factor principal de
insucesso. 

A mobilização de fundo externo não é fácil e quando o �i-
nanciamento for conseguido, cria uma dependência po-
tencialmente perigosa para com os doadores. A comple-
mentaridade das fontes de �inanciamento locais, nacio-
nais, públicas, privadas e a sua diversidade permite limitar
os riscos e garantir uma certa continuidade ao funciona-
mento das AMP.
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SÍNTESE DAS LIÇÕES E DAS
RECOMENDAÇÕES SOBRE A COMPONENTE
GOVERNAÇÃO DAS AMP E DA PESCA

4.1 Fraco balanço das performances de gestão das AMP e da pesca

Os modelos conceptuais para a gestão da pesca e da conservação têm evoluído separadamente e têm fracassado devido
às mesmas causas. Os dois sistemas de governação apresentam hoje sinergias bem mais fortes do que outrora e inte-
resses mútuos que tornam possível o desenvolvimento de pontes institucionais.  As recomendações para melhorar o des-
empenho da gestão das AMP e da pesca são idênticas : implementação da “boa governação“ ; sistematização e�icaz dos
planos de gestão e implementação de direitos de uso efectivos. Em ambos os casos, a forma de governação que parece
mais e�iciente para a gestão dos recursos naturais é a governação «partilhada» ou a co-gestão ao nível regional, nacio-
nal e local. 

Vários autores entre os quais Mora e Sale (2011), demos-
tram que apesar do aumento importante e constante das
áreas protegidas ao nível mundial, as biodiversidades ter-
restre e marinha estão em declínio acentuado desde os
anos 70 em terra e desde os anos 90 nos oceanos.

Os autores sublinham o contraste entre vários estudos en-
tusiastas sobre as vantagens das AMP e vários outros tra-
balhos que realçam que os efeitos não são universais.

Segundo os mesmos autores e a meta-análise do Banco
Mundial, várias análises sistemáticas indicam que o insu-
cesso das AMP tornou-se mais uma regra do que excep-
ção. Uma situação que faz lembrar de maneira singular a
situação da pesca. O impacto sobre as pessoas e o seu
modo de vida é ainda menos analisado de maneira siste-
mática e as actividades abandonadas ou excluídas di�icil-
mente são substituídas ou compensadas. Quando o
impacto socio-económico for negativo, tende a anular os
eventuais resultados positivos sobre o recurso. A realiza-
ção dos impactos positivos está fortemente condicionada
por factores externos à AMP, tais como o quadro político-
económico, a demogra�ia, as actividades circundantes, o
tipo de cultura dos utentes, etc. Nestas condições, mesmo
se a possibilidade para uma AMP de gerar um efeito posi-
tivo for relativamente bem estabelecida, não existe qual-
quer garantia de que as condições dum tal efeito sejam
reunidas (Botsford, 2010) ou que os efeitos positivos
compensem de maneira su�iciente os efeitos negativos
existentes, mesmo se forem pouco analisados.
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Figura 2

Evolução global da biodiversidade (azul claro)

e das super�ícies cobertas por áreas protegidas (azul escuro)

Fonte: Mora e Sale (2011). Retraçado de Science Daily (2011) 

CL_13-05_CS_Synthe?se AMP_Por:Mise en page 1  31/05/13  12:37  Page 35



36

Apesar de reconhecerem os progressos realizados, os au-
tores sugerem que as AMP, são importantes como medi-
das de emergência e funcionais quando bem geridas, mas
não são capazes, por si sós, de impedir a degradação da
biodiversidade. São necessárias novas abordagens adi-
cionais para atacar especí�icamente as causas conhecidas
dessa degradação : sobrepopulação e consumo excessivo
de recursos. Os autores sublinham o dé�ice da avaliação
de desempenho das AMP desde há décadas, bem como as
limitações, também conhecidas da estratégia baseada nas
AMP : (i) crescimento demasiado lento da cobertura das
AMP ; (ii) tamanho e conectividade das AMP inadequados
; (iii) e�icácia limitada das AMP a determinadas ameaças
antrópicas ; (iv) �inanciamento insu�iciente ; (v) con�lito
com as necessidades de desenvolvimento. 

☞ Um século de “protecção“ por exclusão humana
(zonas santuárias) não impediu uma forte erosão da
biodiversidade e um século de gestão (não exclusiva –
acesso livre) das pescas não impediu a exploração ex-
cessiva dos recursos.  As AMP são vistas por alguns como
instrumento fundamental, apesar duma elevada taxa de
insucesso (AMP no papel, fraqueza de gestão), enquanto
que a mesma re�lexão pode aplicar-se à pesca e aos ins-
trumentos convencionais de gestão por ela utilizadas.
Todavia ainda hoje os pontos de convergência subsistem
pois houve uma evolução em duas áreas : 

■ Da conservação das espécies ou das populações para
a conservação dos espaços, estruturas e funções (abor-
dagem ecosistémica, espacialização da gestão, planea-
mento espacial marinho);

■ Da abordagem top-down á inclusão dos actores na
governação e a atribuição de direitos de uso exclusivos.

☞ E�icácia da gestão das AMP no Brasil XXXV

No Brasil, em 2008, das 299 áreas protegidas federais,
210 não tinham qualquer plano de gestão, 184 não tin-
ham estabelecido um Conselho de Gestão e 161 não tin-
ham nenhuma infraestrutura. A análise das AMP
brasileiras ilustra a situação e mostra o nível elevado de
pessimismo, uma forte percepção da insu�iciência do sis-
tema nacional e fracos resultados obtidos no terreno. As
principais lacunas identi�icadas são :

■ Uma coordenação inter-institucional de�iciente da
gestão costeira e oceânica ligada a um sistema de ad-
ministração e de gestão muito burocráticos ;

■ Uma gestão das AMP individuais defeituosa e proble-
mas na gestão das redes regionais das AMP ;

■ Insu�iciência de recursos �inanceiros que estão na
base de problemas estruturais ; 

■ A desconexão entre a política das AMP e a sua reali-
zação ; e

■ Uma falta de motivação pro�issional.

A criação de AMP adicionais sem a resolução dos pro-
blemas acima referidos não permitirá ao Brasil de hon-
rar os seus compromissos internacionais em matéria de
biodiversidade marinha, senão no papel.
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4.2 Uma evolução histórica no sentido de uma maior sinergia e coerência
entre os sistemas “pesca“ e “AMP“ 

Apesar dos quadros conceptuais de gestão das pescas e
das AMP terem surgido ao mesmo tempo em �inais do sé-
culo XIX, durante quase um século, a conservação e a ges-
tão das pescas evoluíram separadamente. Constata-se
hoje o fracasso relativo desses dois conceitos, em parti-
cular desde CNUED (1992). Originalmente dominado pelo
conceito de preservação pela exclusão de uso, a gestão das
AMP tem evoluído progressivamente para um conceito de
integração e de uso sustentável dos recursos.

Enquanto isso, a gestão da pesca originalmente dominada
pelo conceito « crescimento e expansão » evoluiu para
conceitos de desenvolvimento duradouro e mais recente-
mente da pesca responsável e da gestão eco- sistémica
das pescas, que reforçam as suas normas de conservação.

☞ Até á década de 1970, as medidas quali�icadas hoje
como “técnicas“ ou “convencionais“ eram apelidadas
“medidas de conservação“ em oposição às medidas mais
modernas tais como a limitação de capturas, do esforço,
ou a introdução de direitos de pesca. 

Subsistem todavia tensões frequentes entre os dois siste-
mas de gestão e entre os defensores das estratégias radi-
cais e moderadas. Todavia os pontos de acordo ou de
convergência abaixo explicitados são hoje muito mais im-
portantes do que nunca e deveriam levar a aproximar os
responsáveis da pesca e do ambiente : 

■ Os dois sistemas de gestão “AMP“ e “pesca“ apre-
sentam as mesmas etapas do processo de gestão : to-
mada de decisão, planeamento, implementação e
avaliação das performances. Os dois dispositivos de ges-
tão funcionam com a participação activa dos actores en-
volvidos (mais ou menos activos), um suporte cientí�ico
(mais ou menos so�isticado integrando o conhecimento
tradicional) e a gestão da informação. O processo de to-
mada de decisão é muito facilitado e mais e�icaz se fun-
cionar num quadro nacional que estabelece as
modalidades, os objectivos, os prazos e os recursos ;

■ Os dois sistemas de gestão “AMP“ e “pesca“ muitas
vezes falharam por razoes idênticas e necessitam de
correcções que dependem em larga medida dos mesmos
princípios. Em ambos os casos, a governação é um pro-
blema, o excedente de capacidade da pesca deve ser eli-

☞ Reconsiderar o papel das reservas de pesca :

No tocante à gestão da pesca, existe de há séculos o
conceito de “reservas de pesca“ ou “abrigos“. Estas re-
servas têm um papel importante para a reprodução, ali-
mentação e protecção de juvenis. 

■ Estas reservas injustamente caíram em desuso. No iní-
cio foram implementadas do mesmo modo que as AMP,
de urgência, sem objectivos detalhados nem indicadores,
num contexto onde não havia controle sobre a capaci-
dade de pesca, impedindo a análise objectiva das suas
performances

As posturas caricaturais que visam sómente o cresci-
mento e a exploração dos recursos, ou as que preconizam
a conservação apenas pela exclusão dos homens estão
desactualizadas e as posições razoáveis estão a crescer,
podendo previligiar a construção dum consenso alargado,
sob condição de evitar as generalizações rápidas e recon-
hecer : (i) que cada pescaria e cada AMP é um caso parti-
cular que merece uma solução adaptada ; e (ii) que a
introdução duma AMP-reserva numa pescaria pode ou
não ser uma solução adequada conforme o caso. Dos dois
lados, o dogmatismo nesta matéria não é útil para a reso-
lução dos problemas. 

minado, o aumento da pressão humana e a degradação
são mais rápidos do que o desenvolvimento de medidas
correctivas, o estado de incerteza é permanente e a infor-
mação incompleta. Outros problemas comuns incluem
nomeadamente a variabilidade natural, o crescimento po-
pulacional, a ausência de direitos de uso reconhecidos e
defensíveis, o investimento institucional insu�iciente e o
dé�ice de participação e de legitimidade;

■ As recomendações técnicas para melhorar as per-
formances de gestão são semelhantes : (i) aplicação da
« boa governação » ; (ii) sistematização e implementação
dos planos de gestão; (iii) estabelecimento de direitos
efectivos de uso ;

■ As sinergias entre os dois sistemas analisados caso
a  caso são possíveis combinando as abordagens, colo-
cando de modo judicioso as AMP-reservas nas pescarias
e integrando as pescas geradas nas grandes AMP mul-
tiuso. Mas estas sinergias devem ser analisadas de forma
convincente ex ante, em situações especí�icas e integra-
das numa estrutura espacial uni�icadora.
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Políticas 1950-70 1970-90 1990-2010 2010-30

AE : Abordagem Ecossistémica
GCI : Gestão Costeira Integrada
CDI : Conservação e Desenvolvimento Integrado

PPP : Partenariado Público – Privado
AMP : Áreas Marinhas Protegidas

MED : Abordagem dos Meios de
           Existência Durável
PEM : Plani�icação Espacial Marítima
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Figura  3

Evolução dos conceitos da gestão das pescas e da conservação (adaptado de Garcia, SM 2010).
Os con�litos são internos aos dois sistemas de governação entre extremistas e moderados

☞ A conexão AMP-pesca coloca o problema duma governação adaptada e dum desa�io clássico na gestão de sis-
temas complexos. As principais questões do debate são as seguintes :

■ O papel das AMP como instrumento de gestão da pesca : será que os efeitos e os bene�ícios para a pesca são evidentes ?
Será que as reservas de pesca trazem vantagens para a pesca ou a conservação ? Não haverá risco de confusão? (cf.
componente “sócio-económica“)

■ A tolerância das AMP em relação à pesca varia e como é que a mesma neste caso pode ser melhor desenvolvida ?

■ As dinâmicas espácio-temporais em jogo nos sistemas complexos que são as pescas e as AMP implicam uma gestão
adaptada e espacializada. Como implementar essa gestão e quais as consequências ?

■ Como é que a gestão da pesca pode contribuir para o cumprimento dos compromissos políticos internacionais e al-
cançar os objectivos nacionais em matéria de implementação das AMP, optimizando ao mesmo tempo os bene�ícios e cus-
tos potenciais ?
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Tabela 2 Mudança do paradigma dominate das AMP (Fonte : Phillips... / Permissão da UICN)

Objectivos

Governação

Populações
locais

Contexto
alargado

Percepções

Técnicas
de gestão

Finanças

Competências
de gestão

Objeto Antes, as áreas foram… Agora, elas são…

✔ Reservadas para conservação 

✔ Criadas especialmente para a proteção da
 vida selvagem e paisagens espetaculares

✔ Manejadas principalmente para os visitantes
 e os turistas

✔ Valorizadas enquanto natureza selvagem

✔ Uma questão de protecção

✔ Geridas pelo governo central

✔ Planejadas e gerenciadas contra as pessoas

✔ Geridas sem tomar em conta a opinião local

✔ Desenvolvidas separadamente 

✔ Geridas como ilhas

✔ Vistas principalmente como patrimônio
 nacional

✔ Vistas apenas como preocupações nacionais

✔ Geridas de maneira reativa e a curto prazo

✔ Manejadas de maneira tecnocrática

✔ Pagas pelo contribuinte

✔ Geridas por cientistas e especialistas em
 recursos naturais

✔ Manejadas por peritos

✔ Geridas também com objectivos sociais e económicos

✔ Muitas vezes criadas por razões cientí�icas,
 econômicas e culturais

✔ Geridas por ter mais em conta as populações locais

✔ Populares para a importância cultural de
 o chamado “natureza“

✔ Também questão de restauração e de reabilitação

✔ Administradas por muitos parceiros e envolvem
 uma gama de partes interessadas

✔ Administradas com, para, e em alguns casos por,
 as populações locais

✔ Geridas para atender as necessidades das
 populações locais

✔ Planejadas como parte da sistemas nacional,
 regional e internacional

✔ Desenvolvidas em “rede“ de áreas estritamente
 protegidas, rodeadas por zonas de amortecimento
 e ligadas por corredores verdes

✔ Também vistas como bens da comunidade

✔ Vistas como preocupações internacionais

✔ Geridas de forma adaptativa em uma perspectiva
 de longo prazo

✔ Geridas com considerações políticas

✔ Pagas por muitas fontes

✔ Administradas por pessoas com habilidades múltiplas

✔ Geridas com base em conhecimento local

4.3 Princípios de boa governação 

Existem diversas de�inições convergentes sobre a governação. O termo foi concebido para re�lectir o alargamento dos
processos de decisão pública do Estado e dos representantes das sociedades civis e privadas. Refere-se aos processos
de decisão, de de�inição dos objectivos, de responsabilidade, de organização e de avaliação dos resultados. Toda a noção
de governação encontra-se hoje perfeitamente integrada nos princípios de governação das pescas (Garcia, 2009) e das
AMP (Graham e al., 2003), se não em factos.
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4.3.1 Tipologias de governação

Em geral distingue-se a governação convencional “des-
cendente“ onde o Estado que dirige é paternalista, a au-
togovernação (autogestão), da governação popular e
comunitária dita “ascendente“. Vários exemplos de tipo-
logias são referidos no relatório técnico.

4.3.2 A co-gestão

☞ A co-gestão nao é uma fórmula, uma estratégia tipo,
mas sim um processo adaptativo que evolui, cresce e
amadurece com o tempo. Implica uma democratizacão
dos processos, uma emancipação social dos actores, uma
descentralização, uma partilha de poder e uma apren-
dizagem social. Em suma, os principios e as caracteris-
ticas são os da “boa governação“. A sua implementação
encontra-se geralmente disponível em 4 componentes
interligados .

Gestão Convencional /
centralizada e descendante 

Gestão privada
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Co-Gestão

Co-Gestão

Co-Gestão

Gestão tradicional /
comunitária 

Três grandes tipos de governação podem ser característi-
cos das AMP :

■ A co-gestão : Trata-se dum acordo de parceria no qual
os actores (pescadores, instituições, outros intervenientes
da �ileira ou do território, ONG, pesquisadores) partilham
a responsabilidade e autoridade na gestão pesqueira.
Através de consultas e negociações, os parceiros chegam
a um acordo formal de�inindo os seus papéis, as suas res-
ponsabilidades e respectivos direitos na gestão – os seus
poderes são negociados . Na realidade, a co-gestão é a
forma de governação mais recomendada e mais efectiva
para a gestão dos recursos naturais, das pescas e das AMP.
Ela pode intervir à escala regional (inter-Estados), nacio-
nal (inter-ministerial) e local (inter-sectorial). E tem
vindo a progredir lentamente mas de forma segura pelo
menos desde há duas décadas. 

■ A gestão privada é muito rara no domínio marítimo
mas aplica-se às AMP. Neste caso, as actividades em exe-
cução dão lucros e a redução dos impostos e das taxas,
podem encorajar este tipo de governação.

■ A “gestão fantasma“ é infelizmente a mais frequente
na pesca artesanal bem como nas AMP. Esta gestão carac-
teriza-se pelo desinteresse do Estado (pouco inclinado a
dirigir) e pela falta de coesão social dos grupos de utentes
incapazes de se organizarem. Por detrás desta forma apa-
rente de governação esconde-se em geral uma governa-
ção ascendente ou descendente em fracasso.

Co-Gestão
Capacitação

(comunidade e outros)

Desenvolvimento
da comunidade e
dos seus recursos

Suporte
institucional 

Gestão dos recursos
da biodiversidade

A governação partilhada é uma abordagem amplamente
reconhecida e praticada em várias pescas comercias, na-
cionais, (em particular quando comporta uma atribuição
de direitos de pesca) e internacionais (nas Organização
de Gestão das Pescas (ORGP) onde ela surge como uma
necessidade jurídica, na medida em que a CNUDM  impõe
aos Estados para colaborarem entre sí). A governação
partilhada é particularmente recomendada para as áreas
protegidas comunitárias.

Vários autores têm sublinhado o paradoxo que consiste
em desenvolver uma retórica da decentralização e de em-
poderamento das populações das zonas costeiras pelos
Estados em desenvolvimento, pelas ONG, e pelas agências
de �inanciamento do desenvolvimento, implementando
sistemas de legislação e de regulamentação, que consoli-
dem na realidade através da co-gestão e das normas, a au-
toridade central. Vários exemplos �iguram no relatório
técnico.

Figura  4

Representação dos tipos de governação

Figura  5

Esquema simpli�icado da co-gestão dos recursos naturais
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Decisores

Cientistas 

Pescadores

ONG

Média

Ttribunais

C1 - Convencional
B1 - Convencional
  participativa

C2 - Co-gestão cientí�ica

C3 - Comunitária 
 “auditada “

B3 - Comunitária 
 “consultiva“

A - Tradicional
    Comunitária D - Centralizada B2 - Co-gestão empírica

Figura 6 Relação entre os decisores (D), pescadores (P),
cientistas (S), ONG (O), tribunais (T)
e média (M) nos diversos tipos de governação
da pesca. O tamanho relativo dos círculos
re�lecte a importância relativa das funções.
Ao expandir o grupo de pescadores e de actores
em geral, o esquema aplica-se fácilmente
às AMP de usos múltiplos. 

Tabela 3 Vantagens e inconvenientes associados a co-gestão

✔ Aceitação e conciliação de interesses particulares

✔ Arbitragens mais transparentes

✔ Aumento de interesse das partes interessadas 

✔ Partilha de responsabilidades em caso de insucesso

✔ Melhores dados sobre as actividades dos actores  

✔ Regulamentação mais adaptada às condições locais,
 mais e�icaz

✔ Maior legitimidade (aceitação) e medidas
 de conformidade

✔ Custo reduzido do controle e da �iscalização

✔ Ajustes institucionais adicionais

✔ Reforço suplementar das capacidades locais / centrais

✔ Aumento de custos de transacção

✔ Negociações mais longas e mais di�íceis

✔ Risco de insucesso em caso de incapacidade local

✔ Risco de instrumentalização pelas partes in�luentes

✔ Risco de marginalização dos mais desfavorecidos

Algumas vantagens da co-gestão Alguns inconvenientes potências da co-gestão

Constata-se na �igura abaixo uma evolução (não necessá-
riamente linear) da gestão tradicional comunitária, ca-
racterizada pela fraca intervenção do Estado, pouca ou
nenhuma ciência, mas profundamente enraizada nas prá-
ticas culturais e simbólicas do conhecimento local, direc-
cionadas para: (i) um aumento histórico do papel dos
cientistas (geralmente determinante); (ii) a intrusão das
ONG no centro dos mecanismos em relação com os pes-
cadores, os cientistas e os políticos; (iii) a intrusão dos
média e dos tribunais (em D). Nas várias facetas da evo-
lução notam-se as possíveis mudanças na importância re-
lativa das diversas componentes.
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☞ Desenvolvimento da Co-gestão na reserva
de San Salvador (Filipinas) XXXVII

Em �inais da década de 1970, a pescaria da ilha de San
Salvador (Filipinas) dera sinais de sobre-exploração (di-
minuição das capturas ; escassez das espécies nobres ;
uso de venenos e de explosivos). A pesca era de facto de
acesso livre e não gerida. O governo central esteve muito
distante e os pescadores muito desorganizados para agi-
rem. Na sequência duma grave crise uma ONG elaborou
dois programas de apoio consecutivos permitindo mel-
horar a gestão comunitária e criar uma reserva integral
e uma parte regulamentada (1987, 1989). O decreto
local de 1989 instituiu a reserva e o santuário, proibindo
a pesca no santuário e a pesca destrutiva na reserva.
Estes programas permitiram elaborar um plano de ges-
tão, organizar a comunidade, gerar novos rendimentos,
introduzir regulamentos, educar e formar os actores.
Com a sensibilização, os actores locais tornaram-se ac-
tivos no controle e na �iscalização e a participação au-
mentou. Se bem que a co-gestão não tinha sido decidida
como tal à priori, emergiu naturalmente com o governo
municipal. Desta feita, em 1991 o apoio político para a
co-gestão foi reforçada pela adopção dum Código do Go-
verno Municipal, que confere aos municípios a jurisdi-
ção sobre as águas costeiras. Isso permitiu : (i) elaborar
a legislação necessária para o santuário e a �iscalização;
(ii) resolver os con�litos entre utentes internos ao pro-
jecto e os utentes externos ; (3) fornecer embarcações e
equipamentos para as patrulhas ; (4) criar uma equipa
de guarda municipal e (5) enquadrar as iniciativas co-
munitárias.

4.3.3 Elementos-chaves da boa governação e
da gestão num contexto de incertezas

A implementação da AMP ou de medidas de gestão da
pesca num contexto de pobreza coloca-se como um
grande desa�io, comparado com os outros países, devido
à pressão económica e social que pode ser exercida. Sem
subestimar esses constrangimentos, os exemplos de vá-
rios países em desenvolvimento que promoveram práti-
cas de boa governação, apesar dum contexto de pobreza,
demonstram que existem possibilidades que previligiam
os actores e políticos a se implicarem activamente. É pre-
ciso um quadro político favorável, a busca de soluções lo-
cais especí�icas ou de mecanismos de regulação próprias
que tomam em consideração o interesse geral do desen-
volvimento sustentado.

☞ As características da boa governação (inspirado do
PNUD, 1997 ; Dudley, 2008) são:

■ Baseia-se num compromisso político real e objectivos
claros e priorizados : fundamenta-se numa visão estra-
tégica e numa capacidade de direcção e de clari�icação
das funções de cada parte; 

■ Percebida como legítima : operando num quadro ju-
rídico coerente com os direitos fundamentais e aplica-
dos de forma imparcial no respeito dos processos
rigorosos ; participação dos actores nas decisões que lhes
dizem respeito ;

■ Procura do consenso e a resolução dos con�litos entre
os interesses em causa;

■ Visa a emancipação e a responsabilização dos actores :
delega autoridade de gestão às instituições capacitadas
e mais próximas dos recursos em causa, fortalecendo as
capacidades dos intervenientes;

■ Credível, Fiável, adaptada aos contextos garantindo
a capacidade de resposta das instituições e dos processos
face às solicitações dos actores e às crises, prestando
conta dos resultados da acção;

■ Assegura a transparência através da informação e do
acesso directo dos actores às instituições ;

■ Equitativa e/ou Imparcial : na repartição das despe-
sas, bene�ícios e oportunidades ou sanções que resultam
da gestão;

■ E�icaz : mobiliza as instituições na realização dos ob-
jectivos e na busca dum desempenho e�iciente; 

■ Esclarecida : utiliza a ciência e os saberes e é prudente
face às incertezas; 

■ Económicamente viável : recursos próprios ; procura
equilíbrio entre os custos e as receitas.

☞ Necessidade duma gestão adaptativa : 

■ Os fenómenos decorrentes da complexidade dos siste-
mas haliêuticos para os quais os gestores devem estar
preparados conduzem a rever em baixa a capacidade da
governação em prever de maneira precisa os impactos
da aplicação das medidas de gestão, por conseguinte a
capacidade da governação para controlar todos os even-
tos. Em resposta, os gestores e responsáveis são apela-
dos a adoptar uma gestão adaptativa. (cf. Capitulo
“plani�icação da gestão“).
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☞ Gutiérrez e al. (2010) analisaram 130 pescas artesa-
nais e industriais co-geridas em 44 países desenvolvidos
e em desenvolvimento. O resultado foi bastante sur-
preendente na medida em que �inalmente as 5 variáveis
abaixo designadas, parecem ser as mais estreitamente
ligadas ao sucesso da gestão :

■ Liderança reconhecida e dinâmica : presença de um
líder respeitado na comunidade, convencido e que apoia
o sistema de gestão ;

■ Forte coesão social : com base em normas comuns, de
con�iança mútua e de comunicação. Permite manter as
instituições e o seu funcionamento e resistir às crises ;

■ Títulos de propriedade: existência de quotas indivi-
duais ou comunitárias ajuda a resolver o problema da
sobre-exploração assegurando a garantia das afecta-
ções de recursos ;

■ O papel das AMP e dos planos de gestão a longo prazo :
Participam no reforço da co-gestão pelo respeito das di-
nâmicas sócio- ecológicas e pela implicação estreita das
comunidades na sua implementação (descentralização,
processo de co-gestão reforçado, clari�icação das nor-
mas de acesso e de gestão); 

■ Mecanismos de autocontrolo e de �iscalização : Contri-
buem sobremaneira para a e�icácia da co-gestão no-
meadamente quando inclui interesses particulares
claros associados aos mecanismos de sanções fortes apli-
cados pelos próprios pescadores, de organizações socias
compactas e de limitações precisas do acesso.
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130 51 79 90 40Número de pescarias
Che�ia

Quotas individuais ou comunitarias
Coesão social

Áreas protegidas
Auto-controlo

Plano de gestão a longo prazo
Seguimento, controlo e �iscalização

Impactos dos utentes sobre o mercado local
Direitos territoriais de pesca

Recursos sedentários
Gestão espacial explicita

Fronteiras dé�inidas
Quotas de captura globais

Apoio das autoridades locais
Medidas de repovoamento

Aviso cientí�io
Tamanho de primeira captura

4.3.4 Os Fundamentos - um quadro jurídico
e institucional claro e pontes
institucionais por desenvolver

Os Estados têm legitimidade jurídica para organizar e de-
terminar o acesso aos recursos e aos espaços marinhos,
para a preservação do interesse público. O Estado detém
o monopólio sobre as competências jurídicas, mas os
contextos políticos, económicos e sociais e as relações de
força entre os actores (ao nível internacional e local) in-
�luenciam o conteúdo das normas. As regras que consti-
tuem uma AMP são: (i) a de�inição do perímetro
administrativo; (ii) as obrigações e os direitos em vigor
nestes perímetros (iii) os estatutos dos utentes e dos bens
públicos nos perímetros; e (iv) as politicas de acompan-
hamento. Para além do direito formal e da integração ac-
tiva de certos direitos tradicionais na lei formal, aplica-se
em geral nas AMP a prática sincrética do direito resul-
tante da prática. O quadro da pesca �igura geralmente no
Código da Pesca. Limitado durante muito tempo às medi-
das denominadas de conservação (que altera o regime de
exploração), esse quadro tende a reforçar as medidas para
um melhor controle de capacidade da pesca e do nível de
funcionamento.

☞ Direitos tradicionais : 

Na gestão das AMP costeiras (como na gestão das pescas
artesanais) os direitos tradicionais há muito negligen-
ciados, se não forem combatidos por muito tempo tor-
nam-se cada vez mais temas das agendas de trabalho.
No caso das AMP, reina um amplo consenso sobre a ne-
cessidade de proteger as populações tradicionais e de re-
conhecer: (i) os seus direitos em usar e gerar os recursos
; (ii) as suas instituições ; (iii) as medidas de conservação
; (iv) as suas próprias prioridades de desenvolvimento,
desde que sejam compatíveis com os objectivos de
conservação das áreas protegidas.

INFLUÊNCIA DO QUADRO NACIONAL 

Os objectivos de gestão das AMP e da pesca coincidem em
grande parte com a sustentabilidade dos recursos, dos
serviços e dos ecossistemas que os produzem. Existem
contudo diferenças na ênfase e nas prioridades dos dois
sistemas de gestão. Nota-se igualmente tensões entre ad-
ministrações centrais (lutas de in�luência, tensões sobre o
orçamento, nos médias), bem como tensões internas no
campo dos defensores das estratégias radicais e os
apoiantes moderados. Contudo, apesar do princípio da
unidade do Estado, como garante da coesão, na prática as
diversas culturas e práticas administrativas conduzem a
fricções entre as administrações que comprometem a
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Tipo de administração 

Centralizada Descentralizada Sectorial IndígenaDelegada

Aparelho ministerial
e governamental

Administração
científica

Colectividades
locais

Associações
Profissionais

Concessões
sectoriais

Convenção
com o Estado

Administração territorial /
Desconcentração territorial  (1)

/

Estabelecimentos especializado
do Estado / Reafectação técnico 

Estrúturas privadas / ONGs /
Concessões de gestão

Estado Participativa  Tradicional

Governação descendante Auto-Gestão
Governação ascendante 

 Co-Gestão

Transferência do poderEstado Sociedade

Tipo de AMP Fonte : Feral, Cazalet (este estudo)

e�icácia da acção do Estado na ausência dum sistema e�i-
caz de arbitragem. 

Ademais, vários analistas constataram que as políticas in-
ternacionais de ajustamento estruturais dos 20 últimos
anos, sob a égide do Fundo Monetário Internacional e do
Banco Mundial, para reduzir os dé�ices orçamentais e im-
pulsionar a economia (através da liberalização do comér-
cio),  têm conduzido a uma importante redução das
capacidades e do papel do Estado, em particular o de in-
citativo e de apoio às grandes questões da sociedade. 

☞ Apesar da evolução convergente da retórica para a
pesca responsável e a conservação, a superposição jurí-
dica que prevalece ao nível regional ou local merece ser
esclarecida. De facto, as organizações internacionais, re-
gionais e os Estados conferem por vezes mandatos
confusos com responsabilidades mal de�inidas (sobre-
postas) para os actores no poder e com capacidades dis-
tintas. O sistema é geralmente incompleto, fragmentado
e complexo com vários instrumentos parcialmente jus-
tapostos. A falta de coerência ao nível nacional conduz à
falta de consistência das posições assumidas por um de-
terminado país nas diversas instâncias internacionais.

A redução dos poderes centrais é acompanhada duma
desregulação substancial e duma transferência de res-
ponsabilidades das instituições centralizadas para a pe-
rifería (princípio de subsidiariedade), mas também duma
dependência acrescida das ajudas externas (mantida por
todas as partes) nomeadamente das ONG. Paradoxal-
mente, a redução dos instrumentos de intervenção do Es-
tado têm automáticamente amputado a sua capacidade
de implementar esta descentralização de forma ordenada
e efectiva. A consequência foi o enfraquecimento signi�i-
cativo das administrações descentralizadas (envolvidas
na gestão das AMP). 

É neste contexto em evolução que se posiciona a gestão
das AMP destes últimos 20 anos com cinco di�iculdades
principais :

■ Recursos �inanceiras insu�icientes : A implementa-
ção duma AMP ou de grandes AMP, susceptíveis de tolerar
e/ou de ter impacto sobre a pesca, requer um esforço �i-
nanceiro e administrativo consequente para a gestão e o
seguimento. A utilização dos saberes tradicionais e da
gestão participativa deveriam reduzir estes custos pelas
partes envolvidas. Se em geral as leis e os regulamentos
são mecanismos que reforçam o controlo administrativo,
os recursos �inanceiros que lhes são atribuídos são ina-
dequados, daí as falhas na aplicação das políticas para o
cabal cumprimento das suas metas.

Figura  7

Tipos de administração nacional e tipologia correspondente das AMP (Elaborado a partir dos elementos fornecidos por F. Feral e B. Cazalet)
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■ A fraqueza do Estado : Tendo em conta a debilidade
crónica do Estado em vários países, apresentar as AMP
como projectos pilotos duma nova forma de governação,
como é por vezes o caso, parece complexo e mesmo crí-
tico. A introdução das AMP como meio privilegiado de
gestão das pescas num contexto de fraca capacidade de
gestão periférica, corre o risco de desviar os Estados das
suas funções soberanas de gestão de recursos. 

■ A confusão e a superposição administrativa : Insta-
lou-se um dispositivo caracterizado por “superposições
administrativas inextricáveis“. As AMP aparecem enqua-
dradas por uma multitude de competências institucionais
que operam num quadro pouco transparente sem uma di-
rectiva clara. Os objectivos consignados às administrações
são geralmente pouco claros, os dados públicos são
inexistentes, as afectações orçamentais revelam-se insu-
�icientes ou pouco acessíveis, con�irmando o estado de
confusão. 

■ Um quadro jurídico-institucional caótico e desarti-
culado : Situadas entre o espaço terrestre, o mar e as �lo-
restas, as AMP costeiras têm uma interface operacional
ou potencial com vários ministérios de tutela e diversas
agências especializadas, que tornam a sua governação
mais complexa do que a pesca, que está geralmente sob
tutela duma única autoridade. A gestão integrada das
zonas costeiras (GIZC) não tem provido os resultados es-
perados e o conceito mais recente de Plani�icação Espacial
Marítima (PEM) deve ainda demonstrar a sua e�icácia. Os
quadros jurídico-institucionais, a pesca e a conservação
são todavia pouco (ou não) coordenadas. A dispersão das
responsabilidades de decisão é potencialmente uma fonte
de con�lito.

■ A insu�iciência de adesão das populações (e do sec-
tor) : É di�ícil obter uma adesão plena das populações
para um projecto que lhes impõe mudanças susceptíveis
de afectarem de forma negativa os seus rendimentos, seus
modos de vida e suas tradições em nome do “interesse
geral“ que nem sempre parece equitativo ou numa base
di�ícil de se decifrar. Perante esta realidade,“ a acção pú-
blica de protecção na sua relação com os actores das AMP,
progride desta feita num cume estreito…“.

☞ A origem do conceito de área protegida ligado ao es-
paço terrestre tem conduzido a adaptações para o es-
paço marinho em geral pouco pertinentes e têm estado
no cerne dos debates entre os especialistas. Na verdade,
no mar, as regras que regulam o uso e a apropriação dos
recursos, a necessidade de controle e de �iscalização são
diferentes e dependem do afastamento em relação à
zona costeira.

☞ Gerhardinger e al. (2011) sublinham que no Brasil a
multiplicidade das AMP numa região, cada uma dotada
do seu comité consultivo, conduziu a uma sobrecarga de
reunião das partes interessadas e a um desinteresse para
com os mecanismos devido à redundância dos assuntos
tratados. Os autores consideram que um nível de gover-
nação mais elevado (ao nível dum conjunto ou duma «
rede » de AMP) ou ao nível duma Agência de AMP seria
mais e�icaz deste ponto de vista.

☞ A integração da conservação da biodiversidade
(pelas AMP) e da gestão da pesca colocam então pro-
blemas de ajustamento, de avaliação das posições co-
muns e de compromissos após uma análise objectiva das
vantagens e dos inconvenientes. Assim, a criação de
pontes a todos os níveis entre as várias instituições será
o desa�io dos próximos anos com experiências certa-
mente inovadoras no plano institucional.

As intervenções das várias ONG têm permitido a imple-
mentação das AMP (mesmo a perenização de algumas
delas) e de mecanismos de co-gestão local, no entanto em
matéria de governação e de reforço do Estado, o papel
predominante das grandes ONG e dos Fundos de �inan-
ciamento têm sido por vezes contestados. 

A cadeia de �inanciamento é organizada com as ONG do
Norte, responsáveis pela mobilização de fundos e as ONG
do Sul responsáveis pela aplicação desses fundos em pro-
jectos locais nas comunidades. De facto, essas organiza-
ções passaram por cima do Estado. A confusão que deriva
desta situação é ainda agravada pelas imprecisões das
prerrogativas das mesmas, ligadas a certos aspectos como
a articulação da sua autoridade, a insu�iciência ou a au-
sência de mecanismos formais de concertação e os con�li-
tos de in�luência. Na ausência de um quadro apropriado,
as ONG desenvolvem-se de maneira ad hoc, criando uma
AMP no quadro de projectos e operando à margem das
leis nacionais e até mesmo ultrapassando-as . Os proble-
mas emergem no �im dos projectos quando as redes de
AMP devem ser ampliadas (scaling up) e passam sob a lei
nacional, que se encontra mal preparada para as receber.
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☞ Em Senegal, por exemplo as AMP foram criadas sob
a responsabilidade do Ministério do Ambiente (Direcção
dos Parques Nacionais), da Presidência, do Governador
da Região, do Ministério encarregue da pesca (Direcção
das Áreas Comunitárias). 

Nas Filipinas, as AMP dependem de três jurisdições : O
Departamento do Ambiente e dos Recursos Naturais, o
Departamento de Agricultura (Gabinete das Pescas e Re-
cursos Aquáticos) e os Governos Locais (FAO, 2011 :71).
Daí também  a in�inidade de instituições e elevados cus-
tos de interacção.

☞ Relações institucionais na Austrália :
A Grande Barreira de Coral

A gestão da Grande Barreira de Coral foi con�iada a uma
Autoridade federal independente com um mandato ex-
clusivo para todos os regulamentos respeitantes ao
acesso e ao uso da área, segundo o princípio de uso sus-
tentável. O Acto de criação prevê que a Autoridade seja
apoiada por comités consultivos e esteja dotada de pes-
soal capacitado em matéria de turismo e de populações
indígenas, mas aparentemente não em matéria de pesca.
Desde 1999, a autoridade continua a ser apoiada ao
nível local por comités consultivos comunitários com-
postos por voluntários que trabalham com as comuni-
dades locais para que elas contribuam na gestão através
de fóruns de debate sobre os recursos marinhos. A área
é gerida por um Plano de Zonagem adoptado, emendado
e revogado pelo Parlamento. O plano de Gestão é igual-
mente um instrumento legislativo. Na prática, a gestão
desta AMP de uso múltiplo baseia-se nas relações entre
o Estado da Austrália (autoridade o�icial de gestão) e o
Estado Federal de Queensland responsável da gestão
corrente, para a maioria dos objectivos �ixados pela au-
toridade de gestão incluindo a pesca. Tudo é feito com
base em contractos (“agreements“) entre essas autori-
dades aos dois níveis. Para simpli�icar: o Estado federal
paga, e o Estado Federado executa (por delegação) uti-
lizando os seus próprios meios humanos e logísticos para
o controle, a �iscalização e a sensibilização, etc.

Um consenso frágil está em curso, que deve ser apoiado
por vía duma análise objectiva dos pontos fortes e fracos
de cada sistema, dos pontos de concordância ligados à
evolução da sua própria governação e dos respectivos sis-
temas de gestão. As oportunidades reais de colaboração e
as sinergias entre a “pesca“ e as “AMP“ parecem ser ac-
tualmente as seguintes :

■ Nas AMP multiusos onde as modalidades de regulação
e de aplicação de modelos de pesca responsável podem
ser desenvolvidos.

■ Nas AMP de alto mar onde o espaço de governação per-
manece intacto e caracterizados pela ausência de territó-
rios bem de�inidos para as AMP e a pesca, isso permite
maiores perspectivas de coerência e de synergia em ter-
mos de quadro institucional. Isso permite desenvolver a
coerência da governanção compartilhada e da inovação
institucional, desde que nenhuma das duas instituições
tenha um território atribuído até à data.

Tabela 4 Alguns factores de sucesso duma boa governação das AMP em relação com a pesca

✔ Uma vontade política e quadros
 institucionais claros 

✔ A criação de pontes institucionais que
 permitem melhorar a governação

✔ O direito para a comunidade de se
 organizar, de�inindo as  responsabilidades

✔ A presença de agentes externos (ONG,
 instituições �inanceiras, de pesquisa)
 que apoiam e contribuem na busca de
 soluções, etc.

✔ A integração dos projectos no quadro
 jurídico,  institucional e nacional

✔ Parâmetros jurídicos bem de�inidos
 e transparentes

✔ Instituições de co-gestão fortes

✔ Coesão do grupo e boa participação
 através da apropriação dos processos
 e  a responsabilização dos actores

✔ Apoio por parte da liderança local ;
 Boa organização local

✔ Direitos de uso sobre o recurso

✔ Recursos �inanceiros adequados

✔ A adesão dos indivíduos

✔ Uma percepção positiva da relação
 custo/vantagem

✔ Normas de gestão equitativas,
 legítimas e um controlo dissuasivo
 e credível

Ao nível supra comunitário Ao nível comunitário Ao nível individual

Alguns factores de sucesso duma boa governação  AMP-Pesca

■ Na criação de novas pontes nos Estados em reestrutu-
ração ou dotados de vontade política �irme para criar
novas pontes entre as administrações ligadas à pesca e ao
ambiente para o melhoramento da e�icácia das políticas
públicas e a optimização dos custos.
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4.4 Gestão com as AMP ou com as RET ?

4.4.1 As áreas marinha protegidas (AMP)

As AMP visam contribuir para as estratégias regionais e
nacionais de conservação e inscreverem-se num sistema
de « boa governação ». A conservação é assegurada pela
exclusão (nas AMP-reservas) ou pela gestão reforçada
(nas AMP de usos múltiplos).  O objectivo da gestão das
actividades da pesca nas AMP é recente e tem sido objecto
de intensos debates.

Diferentes tipologias de AMP são descritas e analisadas
no relatório técnico (i) jurisdicional ; (ii) oceanográ�ica ;
(iii) em função da governação. Os Estados utilizam dife-
rentes expressões para descrever uma vasta gama de
áreas que bene�iciam dum estatuto administrativo espe-
cial e duma protecção particular (teórica ou real) mais im-
portante em relação à protecção aplicada na sua
proximidade imediata : AMP, parque marinho, santuário,
reserva natural, área do património autóctone e comuni-
tário (APAC), área marinha gerada ou localmente gerida
(AMG ou AMLG), zona de importância ecológica ou bioló-
gica (ZIEB), ecosistémas marinhos vulneráveis (EMV),etc.

Uma particularidade da complexidade da AMP reside na
sua localização no oceano e sobretudo na sua distância
em relação às delimitações de jurisdição de�inidas pela
CNUDM-UNCLOS : nas águas interiores, territoriais, na
ZEE, ou na Zona ZAJN (para além da jurisdição nacional
geralmente composta por zonas em alto mar), entre duas
ZEE, transzonais entre uma ZEE e o alto mar, na plata-
forma continental para além de 200 milhas, etc. 

☞ A maioria das grandes AMP (com uma super�ície de
dezenas de milhares de km²) são protegidas de forma
permanente. As menores (inferiores a 100 km²) são só-
mente enceradas sazonalmente e na nossa nomencla-
tura elas correspondem às RET. A e�icácia destas áreas é
mal conhecida na medida em que apenas 2% destas
áreas têm um sistema de monitoramento com base de
dados (estado zero), que permite comparar a evolução
dentro e fora da AMP XXXVIII.

☞ A AMP como instrumento de conservação, pode ser comparada com os outros instrumentos de gestão haliêutica (as
RET por exemplo). Como um dos instrumentos de gestão entre outros, elas devem responder às necessidades haliêuticas.

As AMP multi-úso são tambem espaços de gestão multi-sectoriais baseados na integração espacial.
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Figura  8

Principais tipos de AMP imagináveis, dependendo da sua posição na jurisdição competente, na coluna de água e no fundo.
As zonas fora das jurisdições nacionais (ZFJN) são separadas por traços.

1. Litoral

2. Bentônica, na plataforma

3. Pelagica, nerítica      

4. Nerítica integral

5. Bentônica abrangenda

6. Pelágica abrangenda

7. Integral sobreposta ao declive

8. Bentônica, Zona For a da Jurisdição Nacional, Monte submarinho    

9. Epipelágica, alto mar

10. Mesopelágica, alto mar

11. Integral, Zona For a da Jurisdição Nacional

ZAJN = — —  — — 

ZFJN : Zona Fora da Jurisdição
             Nacional

Jurisdição Internacional
    

Jurisdição Nacional

0 200 milles 350 milles

Jurisdição Internacional

Jurisdição Nacional
estendida

ZAJN

        

1111
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1010
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Tabela 5 Tipos de governação da AMP. Adaptado de Féral e Cazalet (2011, Não Publicado).

Modelo de Estado clássico,
centralizado e burocrático é
praticado pelos Estados Federais
(Austrália) ou por colectividades
no ultramar (na Polinésia e na
Nova Caledónia), e Governos
delegados (autónomos) funcio-
nando como Estados em termos
de direito público internacional
(nomeadamente no mar)

Estatal

Centralizado, processo burocrá-
tico, organização vertical
(top-down)

Controlar o espaço marinho
pela ciência e pela administração

Unilateral

Oneroso

Professional

Ciência

Aberto

Um fórum de utentes orienta a
gestão e o Estado aparece
voluntáriamente minoritário,
conservando as competências
soberanas e executivas das
decisões consensuais
(exemplo : modelo “parque
natural marinho“ francês)

Societal

Co-gerido com processo
interactivo, abordagem
participativa, fórum da Comunidade

Misto : recreativo / comercial

Relações de força

Oneroso

Corporativo, em função da categoria

Negociação, conhecimento
proveniente da negociação

Aberto

Modelos localizados, reforçados
em geral por um isolamento
geográ�ico (ilhas do Pací�ico):
as aldeias gerem por sí próprias
as AMP, sózinhas ou com o
apoio dos cientistas e das ONGs,
mas que são “reconhecidos“
pelas instâncias estatais.

Autóctone

Processo comunitário descentra-
lizado, horizontal com uma
abordagem disciplinada ; 

Alimentícia, Ponctualmente
comercial

Consensual

Barato

Organizado por clãs

Experiencia

Fechado

Características
principais

Legitimidade

Governação,
processo,
organização

Função

Decisão

Custo

Funcionamento

Informação

Relação com os
outros actores

Critério AMP Estatal AMP participativa AMP tradicional

Auteur : S.M. Garcia, présente étude
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☞ Áreas de Gestão Colaborativa de Tanga
(Tanzânia) XXXIX

As Áreas de Gestão Colaborativa (AGC) da Tanzânia
emergem das preocupações do Estado e das comuni-
dades face à degradação dos recifes coralinos pelo uso
de dinamite e de outras práticas nocivas à pesca, mas
também da sobre-exploração de mangues. Essas áreas
contêm reservas integrais permanentes. A gestão das
AGC é efectuada formalmente por três gabinetes de dis-
tritos dos governos regionais. A gestão de cada AGC, o
acompanhamento e a avaliação das performances é
con�iada a um Comité Central de Coordenação (CCC)
composto por representantes do Estado e das comuni-
dades, que conta com o apoio pontual de peritos. As pa-
trulhas são asseguradas pelo Estado e pelas
comunidades. A participação das mulheres nos CCC ao
nível decisório é importante (30-40%). Os planos são for-
malmente aprovados nas legislações das aldeias e ho-
mologados pela Direcção das Pescas. A revisão do plano
de gestão inicialmente previsto para cada três a cinco
anos, tem sido ocasional e mais super�icial do que pre-
visto. Constata-se uma diminuição temporária das prá-
ticas destruidoras (que recomeçaram recentemente),
melhorias no rendimento para algumas pescas. As espé-
cies herbívoras têm aumentado enquanto que as carní-
voras têm diminuído.

☞ Este exemplo comporta elementos a favor da criação
de reservas nas pescarias. Uma das vantagens é o ajus-
tamento das regras de governação à dimensão dos fun-
dos de pesca, criando verdadeiras unidades de gestão.
Uma parte dos efeitos positivos provém da forte partici-
pação da população e duma plani�icação participativa
da AMP, cujos efeitos não decorrem do seu estatuto, mas
sim da aplicação prática das regras de « Boa Governa-
ção». O facto que os habitantes das aldeias aceitam as
reservas como instrumento de gestão é um sucesso. A
AMP proporciona aos habitantes mais vantagens do que
desvantagens, seja em termos de recursos (efeitos apa-
rentemente mitigados) seja em termos da nova distri-
buição de bene�ícios e de responsabilidades.

☞ E�icácia das AMP e co-gestão das pescas : 

Hilborn e al. (2004) sublinham que as reservas são um
instrumento promissor para a gestão das pescas mas
não são uma panacéia. 

■ Impactos negativos das AMP : (i) um aumento de in-
tensidade da pesca em zonas abertas (se a capacidade
não for reduzida) incluindo outras espécies vulneráveis
até então não ameaçadas; (ii) impactos negativos adi-
cionais sobre as populações humanas em geral já es-
tressadas. Segundo os autores, a vantagem da AMP
sobre as medidas de gestão moderna seria menor no
caso de pescas mono-especi�icas sobre as espécies mó-
veis, sem capturas acessórias e sem impacto sobre o ha-
bitat.

■ Vantagens das AMP : Um contributo positivo seria
mais provável no caso da pesca multi-especí�ica de es-
pécies sedentárias que têm um impacto signi�icativo
sobre o habitat. O seu sucesso reside numa boa com-
preensão, caso a caso, da estrutura das pescas em ques-
tão, do ecossistema e das comunidades que utilizam a
AMP. 

Associadas às medidas convencionais de gestão mo-
derna, as reservas contribuem para o alcance dos objec-
tivos de conservação da biodiversidade, sob condição de
serem bem planeadas e cuidadosamente avaliadas para
colher os ensinamentos. Caso contrário, os riscos de des-
ilusão e de perda de credibilidade do instrumento de ges-
tão potencialmente útil podem ser elevados.

4.4.2 As redes de AMP

Existe um interesse crescente em mover as AMP para uma
escala superior conectando-as em redes, nomeadamente
para se ter em conta a representatividade dos ecossiste-
mas e das espécies à escala de cada eco- região, mas tam-
bém para promover a possibilidade de criação de
corredores ecológicos que garantem uma relação entre as
zonas protegidas baseada no modelo terrestre. O termo «
rede» é em geral mal empregue para indicar um conjunto
de AMP numa região (RAMPAO, MedPAN) e não um
conjunto concebido para ser funcional. As verdadeiras
redes de AMP têm a vantagem de conectar as AMP ao
nível eco-sistémico, permitindo uma visão integrada dos
usos, da protecção e do sistema de governação. As redes
facilitam a gestão, reduzindo (para o mesmo grau de pro-
tecção) as zonas fechadas para a pesca e facilitando a ges-
tão através duma distribuição mais sustentável e
equitativa dos custos e das responsabilidades. As redes
são particularmente úteis para as espécies migratórias,
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protegendo-as durante todo o seu ciclo de vida. É evidente
que numa situação de sobrecapacidade e de sobrepesca,
tal rede seria totalmente inútil pois a mortalidade pos
pesca das espécies alvos entre as reservas seria muito su-
perior à protecção no interior das AMP da rede. As redes
são um bom exemplo da necessidade de combinar a AMP
e as medidas convencionais. Redes muito extensas, trans-
fronteiriças, podem criar problemas particulares de coor-
denação de medidas e necessitar a implementação de
acordos internacionais complexos na ausência duma ins-
tituição como um organismo regional de pesca (ORP). 

☞ A e�icácia das redes de AMP ecológicamente funcio-
nais e relevantes tem de ser testada, mas a situação na
zona da CSRP exige o reforço da gestão efectiva das AMP
antes de desenvolver uma abordagem « rede de AMP».
Em contrapartida, a valorização de estruturas de tipo
cabeçalho da rede de gestores da AMP no plano regio-
nal (exemplo MedPAN ou RAMPAO), participa na mel-
horia do intercâmbio de experiencias, mas também para
promover o envolvimento das políticas nacionais e por
conseguinte desempenha um papel na melhoria das per-
formances da gestão das AMP.

4.4.3 As Restrições Espácio-Temporais (RET)
na Pesca

A gestão da pesca visa regular a taxa de exploração (pres-
são de pesca) e o diagrama de exploração (sua distribui-
ção por estrutura etária e por espécie). As Restrições
Espácio-temporais (RET) destinam-se a alterar o dia-
grama operacional protegendo os juvenis, os reprodu-
tores ou algumas espécies especí�icas. São também
muitas vezes utilizadas para reduzir os con�litos por es-
paço, para reduzir a pressão da pesca (com uma e�icácia
duvidosa). 

TIPOLOGIA DAS RET 

■ As restrições espaciais permanentes (reservas de pesca
ou restrição do acesso) podem reduzir os impactos sobre
os habitats e as espécies críticas. Trata-se geralmente
duma proibição de todas as formas de exploração. Toda-
via, algumas áreas podem ser proibidas para a pesca de
arrasto e outras autorizadas para a pesca à linha por
exemplo. 

■ Os períodos de “repouso biológico“ são restrições tem-
porais (e em geral simultâneamente espaciais). 

■ Os “abrigos“ são restrições espaciais geralmente per-
manentes e utilizados por vezes de forma rotativa.

☞ As AMP-reservas parecem ser uma ferramenta pro-
missora de gestão da pesca e de conservação da biodi-
versidade, mas não são uma panacéia. Foi demonstrado
na Africa Oriental, que os sistemas tradicionais de gestão
da pesca de recifes com base na RET foram mais e�icazes
em termos de conservação dos recursos do que as
grandes AMP permanentes, promovendo o turísmo e que
são pouco ou não controladas. Foi igualmente demons-
trado que uma combinação entre a AMP e a RET tradi-
cional poderia revelar-se como uma solução vantajosa. 

Os modelos de simulação sugerem que num contexto de
gestão sub-optimizado, as medidas de gestão clássicas
da pesca são mais performantes do que as AMP XL.

☞ Aplicação de repouso biológico :
O polvo de Marrocos XLI

Face ao acréscimento da capacidade de pesca e ao de-
clínio dos rendimentos, a decisão foi tomada em 1989,
de proibir a pesca durante um mês. No decurso dos anos
seguintes, o repouso biológico aumentou progressiva-
mente de 1 para 7 meses, sem que a situação dos recur-
sos tenha melhorado. As causas desta ine�icácia
reconhecidas pelas autoridades são: (i) capturas exces-
sivas ; (ii) desenvolvimento incontrolado da frota ; e (iii)
perversão de incitações económicas para promover o
valor acrescentado.

Para tentar corrigir a situação, medidas complemen-
tares foram �inalmente tomadas (i) Suspensão dos in-
vestimentos ; (ii) Revogação do Código de Investimentos
(iii) Implementação da Captura Total Autorizada (CTA)
; (iv) Remoção de 30 navios congeladores (provável-
mente a menos e�icaz) e o congelamento de novas ho-
mologações, outorga duma licença provisória de pesca
para outras espécies a determinados navios ; (v) a ex-
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tensão gradual do repouso biológico que tornou-se
quase uma moratória ; (vii) reforço de controlos e de
sanções, até mesmo a retirada pura e simplesmente da
licença. Em conclusão, sem o controlo da capacidade e
do esforço, nenhum repouso biológico pode ser e�icaz. 

☞ E�icácia das RET : 

As RET ad hoc (estabelecidas em tempo real) e sazonal
(para proteger o recrutamento), são e�icazes se decidi-
das correctamente (datas de abertura e de enceramento
ideais). Os enceramentos sazonais para a protecção dos
reprodutores são períodos de alívio mas não resolvem o
problema da sobre-capacidade. Os enceramentos tem-
porários de longa duração (reservas temporárias) utili-
zados em algumas comunidades para reconstituir
reservas operacionais, são aparentemente também e�i-
cazes. Os enceramentos decididos na conveniência das
necessidades operacionais da indústria, ao invés de cri-
térios biológicos são óbviamente incapazes de proteger
o recurso. Tambem, os enceramentos sazonais mesmo os
que são perfeitamente de�inidos estão condenados a
termo ao fracasso, se a capacidade da pesca não for
controlada. O sucesso das restrições espaciais « anti-
con�litos » depende da diferença do valor entre as áreas
protegidas e não protegidas, e das alternativas econó-
micas oferecidas para os excluídos.

As Organisações Regionais de Gestão da Pesca (ORGP)
como a CCAMLR, a CPANE, a CICTA e a CGPM estabelece-
ram zonas de interdição permanentes de pesca de arrasto
para proteger os recursos e a biodiversidade (exemplo de
proibição de pesca de arrasto para além de 1000 m de
profundidade no Mediterrâneo decidida pela CGPM desde
2005). A CSRP poderia fazer o mesmo, mas essa decisão
seria apenas obrigatória aos seus membros por não se
tratar duma ORGP.

☞ Sucesso do enceramento permanente
(Austrália) XLII

Um dos exemplos mais marcantes e melhor estudados
em matéria de utilização bem-sucedida do enceramento
permanente é o exemplo da gestão de pescas multi-es-
pecí�icas na plataforma do Noroeste da Austrália. Neste
ecossistema alterado pela pesca (em termos de biodi-
versidade, espécies dominantes, e habitats bentónicos), a
implementação dum sistema de encerramento da pesca
de arrasto foi combinada com a introdução de engenhos
�ixos (nassas ou potes e armadilhas ou covas). Os resul-
tadas incluem : (i) nas zonas fechadas para a pesca de
arrasto : um aumento signi�icativo da abundância de es-
pécies de alto valor comercial e de pequenas espécies
bentónicas e a estabilização da abundância das grandes
espécies epibentónicas ; (ii) nas zonas abertas para a
pesca de arrasto, uma diminuição dos peixes e de todas
as espécies bentónicas. Assim �icou demostrado que
pode-se reconstituir as comunidades de peixes de valor
protegendo o habitat, mas também que a reconstituição
das populações épibentonicas (esponjas e outros) foi
mais lenta do que previsto (levou 15 anos ao invés dos 6
-10 anos previstos) .

CL_13-05_CS_Synthe?se AMP_Por:Mise en page 1  31/05/13  12:37  Page 51



52

4.5 Plani�icação e gestão das AMP-pesca

4.5.1 Um ciclo comum de gestão adaptativa

Os processos de decisão relacionados com a gestão das
pescas ou das AMP, desenvolveram de facto ciclos de de-
cisão similares, característicos dos sistemas de tomada de
decisão em meio incerto ou “sistemas complexos“.

Esses ciclos transcendem as escalas de decisão (global,
regional, nacional ou local) e os ciclos que se desenrolam
nestas escalas caracterizam-se : 

■ Pelo número de circuitos de retroacção que permitem
re�inar a avaliação bem como a estratégia de gestão e
eventualmente a política do sector em qualquer momento
do circuito;

■ Pela constituição de um catálogo mais ou menos for-
mal de boas práticas, mais ou menos formal, que repre-
senta a memória social ao longo das interacções no sitio
em questão por exemplo. 

O processo é óbviamente mais complexo quando maior,
mais heterogénea e rica for a AMP, em diversas activi-
dades económicas. Para além dum certo tamanho, a ges-
tão duma AMP é tão mais complexa de se implementar do
que a Plani�icação Espacial Maritima (PEM). A grande
Barreira de Coral de Austrália é um exemplo.

Em matéria de pesca, este processo de plani�icação pode
servir para : (i) a implementação duma nova medida de
gestão (RET ou AMP) duma pescaria especial ; (ii) o des-

envolvimento de um plano de gestão ou de um plano plu-
rianual de desenvolvimento sectorial ; (iii) a criação de
uma grande AMP contendo uma ou várias pescarias ou
eventualmente outros usos ; (iv) para a plani�icação duma
rede de AMP numa zona económica exclusiva ou num
grande ecossistema marinho. Este processo geral encon-
tra-se de resto integralmente nos esquemas de gestão das
Áreas Marinhas Localmente Geridas (LMMA) como por
exemplo nas Ilhas de Fidji.

4.5.2 Os planos de gestão :
um processo fundamental de co-gestão

O roteiro para uma AMP pode ser estruturado em 3 fases
importantes para o seu sucesso : (i) fase preliminar ou de
criação: (ii) fase de gestão pioneira ; e (iii) fase de gestão
autónoma. O desenvolvimento da sustentabilidade da ges-
tão autónoma duma AMP é no mínimo de 15 anos (mais
em função das culturas locais) devendo ser acompanhado
(institucionalmente e �inanceiramente) durante as fases
de criação e de transição (renovação dos corpos de co-
gestão, etc.), o que não é muitas vezes o caso nos países
em desenvolvimento. Todos os actores são envolvidos
(pesquisadores, ONG, administrações e �inanciadores).

Ciência /
Participação /

Informação

AVALIAÇÃO DECISÃO

MONITOREAMENTO PLANEAMENTO

IMPLEMENTAÇÃO

☞ Integração sectorial e espacial   

A complexidade reside também na gestão espacial ao
nível eco-sistémico, nacional ou regional. Isso implica
não limitar a re�lexão à integração das AMP na gestão
da pesca, mas de integrar a espacialização da gestão da
pesca numa estrutura uni�icadora espacial e desenvol-
ver pontes institucionais tendo em conta os aspectos se-
guintes : 

■ (i) as AMP e a pesca são em geral mal geridas ; 

■ (ii) as experiências do passado da gestão espacial in-
tegrada à grande escala revelaram-se mais di�íceis do
que previsto; 

■ (iii) Na maioria dos países, a cúpula (GIZC, GCI ou
PSM) sobre o qual a gestão deve ser constuida, ainda não
existe ou encontra-se em fase inicial de desenvolvimento,
e portanto não representa a solução imediata.

Figura  9

Cíclo de decisão e de implementação colaborativa num
ambiente incerto aplicável a pesca e as AMP
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☞ Os planos de gestão são elementos fundamentais que
formam o contrato social entre as autoridades e os ac-
tores (os planos são publicados) no que tange os objec-
tivos e os resultados a alcançar, as acções e os meios a
implementar, as funções e responsabilidades, as medi-
das e sanções. Permitem igualmente mobilizar e manter
a atenção do sistema político (ao nível central e local) e
de impulsionar os mecanismos de concertação e de ges-
tão. Quando se trata da pesca seria melhor que fosse en-
volvida desde o início. Os planos de gestão apresentam a
vantagem de ser ágeis e estão sujeitos à revisão em fun-
ção da evolução local.

Criação da AMP ?

E�icácia da
gestão ?

Análise preliminar
Identi�icação dos problemas

Análise das soluções

Criação da AMP 
Localização / objectivos / categoria UICN /
ferramentos / orçamento / administração /

governação

Gestão da AMP
Plano de Gestão / regulamentações /
�iscalização / Análise de desempenho

Figura  10

Cíclos simpli�icádos de criação e gestão das AMP ☞ As meta-análises con�irmam as fraquezas em termos
de gestão e a ausência de planos de gestão ou a fraca im-
plementação dos mesmos na maioria dos países. Poucos
planos de gestão das pescas industriais existem na re-
gião da CSRP e alguns planos de pesca artesanais estão
em curso de elaboração. Os planos de gestão das AMP,
quando existem, não são elaborados com os actores lo-
cais e são por vezes ambiciosos e pouco realistas para
serem aplicados ainda que parcialmente. Por essas ra-
zões, em todos os países, a prioridade é de direccionar s
esforços e de actuar para o fortalecimento de uma ges-
tão efectiva da AMP devido às insu�iciências crónicas
constatadas..

que a autoridade responsável pela pesca que instrui a pre-
paração e a implementação do plano, deve trabalhar em
colaboração com as agências em carga das AMP, a indús-
tria e as ONG.

Uma vez que o plano for aceite pelas autoridades, a sua
aplicação estará fortemente facilitada se se considerar le-
gítima e bené�ica para a adesão da maioria dos actores.
Será igualmente facilitada se as competências de cada
parte forem claramente de�inidas no plano, bem como as
tarefas especí�icas, o calendário, as modalidades de reso-
lução de con�litos, o controle, a �iscalização e o sistema de
coerção (multas incorridas).

Torna-se importante que o plano adoptado seja formal-
mente revisto através de um quadro de procedimentos
simples, segundo um calendário aceite no plano e que faz
fé. Para isso, os dados recolhidos no quadro do segui-
mento do plano serão utilizados . A formação dos quadros
e das populações em gestão das pescas deverá facilitar a
comunicação, a concertação e a implementação de medi-
das pragmáticas. As estruturas dos planos de gestão são
mencionadas no relatório técnico “componente governação“.

☞ Financiamento da gestão e dos planos de gestão : 

A insu�iciência dos recursos humanos e �inanceiros para
a gestão das AMP é um factor determinante de fracasso.
O orçamento do Estado é forçosamente limitado e a mo-
bilização de fundos externos, quando o �inanciamento
for conseguido, cria uma dependência á fontes exteriores
potencialmente arriscada. A complementaridade das
fontes de �inanciamento e a diversidade das mesmas,
permitem limitar os riscos e assegurar uma certa pere-
nidade ao funcionamento das AMP (cf. recomendação
“componente sócio- económica“).

Os planos de gestão têm formas variáveis e são apresen-
tados em documentos simples de�inindo apenas as regras
de acesso e de controle/sanção (caso dos países do Pací-
�ico) ou em documentos mais complexos (exemplo da Eu-
ropa e dos EUA).

A melhor forma de introduzir uma AMP numa zona de
pesca existente seria de integrar esta re�lexão no processo
de elaboração do plano de gestão das pescas. Isto implica
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4.5.3 Decisão sobre a criação duma AMP
e escolha do local de implementação

Os motivos para o lançamento dum processo de criação
duma AMP são vários. A « procura » pode, segundo os
casos provir do topo ou da base da pirâmide de decisão.
Na gestão dos recursos marinhos o desejo de criar uma
AMP mesmo manifestado localmente deveria ser validado
pelo Estado ou pelas suas instituições. Seja qual for o ce-
nário a tomada em conta dos diversos critérios de selec-
ção e de mobilização das partes interessadas deve ajudar
a tomada de decisão.

Dois motivos principais ou cenários podem estar na ori-
gem da criação duma AMP :

■ Numa abordagem proactiva, cartesiana, plani�icada,
em função dos compromissos internacionais do Estado,
os ministérios competentes procuram espaços adequa-
dos para implementar as AMP. Conjuntamente com as
partes interessadas e os especialistas, identi�icam os pro-
blemas, analisam as situações dos ecossistemas em bom
estado e os constrangimentos, a �im de elaborarem um
primeiro cenário de possibilidades. À medida que as dis-
cussões entre os actores avançam as potencialidades e as
di�iculdades tornam-se mais claras. O sector da pesca
deve estar integrado nesta análise desde o início. Durante
estes processos os con�litos são inevitáveis e as arbitra-
gens (pelo Estado) necessárias.

■ Numa abordagem reactiva e pragmática, a razão
pode ser um con�lito violento entre os utentes de uma re-
gião ou o declínio dum recurso importante para a segu-
rança alimentar. Isso pode conduzir as partes
interessadas a solicitarem a ajuda do Estado, duma ONG,
ou dos dois. A AMP pode ser então uma oportunidade, as-
sociada ou não aos outros instrumentos para colmatar o
problema ou reduzir o con�lito. 

☞ A implementação de um sistema de auditoria 

regular por parte de uma instância independente é mui-
tas vezes esquecida nos dispositivos de gestão das AMP. 

As di�iculdades de �inanciamento dos Estados vão pro-
gressivamente conduzir na certa à criação de dispositi-
vos que valorizam mais a e�icácia de gestão das AMP. Na
Itália, dispositivos harmonizados de avaliação da ges-
tão estão a ser criados e devem permitir encarar a
prazo, a afectação do �inanciamento às AMP que apli-
cam de forma correcta os seus planos de acção provisó-
rios garantindo a respectiva gestão.

☞ A gestão da AMP associada à gestão dos recursos mi-
gratórios coloca novas questões em matéria de e�icácia
das medidas previstas, de localização das AMP, da rele-
vância do instrumento AMP no que tange às melhorias
de gestão das pescas. Sérias dúvidas foram emitidas
sobre a utilidade das AMP no que diz respeito aos stocks
pelágicos mono especí�icos ou espécies de alta mobili-
dade, podendo ser útil a protecção dos viveiros para
estas últimas espécies (cf. recomendações). Na ausência
de controle do accesso e da capacidade em torno das
AMP consideradas, elas têm alta probabilidade de tor-
nar-se irrelevantes, pouco e�icazes e certamente menos
do que aquelas que se dedicam a espécies demersais com
baixa mobilidade.

☞ A escolha do sítio de implementação duma AMP é na
prática efectuada de forma oportunista, ao passo que
um compromisso politico-cienti�ico, baseado em justi�i-
cações pertinentes para a protecção dos ecossistemas e
a gestão das pescas, assim como o processo participa-
tivo transparente deveriam prevalecer. No caso duma
AMP para a pesca, é preciso analisar (i) a sua utilidade
em relação aos outros instrumentos (cf. capitulo AMP e
RET supracitado) e (ii) a pertinência da sua localização
e a sua viabilidade com base em critérios operacionais
(viabilidade �inanceira). A espacialização prévia da in-
formação dentro e fora da AMP (zonagem bio-ecológica,
sócio-económica em terra e no mar) é fundamental (cf.
Componente bio-ecólogia e sócio-economia).

☞ Desenvolver uma visão estratégica
nacional ou regional

Cada entidade deve desenvolver um quadro geral, jurí-
dico e institucional, um diagnóstico nacional e uma ti-
pologia das regiões com grande escala de forma célere
(baixa resolução) para que estas medidas sirvam de
quadro às iniciativas futuras. Isso permite igualmente
integrar a plani�icação e a busca da coerência duma
rede de AMP representativa e conectada. No caso onde
as AMP já se encontrem instaladas, uma análise geral
permitiria de identi�icar as lacunas, de determinar as
AMP aceitáveis no plano ecológico ou não, de inscrever
as prioridades de criação de novas AMP ou de novos dis-
positivos de gestão das pescas no quadro duma estraté-
gia nacional ou duma abordagem eco-sistémica
coerente.
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Tabela 6 Critérios de selecção duma AMP

✔ Critérios biogeográ�icos : elementos únicos ou raros (bio-geográ�icos, geo-morfológicos)

✔ Critérios ecológicos : Processos ecológicos, ecossistema selvagem completo ou não protegido, presença de habitats /
 espécies raras ou variadas, área de concentração larvária /reprodutores, área de alimentação/repouso, ...

✔ Grau de conservação : Nível de protecção/alteração da área

✔ Importância internacional ou nacional : Existência de uma designação formal, Potencial para a listagem no plano
 nacional ou internacional

✔ Importância económica : potencial económico ou contribuiç éao económica decorrente da protecção
 (serviços eco-sistémicos) ; subsistência, usos tradicionais, turismo, espécies de interesse comercial.

✔ Importância social : Valor potencial, local, nacional, internacional, histórico, cultural, de lazer, de educação.

✔ Importância cienti�ica : Valor para a pesquisa e o monitoramento.

✔ Facilidade e viabilidade : isolamento de pressões externas, aceitação e suportes sociais e políticos, acesso ao turismo,
 à educação ; compatibilidade com os usos; Facilidade de gestão/Compatibilidade com a gestão existente ;
 Duplicação e réplica.

Critérios de selecção duma AMP  (d'après Kelleher 1999)

4.5.4 Afectação de espaços e de recursos
(zonagem da gestão) 

As normas de atribuição de espaços e de recursos (zona-
gem da gestão) são temas de negociações a serem respei-
tadas. Os mecanismos simples, implementados pelos
próprios actores e uma arbitragem corajosa do Estado
neste caso são fundamentais. Maximizar a participação
das partes interessadas criando um contexto favorável à
participação e uma boa circulação de informações são as-
pectos essenciais. Por outro lado a tomada em considera-
ção dos migrantes que voltam anualmente aos sítios
permanece um factor importante da gestão.

A zonagem é um dos instrumentos de gestão duma
grande AMP que permite a aplicação de outras medidas
(encerramento temporário, regulação do acesso, etc.)
para reduzir os impactos. As semelhanças com a gestão
da pesca são óbvias. 

☞ A AMP multiusos da Grande Barreira
de Coral australiana permite no interior das suas

344.000 km2 diversas actividades comerciais e de lazer,
incluindo a pesca, com excepção para as explorações mi-
nerais ou petrolíferas. Nas zonas onde a pesca é permi-
tida (licenciamento, controle das artes e das práticas...)
a sua gestão está sob alçada das autoridades de pesca
estatais ou federais segundo a distância em relação à
costa (emissão de licenças, controlo de equipamentos e
de práticas, etc.). 

Entretanto, as autoridades devem acompanhar as per-
formances da sua própria gestão e apresentar relatórios
a serem submetidos a exames ou auditorias externas
para veri�icação.  Se uma regulamentação haliêutica pa-
rece não ser compatível com os objectivos da área pro-
tegida, o artigo legislativo estabelecendo a área
protegida passa a ter força de lei. Em geral, a zonagem
e as normas a elas aplicáveis foram estabelecidas de
forma colegial para evitar as incoerências e a maior parte
das áreas importantes para a pesca permaneceu acessível
na AMP.  A restrição da sustentabilidade é bem aceite pela
indústria de pesca e o risco provém mais da pesca des-
portiva moderna sobre-equipada. O exemplo demonstra
que uma AMP pode conter a pesca sob condição que os
critérios de sustentabilidade e os procedimentos veri�icá-
veis sejam estabelecidos. No caso contrário, uma maior
parcela da área deve ser estritamente protegida.

Nos paises menos desenvolvidos, a incerteza e os princí-
pios de precaução deveriam conduzir a uma proteção
estricta de zonas mais importantes da área.

☞ Nas regiões em desenvolvimento altamente povoa-
das, sistemas de monitoramento, controle e �iscalização
e�icazes são necessários para garantir a protecção e re-
duzir eventualmente as super�ícies das reservas.
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☞ Uma AMP em governação partilhada 
a AMP de Joal-Fadiouth (Senegal) XLIII

Criada em 2004 graças à tenacidade de um punhado de
pescadores, um apoio externo e uma cooperação inteli-
gente com a administração local, esta AMP funciona
ainda hoje segundo um modelo de governação partil-
hada. A motivação principal tem como origem a ameaça
de engenhos de pescas contra a erva marinha (Kilis),
mas também a presença de tartarugas e de manatins ou
peixe-boi.

A AMP baseia-se numa zonagem simples: (1) um núcleo
central onde apenas é permitida a pesca autóctone a pé;
(2) uma zona polivalente onde é tolerada a pesca res-
ponsável à linha e a rede (malha de 100mm) ; e (3) uma
área de mangal com regras de�inidas de recolha desses
recursos.  Os dois métodos de pesca problemáticos foram
banidos. 

A AMP de Joal-Fadiouth tem permitido por exemplo mel-
horar os rendimentos e o tamanho dos peixes, a comu-
nidade encontra-se mobilizada, os órgãos de co-gestão
existem (cf. Relatório técnico). Todavia a AMP continua
frágil e muitos problemas requerem soluções : melhorar
a frequência das reuniões gerais ; consolidar as �inanças
; eliminar a confusão entre o plano de gestão e o regu-
lamento interno ; contribuir para preservar as funções
da AMP da zona, por estar próxima dum grande centro
de desembarque, etc.

(Mais detalhes em capítulo 5).

4.5.5 Dispositivo de monitoramento – avaliação e
suporte cientí�ico 

INTRODUÇÃO

O apoio cientí�ico é geralmente considerado importante
se não essencial para reforçar a credibilidade e a legiti-
midade dos planos de gestão. Quando o suporte cientí�ico
for fraco, incompleto ou inexistente, cabe ao saber local e
tradicional, que normalmente deve ser tomado em consi-
deração, desempenhar o papel principal. Este processo é
quase idêntico à gestão das pescas e das AMP, sendo a es-
pacialização da gestão das pescas cada vez mais utilizada.

Uma das características da maioria das AMP, é portanto a
ausência de dados ou de análises multidisciplinares que
permitem avaliar o seu desempenho e a sua e�icácia. Esta
lacuna quase crónica afecta o enquadramento das politi-
cas, a e�icácia dos sistemas de administração das AMP
(centrais e descentralizadas) e a qualidade do diálogo
com a sociedade civil das zonas costeiras. Oculta os efei-
tos da protecção territorial aos utentes das zonas costei-
ras ou não, bem como os custos e bene�ícios para a Nação
e “o interesse geral“, em função das quais as AMP são
amiúde estabelecidas.

A situação tende a mudar. Dominada desde há muito pela
biologia e pela ecologia, a ciência das AMP vem desenvol-
vendo cada vez mais desde há alguns anos graças à contri-
buição das ciências sociais (economia, direito, ciências
políticas, etnogra�ia) necessárias para a análise dos pro-
cessos, na tentativa de resolução das di�iculdades e das
"crises" criadas com a sua implementação no território. 

☞ A não-exigência de proceder a uma avaliação siste-
mática explica certamente em parte a predominância
das “AMP no papel“ e de sistemas de gestão haliêuticas
de�icientes. As directivas na matéria são hoje claras e
constatam-se progressos desde dezenas de anos. Os sis-
temas de avaliação utilizados são essencialmente de três
tipos : (i) “a base de declarações de peritos“ quando os
meios são escassos; (ii) analíticas quando os meios o per-
mitem ; ou (iii) mistas quando combinem as duas pri-
meiras categorias. Uma boa avaliação fundamenta-se
num processo transparente e participativo, bem como
em indicadores rigorosos e adaptados às condições locais.

O processo de monitoramento-avaliação da gestão é im-
portante, pois prepara decisões estratégicas e operacio-
nais e é parte integrante do processo contínuo de gestão.
Mobiliza os cientí�icos e utiliza os conhecimentos infor-
mais mas, o ideal seria de não integrarem os especialis-
tas já envolvidos na implementação dos planos que são
objecto de avaliação. O acompanhamento-avaliação
prende-se com: (i) a con�iguração da AMP ; (ii) o processo
de desenvolvimento do plano, (iii) a implementação do
dito plano. A avaliação pode ser institucionalizada (de
preferência) ou não; interna ou externa, regular ou oca-
sional ; operacionais (cada 1-3 anos) ou estratégicas (cada
5-10 anos). A sua modalidade depende do contexto e em
particular do nível requerido (local, sectorial, nacional, re-
gional) e das capacidades disponíveis para levar a cabo a
avaliação.

CL_13-05_CS_Synthe?se AMP_Por:Mise en page 1  31/05/13  12:38  Page 56



57

☞ No caso de acompanhamentos simples e de gestão or-
ganizada exclusivamente pelas populações locais (exem-
plo das ilhas do Pací�ico), o facto de apoiar-se em
tradições tem sido um trunfo, mas a experiência mos-
trou a importância de um seguimento de mais de 15
anos ou mais, para permitir certas evoluções na prática
e de mentalidades úteis ao conjunto das componentes da
gestão ( �iscalização, diferenças culturais em relação à
gestão do tempo, renovação dos órgãos de co-gestão,
etc.)

SYSTEMA DE SEGUIMENTO E INDICADORES
DE GOVERNAÇÃO

Os indicadores de governação são talvez os mais homo-
géneos e similares para a pesca e as AMP. Os objectivos de
governação são raramente
de�inidos como sendo ob-
jectivos de gestão, geral-
mente expressos (quando
for o caso), em termos de
melhoria dos recursos, do
ecossistema e das condi-
ções sócio-económicas.
Contudo alcançar esses ob-
jectivos « materiais » im-
plica objectivos de
governação que, embora
sendo subjacentes o facto é
que esses objectivos per-
manecem fundamentais.

O quadro metodológico
deve ser adaptado às cir-
cunstancias podendo ser
complexo ou simples. O im-
portante é manter o espí-
rito de integração e de
participação e identi�icar
logo no início: as grandes
questões por resolver ; os
actores úteis e in�luentes ;
as disciplinas cientí�icas re-
queridas ; a metodologia a
ser empregue ; os conheci-
mentos locais disponíveis ;
os modos de participação
dos actores na recolha de
dados, a análise, interpreta-
ção e elaboração das op-
ções, etc. 

A gama das questões que devem ser colocadas para uma
análise local é relativamente similar duma comunidade
para a outra. 

Os elementos importantes em matéria de seguimento são
apresentados nas componentes “bio-ecologia“ e “sócio-
economia“ e nos documentos técnicos respeitivos.

Existem inúmeros indicadores mas reza a experiência que
na grande maioria de casos, nem sequer o mínimo de in-
dicadores é utilizado por exemplo no que diz respeito à
abundância, à diversidade, aos rendimentos das popula-
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☞ De momento, poucas AMP praticam as abordagens
de auto-avaliação rápida ou prevêem um orçamento
para auditorias externas, a �im de reavaliar e melhorar
a sua gestão de forma permanente.

Figura  11

Rosa-dos-ventos  das  grandes questões que normalmente
surgem numa comunidade de pesca
(adaptado de Garcia et al., 2011, permissão da FAO)
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ções, ao número de infracções, ao montante do orçamento
de gestão ou ao grau de satisfação dos actores. Como se
pode ver nem é necessário estender a lista.

As listas prescritas são muitas vezes exaustivas, longas e
complexas, quando comparadas com os indicadores ela-
borados e utilizados na realidade, que são reduzidas mui-
tas vezes na sua mais simples expressão, e inferiores ao
mínimo de indicadores necessários. A comparação mos-
tra também que, por um lado as prescrições (de natureza
sobretudo académica) são pouco realistas e onerosas e
que por outro lado, os recursos disponíveis para a gestão
são irrisórios. 

☞ No que diz respeito aos dispositivos de acompanha-
mento e aos indicadores constata-se um fosso entre o
que é necessario a o que é disponivel. O problema é sen-
sivelmente mais grave para as AMP que para a pesca
onde existe um sistema embrionário de monitoramento,
na maioria dos casos muito simples mas geralmente sub-
sidiados pelo Estado. Não obstante o esforço de parci-
mónia e de utilização de indicadores qualitativos e de
fontes de informações não convencionais, as listas de in-
dicadores são em geral assustadoras. Há por conse-
guinte um sério risco de que os sistemas ideais propostos,
lógicos mas optimistas à luz dos meios disponíveis per-
manecerem letra morte. Portanto, deve então distinguir-
se os indicadores operacionais simples (a ser recolhido
de forma contínua, para as decisões anuais), dos indica-
dores estratégicos (por recolher com menos frequência
para as decisões a longo prazo).

☞ Tipos de indicadores de governação :

■ E�icácia da estrutura e da estratégia : (a) Plani�i-
cação adequada da gestão com processos e�icazes ; (b)
De�inição clara das normas de gestão ; (c) Órgãos de de-
cisão e de �iscalização presentes, e�icazes e atribuíveis
com responsabilidades claras ; (d) Recursos humanos e
�inanceiros su�icientes e bem utilizados ; (e) Governação
local reconhecida e integrada ; (f) Acompanhamento e
avaliação realizados ; (g) Planos adaptados em conse-
quência.

■ E�icácia do quadro jurídico : (a) Legislação adequada ;
(b) Legislações formais e informais compatíveis ; (c) Le-
gislações nacionais e locais incorporando as disposições
internacionais ; (d) Legislações internacionais, nacio-
nais, regionais e locais compatíveis ; (e) Disposições em
vigor aplicáveis na  prática.

■ E�icácia da representação e da participação : (a)
Representatividade, equidade e e�icácia das colabora-
ções ; (b) Su�iciente capacidade dos participantes na co-
gestão ; (c) Organizações comunitárias reforçadas e
melhoradas.

■ Respeito das normas pelos utentes : (a) Segui-
mento, controle e �iscalização e�icazes ; (b) reforço de
atitudes virtuosas (desenvolvimento sustentável)  ; (c)
Desenvolvimento das capacidades locais para o uso sus-
tentável dos recursos ; (iv) Participação dos utentes no
acompanhamento, na �iscalização e na coerção ; (d)
Aplicação adequada da lei e das regulamentações ; (e)
Acessibilidade, transparência e simplicidade dos planos ;
e (f) Melhorias de obediência.

■ E�iciência de gestão e redução dos con�litos : (a)
Gestão/redução dos con�litos entre os utentes, entre eles
e a comunidade; e entre a comunidade e as populações
vizinhas.

4.5.6 Dispositivo de controlo, �iscalização
e aplicação das sanções

A promoção dum dispositivo de controle e de �iscalização
e�icaz e optimizado é um desa�io permanente (um custo
igualmente). Este dispositivo é um dos factores principais
de concretização duma AMP ou de gestão das pescas.
Pode contribuir também para a resolução de con�litos. O
não-respeito das normas de funcionamento pelos actores
tem como razão a ausência de legitimidade, a escassez de
meios e de organização e a falta de vontade política.

A �iscalização das pescas é assegurada em geral por um
serviço do Ministério das Pescas (em colaboração com a
Marinha Nacional).  O apoio da marinha nacional é es-
sencial para as grandes AMP. Para as pescas artesanais e
costeiras, como para as AMP, procura-se um quadro de
gestão partilhada para reforçar a legitimidade e reduzir
os custos de controlo. O controlo pode desta feita ser atri-
buído às autoridades locais com intervenção, por vezes
de guardas o�iciais do Ministério de tutela da AMP e da
guarda costeira. Um controle participativo com os mem-
bros das comunidades torna-se muito útil, mas carece de
uma formação dos guardas e o respectivo reconhecimento
e eventualmente a sua remuneração. A necessidade dos
meios para uma intervenção rápida representa investi-
mentos e despesas de funcionamento consideráveis. A
amortização (substituição) dos meios logísticos é em
geral ignorada. 

A mobilização dos fundos necessários (que deveriam pro-
vir em parte dos rendimentos da AMP) deve ser encarada
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no início da plani�icação da AMP e representa um dos des-
a�ios maiores da sua gestão. Contudo, utilizar exclusiva-
mente as multas como fonte de �inanciamento pode criar
mecanismos perversos na medida em que, as coimas di-
minuem com a melhoria do controle ou acabam nos co-
fres do Tesouro Público (sem qualquer estímulo para os
controladores).

☞ Os progressos em curso nos sistemas de detecção a
baixo custo, como os sistemas Radar-AIS combinado com
os telescópios costeiros (como na África do Sul), melho-
ram sobremaneira o potencial de �iscalização das acti-
vidades dos navios de pesca e outras nas AMP até várias
milhas da costa.

O reforço momentâneo dos controlos, por razões políti-
cas ou de publicidade têm muitas vezes um efeito posi-
tivo (Mascia, 2000). O desa�io é de manter esses esforços
em tempo devido ao seu custo. 

Para além da �iscalização, o acompanhamento judicial dos
infractores é um problema recorrente nas AMP e na pesca.
Muitas vezes as autoridades judiciais não dão seguimento
aos casos. Uma solução e�icaz consiste em delegar este
papel às comunidades locais ou aos líderes responsáveis
pela cobrança das multas (pressão social do grupo). 

É preciso desenvolver sinergias entre os actores institu-
cionais bem como entre a �iscalização e o dispositivo de
aplicação das sanções ao nível das AMP e da pesca a �im
de considerar as economias de escala através da coope-
ração entre os sistemas “pesca“ e “AMP“.

☞ Décadas de experiencia nas pescas e na AMP levaram
a concluir que a única forma de baixar os custos de
controlo para torná-los suportáveis é de tudo fazer para
que as populações humanas integrem o respeito das nor-
mas na sua postura ética e colaborem plenamente na
sua implementação. 

Os dispositivos de �iscalização melhoram com a coope-
ração das comunidades interessadas (dispositivos menos
custoso), o uso de sistemas de detecção de baixo custo,
uma boa cooperação entre as administrações e a coe-
rência entre as acções das instituições de �iscalização
centrais e locais com os responsáveis pela aplicação das
sanções (justiça).

☞ Controlo e �iscalização em África
alguns exemplos úteis

Os sistemas de �iscalização disponíveis são muitas vezes
inadaptados para uma �iscalização e�icaz das AMP cos-
teiras e à fortiori, das AMP do alto mar. A fraqueza das
instituições dos países em desenvolvimento induzem ao
risco das AMP virem a ser geridas por leis especí�icas, ad
hoc, podendo algumas estar em contradição com a lei
das pescas por exemplo, o que fragiliza a oponibilidade.

Em certos casos (exemplo : Banco de Arguim na Mauri-
tânia), as autoridades responsáveis pela gestão do
Parque dispõem de meios próprios e efectuam eles pró-
prios a �iscalização. Em outros casos, a �iscalização é
efectuada pela marinha militar. O sistema de incitações
encoraja os funcionários de �iscalização (exemplo: pré-
mios do mar, prémios sobre as infracções) a serem com-
petitivos, para uma remuneração onde a conservação
dos recursos não é por força o factor ganhador.  É tam-
bém di�ícil motivar os militares para o controle das tar-
tarugas marinhas.

A implicação de várias ONG em vários projectos (por
exemplo : Madagascar) com os seus próprios sistemas e
os seus equipamentos cria alguns problemas : uma mul-
tiplicação desarticulada, inútil e onerosa não só das ins-
talações de �iscalização mas também dos intervenientes
e dos procedimentos.  As bases de �iscalização construí-
das pelos projectos são por vezes inapropriadas (exem-
plo: Guiné-Bissau), construída muito longe do mar, sem
uma plataforma de desembarque, não facilitam as in-
tervenções rápidas, diminuem a qualidade das comuni-
cações, o que torna a modernização das bases di�ícil.

Fonte : Informações comunicadas por J-L Lauzière (2011,
Consultor em �iscalização).
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Existem várias formas de migração pesqueira, sejam in-
ternas, externas ou através da AMP. A migração sazonal
não é apenas a causa dos problemas (con�litos, sobre-
pesca), é também sobretudo a resposta ditada por séculos
de experiências vividas, sobre os problemas ligados às va-
riações sazonais e inter-anuais da productif=vidade na-
tural e das condições de vida.

Os pescadores migrantes representam uma característica
relativamente frequente na África Ocidental, mas também
em vários outros países do mundo e provávelmente em
todos os arquipélagos (exemplo : Filipinas, Indonésia). A
maioria das comunidades piscatórias têm uma fracção
mais ou menos importante das suas populações activas
que migram sazonalmente para as zonas distantes mais
atractivas (condições meteorológicas, mercados, abun-
dância de recursos). Representam uma mão-de-obra útil
para os investidores locais e uma fonte de rendimento
para os chefes das aldeias que emitem a autorização de
pesca. São igualmente concorrentes geralmente dotados
de experiencia em relação aos pescadores sedentarios. 

Os pescadores migrantes podem ser pescadores-campo-
neses, que alternam o uso de várias técnicas de pesca e
actividades agrícolas em função dum calendário com-
plexo de actividades sazonais. São também móveis por ra-
zões económicas (deslocação em caso de fenómenos
económicos ou de con�litos). Desempenham um papel im-
portante em termos de produção (volume e valor), de em-
pregos gerados e de segurança alimentar. A migração dos
pescadores migrantes intensi�icou-se durante essas últi-
mas décadas (a partir de Senegal, Guiné e Serra- Leoa),
com distâncias e duração mais longas.

☞ Em matéria de pesca, alguns dos migrantes tempo-
rários ilegais, que muitas vezes actuam no domínio da
pesca ilícita, são pouco associados à sustentabilidade
dos recursos (fenómenos sazonais ou ocasionais de
maximização de bene�ícios imediatos), enquanto que os
migrantes sazonais ou regulares da zona, mais preocu-
pados com a questão, demonstram interesse para com a
sustentabilidade da operação, são raramente associa-
dos às decisões de gestão ou à organização da pescaria.

Pode distinguir -se três tipos de migração em relação às
AMP : a migração “offshore“ que visa os recursos em torno
dos limites da AMP, a migração interna dos residentes
permanentes no interior da AMP e a migração sazonal
com a instalação dos não residentes. Os migrantes, mesmo
os regulares são considerados como “estrangeiros“. 

☞ Nas zonas de mangues onde as águas marinhas e
doces se interligam, as interacções são ainda mais com-
plexas, com os pescadores a tempo inteiro (« pro�issio-
nais »), a tempo parcial ou ocasional ; migrantes ou
residentes ; exploradores ou marinheiros ; que preferem
as águas continentais ou marítimas.  Esta diversidade e
esses con�litos e sinergias que emanam desta diversidade
são um factor de complexidade muito importante para
a gestão das AMP que incluem a pesca.

☞ Os desa�ios importantes sobre a implicação dos mi-
grantes nos dispositivos de gestão prendem-se com:

■ O fortalecimento do conhecimento da migração dos
pescadores na zona alargada da delimitação duma AMP
(ou da rede da AMP) através da diferenciação entre os
migrantes regulares e os migrantes oportunistas ou oca-
sionais.

■ A tomada em consideração das migrações de pesca-
dores na implementação duma AMP ou na de�inição das
normas de gestão (sem enfraquecer o poder local).

■ A integração dos migrantes nas abordagens eco -sis-
témicas.

4.5.7 AMP, pescadores migrantes
e mudanças climáticas

☞ O fenómeno da migração permanece pouco conhe-
cido, porque as recolhas de dados sobre a pesca não
acautelam este fenómeno. 
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As deslocações causadas pela mudança climática afecta-
rão a pesca e as AMP, com relações importantes entre
estas mudanças e as migrações :

■ E no interesse de ambos os pescadores e os actores da
conservação de manter ou acrescentar a abundância e a
biodiversidade frente as mudanças climáticas.

■ As deslocações dos fundos de pescas e das AMP terão a
mesma causa ecológica. Os stocks de peixes irão deslocar-
se como as actividades ligadas a pesca. O novo « mapa » da
pesca surgirá progressivamente e sobrepondo-se ao novo
“mapa“ das AMP. A �luidez desta situação é perigosa.
Con�litos são susceptíveis de surgir. A fricção actual para
a afectação dos recursos e espaços «  estáticos » só pode-
rão acentuar,  se a situação dos recursos se tornar « dinâ-
mica », provocando negociações permanentes.

■ Deveria haver também grandes oportunidades de co-
laboração (i) entre os cientistas que fazem face ao mesmo
desa�io e que têm interesse em colaborar e trocar dados,
visões, modelos e opções de gestão, etc. ; (ii) entre os res-
pectivos gestores (da pesca e das AMP) para optimizar a
sua acção e reduzir as fricções. 

■ As experiências já disponíveis sobre as estratégias de
viabilidade em situações de risco deveriam ser aprovei-
tadas para a pesca como para as AMP num contexto de
mudanças climáticas. As repostas em termos de gestão in-
cluem : (i) reduzir as taxas de capturas excessivas para fa-
cilitar a reprodução ; (ii) evitar a destruição dos habitats
potencialmente viáveis independentemente do clima
(exemplos: as lagoas costeiras, os estuários, as dunas hi-
dráulicas e os recifes rochosos) ; (iii) implementar siste-
mas de seguimento e de �iscalização pouco custosas para
avaliar as mudanças ao nível local (iv) prever processos
simples de reafectação (quando as condições mudarem)
e de recti�icação ou de deslocação das AMP (mais di�ícil
em territórios ocupados por outras actividades).

☞ É necessária uma abordagem de precaução razoável
e rigorosa no que tange as consequências das mudanças
climáticas. É importante reduzir o estresse sobre o ecos-
sistema, para lhe permitir evoluir mais fácilmente e fa-
cilitar a sua adopção. Isso implica reduzir o esforço de
pesca e manter ou desenvolver as AMP-reservas para fa-
cilitar a reconstituição das estruturas etárias e a com-
posição especí�ica do conjunto de espécies antigas e
facilitar a instalação de novas espécies instaladas por
causa das mudanças climáticas.
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4.6 Recomendações sobre a governação e a gestão das AMP–pesca

A melhoria da governação dos sistemas “AMP“ e “Pesca“ e das suas interfaces reside principalmente na reformulação das
recomendações deste documento para as diversas categorias de actores.

As recomendações dizem respeito por vezes às pequenas AMP-reservas integradas na pesca, às pescas toleradas nas
grandes AMP-reservas ou às pescas que operam inteiramente ou parcialmente nas AMP multiusos ou nas malhas da
rede da AMP.

☞ Os compromissos políticos são pontos
de partida dos ciclos de decisão e duma
boa governação :  

A adopção das normas de “boa governação“, a clari�ica-
ção dos quadros nacionais (cf. capitulo 5.3.4), o desen-
volvimento da cooperação entre os defensores da
conservação e da pesca, apelam a uma arbitragem
maior (supra-sectorial), compromissos políticos �irmes,
desenvolvimento de instituições locais e centrais fortes
que permitem aplicar as regras. O enquadramento na-
cional claro deve privilegiar o grau necessário de co-
operação entre as instituições, a transparência,
participação e a legitimidade. À luz das di�iculdades ac-
tuais parece necessário nortear as prioridades no sen-
tido de :

■ Rever conjuntamente e harmonizar o quadro ju-
rídico-institucional para assegurar-se de que os man-
datos e poderes são implementados para a aplicação dos
princípios da boa governação da gestão integrada da
pesca e das AMP, melhorar o quadro institucional ligado
ao �inanciamento da gestão ;

■ Promover e construir pontes institucionais que per-
mitem melhor coordenar e integrar a gestão da pesca e da
conservação.

■ Melhorar a implementação da gestão e da boa go-
vernação das AMP-pesca e das AMP novas ou exis-
tentes : Promover a co-gestão e a integração das partes
interessadas na transparência ; Elaborar e/ou imple-
mentar planos de gestão simples, susceptíveis de revisão
regular e dotados de meios e�icazes; optimizar o dispo-
sitivo de monitoramento e de aplicação das normas.

■ Melhorar a gestão dos recursos móveis e o desen-
volvimento das redes da AMP, e em seguida desenvol-
ver as AMP transfronteiriças. 

☞ Recomendação : 
“Estabelecer pontes que melhorem a
governação AMP-pesca e a gestão integrada
das pescas e das AMP“  

ao nível nacional e local reforçando a parceria, priveli-
giando a mutualização dos meios, reduzindo os con�li-
tos de competências e melhorando a governação e as
tomadas de decisão e de responsabilidade:

■ Caso necessário, implementar um quadro de inte-
gração nacional superior que obrigue/mobilize as es-
truturas a colaborarem para desenvolver uma
integração espacial da pesca e da AMP e criar institui-
ções de supervisão, de conselho e de auditoria. 

■ Identi�icar a instituição capaz de garantir a lide-
rança num contexto de co-gestão. 

■ Promover acordos-quadro, declarações políticas
conjuntas no plano local, inter-ministerial, entre as
agências governamentais e as partes interessadas (de-
legação de �iscalização, mutualização dos meios), das
comissões de coordenação (entre gestores das AMP e da
pesca por exemplo). 

■ Actuar em matéria de descentralização e de trans-
ferência de algumas competências do Estado para uma
gestão local e participativa dos recursos haliêuticos, de-
legar a autoridade do Estado com cautela  (�iscalização). 

■ Desenvolver instituições híbridas reconhecidas no
plano local ou nacional (público-privado, etc.) 

■ De�inir e desenvolver de forma coordenada e
conjunta, os planos de gestão (ao nível nacional em
colaboração com os representantes locais e no plano
local deixando as capacidades de inovação e de adapta-
ção locais).
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☞ Recomendação : 
“Rever e harmonizar os quadros jurídico –
institucionais de governação das AMP-pesca
e a gestão integrada das pescas e das AMP “  

■ Promover a peritagem jurídica por forma a previ-
ligiar a harmonização dos quadros regulamentares ;

■ Clari�icar o quadro jurídico-institucional, as res-
pectivas funções das autoridades de pesca e de conser-
vação nas AMP, para a elaboração das normas de gestão,
o controle (e seu �inanciamento), os procedimentos jurí-
dicos, as coimas etc. 

✔ Estabelecer as normas e os processos de designa-
ção das zonas : especi�icar a tipologia e os estatutos
das áreas protegidas mais práticas e e�icazes para a
pesca (AMP de conservação, APCM, ZPP) conside-
rando as alternativas e as complementaridades ; in-
dicar os tipos de governação aplicáveis procurando o
dispositivo mais e�icaz tendo em conta os meios ; 
✔ Fixar o quadro regulamentar a ser aplicado indi-
cando claramente a conexão entre as normas e os ob-
jectivos políticos, a natureza das disposições legais e
administrativas (vinculativa, não-vinculativa, obri-
gatória, voluntária, etc.) ;
✔ Esclarecer os mandatos, poderes e modalidades de
coordenação das instituições ;
✔ Especi�icar o quadro dos espaços de concertação e
de gestão e o papel de cada um, incluindo no processo
de monitoramento e avaliação ; 
✔ Melhorar o quadro e a inovação �iscal associados
ao �inanciamento das AMP : Conceder aos gestores o
poder de gerarem uma parte dos recursos próprios
necessários à gestão ; 
✔ Prever a formalização dos direitos de uso tradicio-
nais e eventualmente, os sistemas de gestão tradicionais.

4.6.1 Enquadramento jurídico e institucional
da governação 

Subsistem diferenças signi�icativas entre as Áreas Terres-
tres Protegidas e as AMP (propriedade, usos, �iscalização,
etc.) Para as AMP, a sobreposição das prerrogativas e a au-
sência de uma ancoragem institucional clara das AMP são
comuns. Às vezes as AMP são implementadas de modo ad
hoc num quadro de projectos que operam à margem da
lei nacional (ONG, ....)

Também, a falta de convergência e de colaboração é fre-
quente entre sistemas e instituições nacionais de gestão
da pesca e das AMP a todos os níveis geográ�icos (local,
nacional), o que explica as di�iculdades de implementa-
ção de acções de gestão.

☞ Recomendação : 
“Promover a co-gestão com toda a transparência“  

■ Identi�icar e tomar em contsideração  os sistemas
de governação pré-existentes (centrais e locais) para
evitar erros nas decisões e na organização da gestão. 

■ Determinar de forma clara as funções e respon-
sabilidades respectivas das diferentes partes inte-
ressadas, nas estruturas de gestão, na atribuição e no
controle do acesso ; evitar qualquer mudança repentina
em situações existentes e decisões radicais (di�ícilmente
reversíveis) ; 

■ Criar um espaço de concertação e de decisão bem
como um quadro transparente de renovação dos órgãos
de decisão.

■ Identi�icar e tomar em consideração as partes in-
teressadas, os sistemas de poderes e de representação
e as regras de gestão já em vigor ; registar formalmente
os principios de anterioridade e reforçar a legitimidade
dos actores locais ; acautelar-se da dimensão cultural
(nomeadamente as minorias) quando existem ; estabe-
lecer uma distinção clara entre os interesses e as expec-
tativas dos actores e seus respectivos direitos.

■ Analisar de maneira profunda e tomar em consi-
deração os diversos tipos de pescadores migrantes
diferenciando os seus papéis e respectivos impactos (mi-
grantes permanentes/regulares ou oportunistas).

■ Criar a �igura dum animador de gestão legítimo
que presta informações pontuais sobre as performances,
os acompanhamentos, as tomadas de decisão e a mobi-
lização das partes interessadas perante as instâncias de-
cisórias.

■ Veri�icar a transparência dos processos de deci-
são, controle, monitoramento e avaliação, melhorá-
los se necessário e veri�icar igualmente o grau de
compreensão dos processos pelos actores

4.6.2 Implementação da boa governação
e da co-gestão

A existência do processo de co-gestão e de concertação
e�icazes é o garante duma capacidade aprimorada dos ac-
tores para gerirem o seu espaço, os recursos e resolverem
os con�litos que podem surgir. Esse processo desenvolve-
se de forma diferente em cada local, em função da diver-
sidade dos actores, suas histórias e culturas. Apesar dos
planos de gestão serem reconhecidos como essênciais,
�lexíveis, adaptáveis, existem poucos planos de gestão das
pescas na região e poucos são funcionais no mundo. Os
planos de gestão das AMP caso existem, nem sempre são
elaborados com o envolvimento dos actores locais e
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☞ Recomendação : 
“Optimizar o dispositivo de controlo
e de aplicação das normas“  

■ Clari�icar a autoridade responsável pelo controlo
privilegiando a sinergia das autoridades e a imple-
mentação de sistemas de custo-vantagem optimizados
(sistemas de Radar-AIS combinados aos telescópios cos-
teiros).

■ Incentivar a participação das autoridades de su-
pervisão nacionais na elaboração das modalidades e
dos meios de controle mutualizados (entre os sectores
da pesca e das AMP) e assegurar uma participação ac-
tiva dos actores na de�inição das medidas, das coimas e
da implementação do sistema de controlo. 

■ Adoptar sanções fortemente dissuasivas e modulá-
las em função da gravidade das infracções fazendo evo-
luir as mesmas ao longo do tempo e reforçando o
dispositivo judicial associado à aplicação das sanções.

■ Comunicar ampla e abertamente sobre as fraudes,
penalidades constatadas, e as consequências destas
para a comunidade, a �im de aumentar o senso de Jus-
tiça para com os que acatam as normas.

■ Pôr em prática os meios necessários e recor-
rentes. Eventualmente utilizar os fundos gerados pelas
multas para �inanciar os controlos (pelo menos no início).

4.6.3 Uso das AMP para os recursos móveis
e o desenvolvimento das redes de AMP

A gestão da AMP associada à gestão dos recursos migra-
tórios coloca novos desa�ios em matéria de e�icácia das
medidas previstas, de localização das AMP, de pertinên-
cia do instrumento AMP para a melhoria da gestão das
pescas. De notar que, sérias dúvidas foram emitidas sobre
a utilidade das AMP para os stocks pelágicos monoespe-
cí�icos, embora a protecção dos viveiros seja considerada
tão útil.  Neste contexto, as AMP permanecem ine�icazes
caso as medidas de regulação de acesso e da capacidade
das pescas não forem reforçadas e efectivas. Além disso,
os conceitos de rede ecológica « funcional » e de conecti-
vidade entre as AMP não estão su�ientemente integrados.
Constata-se assim uma insu�iciência (ou pouca utilização)
dos conhecimentos sobre a biologia, as histórias de vida,
os padrões de migração das comunidades de peixes para
a concepção de redes ecológicas funcionais.

geralmente são muito ambiciosos para serem aplicados
ainda que parcialmente. Os dispositivos de pesquisa na
zona da CSRP são muito insu�icientes em relação às ne-
cessidades em matéria de gestão das pescas e das AMP.
Apesar disso, os dois sistemas de governação, poderiam
bene�iciar da mutualização e da valorização dos meios
para colmatar de certo modo esta lacuna.

O respeito das regras de gestão pela maioria dos actores
e a �iscalização são essenciais. O quadro e as capacidades
administrativas bem como institucionais que participam
reforçam a percepção dos actores sobre a legitimidade
das obrigações que lhes são impostas. 

Todas as recomendações abaixo visam melhorar a aplica-
ção da gestão e da boa governação das AMP- pesca e das
AMP existentes.

☞ Recomendação : 
“Elaborar e/ou implementar planos de gestão
simples, formais, regularmente revistos
e dotados de meios efectivos“ 

■ Desenvolver as capacidades sociais, institucionais
e cientí�icas para construir os planos de gestão, efectuar
e controlar os enceramentos (exclusões), participar na
gestão das pescas e das AMP mas também acompanhar
e avaliar a sua execução. 

■ Identi�icar e �ixar as regras de acesso aos recursos
com os utentes, e as medidas convencionais que as AMP irão
apoiar (exemplo: na reconstrução de stocks esgotados). 

■ Incentivar a assinatura de acordos sociais for-
mais e outros acordos que permitam a transferência de
competências em matéria de gestão.

■ Estudar e aprovar medidas excepcionais a serem
implementadas em caso de urgência (sinais de declí-
nio de stocks por exemplo): redução do esforço da pesca
ou enceramentos ad hoc das zonas criticas.

■ Experimentar modalidades de gestão adaptativa
com base em resultados de seguimento elaborados em
conjunto ao nível bio-ecológico bem como socio-econó-
mico e da governação. 

■ Dotar a AMP ou a zona em questão e o seu gestor,
de meios reais,  para animar e implementar os planos
de gestão (incluindo no mar).

■ Apoiar os mecanismos favoráveis ao �inancia-
mento sustentável das AMP (cf. componente sócio-eco-
nómica).

■ Sistematizar a avaliação periódica dos planos de
gestão e um sistema de auditoria.
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☞ Recomendação : 
“Melhorar a gestão dos recursos móveis
de espécies migratórias  “  

Será que as AMP são os melhores instrumentos? 

■ Veri�icar a pertinência da criação da AMP para resol-
ver os problemas em matéria de gestão da espécie em
questão.

■ Regular imperativamente a capacidade de pesca
antes de implementar a AMP para as espécies migratórias.

■ Se o instrumento AMP for escolhido, posicionar as
AMP em prioridade sobre as zonas de viveiros e proceder
a encerramentos temporários das zonas conhecidas
para a concentração de reprodutores e viveiros.

■ Compensar as perdas de actividade da pesca nas
zonas de viveiros dessas espécies durante o período de
enceramento, reduzindo os riscos de transferência do es-
forço caso a medida provoque perdas para os operadores. 

■ Integrar os pescadores migrantes na gestão (cf. Com-
ponente “governação“ relatório técnico).

Na zona da CSRP existem vários recursos transfronteiri-
ços onde as AMP nacionais coordenadas e as redes trans-
fronteiriças podem ser talvez úteis. Todavia, para além
das restrições habituais ligadas à criação de AMP clássicas
(escolha do perímetro, zonagem, regras de gestão), as
redes transfronteiriças apresentam di�iculdades suple-
mentares (assinatura formal de acordos internacionais,
coordenação de administrações nacionais, etc .) As in-
coerências são todavia fortes de cada lado da fronteira na-
cional, entre os modelos e as normas de gestão de stock e
das áreas protegidas. Os progressos em matéria de ges-
tão de stock partilhados da região são extremamente fra-
cos desde há décadas, o que não é de bom presságio para
a implementação de AMP transfronteiriças. 

☞ Recomendação : 
“ Implementar AMP transfronteiriças
com muita cautela “  

■ Reforçar a governação e os sistemas nacionais,
em mateira de gestão das pescas (dos stocks) e de AMP
antes de encarar a implementação de AMP trans- fron-
teiriça de gestão complexa.

■ Analisar as restrições legais e fazê-las evoluir se
for necessario para permitir a tomada de decisão e a assi-
natura de acordos de gestão de stocks transzonais (além
da ZEE nesta zona) ou nas zonas transfronteiriças costeiras. 

■ Impulsionar a colaboração entre os Estados da
sub-região na escolha de medidas e de instrumentos de
gestão de stocks e das AMP transfronteiriças e transzo-
nais ; contribuir para o desenvolvimento de protocolos
para a implementação da AMP ao abrigo das Conven-
ções relevantes (em particular a Convenção de Abidjan e
da CMS) para as espécies migratórias ou transzonais ;

■ Preparar uma adenda ou um protocolo adicional
à Convenção Regional sobre as Condições Mínimas
de Acesso (CCMA) no que diz respeito às AMP e às suas
funções para o ordenamento das pescas ; 

■ Valorizar a capacidade da CSRP ao nível das
conferências Ministeriais na tomada de decisões vin-
culativas para os seus membros no intuito de pôr em
prática os acordos regionais necessários.

■ Avaliar os custos e os bene�ícios das diferentes
formas possíveis de colaboração.

☞ Recomendação : 
“Melhorar o desenvolvimento das redes de AMP“  

■ Procurar desenvolver redes ecológicas funcionais
úteis à pesca, tendo em conta os ecossistemas e os habi-
tats cruciais das comunidades de peixes ; desenvolver os
conhecimentos e as re�lexões ao nível dos ecossistemas ;
Fazer o inventário dos recursos móveis transfronteiri-
ços, dos recursos transzonais e dos seus habitats críticos
para determinar a pertinência ou não de desenvolver
uma AMP deste tipo (cf. capitulo “criação duma AMP“),
com particular atenção para os recursos pelágicos.

■ Reforçar o funcionamento da rede de AMP exis-
tentes (RAMPAO) ao nível dos sítios individuais antes
de considerar abordagens de redes funcionais que justi-
�iquem a criação de novas AMP.

■ Formalizar um acordo CSRP-RAMPAO e aprofun-
dar a análise das lacunas em referência à RAMPAO, es-
peci�icamente para a gestão das pescas.
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ANEXOS

5.1 Outros exemplos interessantes

5.1.1 Outros exemplos da componente bioecologia

☞ Efeito das reservas integrais sobre as espécies móveis

A pescada mediterrânea (Merluccius merluccius) é uma
das espécies comerciais mais importantes do Mediter-
râneo. Os indivíduos imaturos representam a maioria
das capturas e sofrem a maior mortalidade por pesca. A
pescada é caracterizada por períodos de migração sa-
zonal, zonas de desova e de viveiros bem delimitados no
espaço.

O modelo desenvolvido por Apostolaki e al. (2002) des-
creve os efeitos duma reserva integral sobre a biomassa
do stock dos reprodutores e sobre os rendimentos a
curto e longo prazo das populações. Mostra que os efei-
tos positivos da reserva integral que são registados para
os stocks sobreexplorados de  mobilidade reduzida bem
como para os stocks sub-explorados e os stocks móveis.
Os melhores resultados são obtidos quando a área de

protecção inclui a área de desova e o viveiro. Quando as zonas de desova e o viveiro estão separados, os bene�ícios são
superiores se a área protegida corresponde à área ocupada pelos peixes de tamanho explorável por pesca no exterior.
No entanto, o modelo utilizado também mostra que a criação de uma reserva numa zona inapropriada, pode ter efei-
tos negativos sobre as populações. Durante a instalação duma reserva integral, as variações espaciais e temporais das
populações de peixes devem ser tomadas em consideração, a �im de optimizar a sua protecção

Fonte : Apostolaki et al. 2002 XLV
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☞ E�icácia duma rede de AMP
Parque Marinho da Grande Barreira de Coral, Austrália  (Mesnildrey et al. 2010)

A grande Barreira de Coral é um exemplo da e�icácia de uma rede de
reserva integral (33% em reserva) e a zona de regulação dos usos
em grande escala. As espécies móveis (por exemplo : tubarões) be-
ne�iciam contudo de menos protecção do que as espécies apegadas
a um sítio.

A densidade das principais espécies pescadas à linha na Grande Bar-
reira de Coral é signi�icativamente maior nas reservas integrais do
que em zonas autorizadas para a pesca. Volvidos apenas dois anos de
protecção, a abundância e a biomassa da truta leopardo (Plectro-
pomus leopardus), espécie emblemática de grande interesse haliêu-
tico, têm duplicado (Russ e al 2008). Estes efeitos positivos são
globalmente os mesmos para as múltiplas reservas integrais do
parque, embora hoje existam variações em função das regiões e da
intensidade da exploração antes do encerramento. O aumento do ta-
manho médio no interior das reservas é particularmente importante.

Após a instalação das reservas integrais, a frequência de invasões de
estrelas-do-mar, causa de mortalidade signi�icativa de corais, foi
quase quatro vezes menor nas reservas integrais em relação às zonas
abertas à pesca.

Este fenómeno poderia em parte resultar dos efeitos em cascata e
de maior predação de juvenis de estrelas-do- mar nas reservas. 

As populações de tubarões de recife, predadores ápex ou superpre-
dador dos recifes coralinos, mostraram um efeito signi�icativo de-
vido à zonagem com bene�ícios importantes em termos de
abundância no seio das reservas integrais para as quais o acesso é
estritamente proibido.

A zonagem aplicada para a protecção da Grande Barreira de Coral
parece assim ser bené�ica e contribuir para a conservação da biodi-
versidade pelo seu impacto sobre várias espécies ligadas ao sítio (es-
trelas-do-mar, corais, truta leopardo, etc.) ou móveis (exemplo dos
tubarões). Contudo, os efeitos ecológicos nas áreas onde qualquer
acesso é interdito parecem mais acentuados do que as que são ob-
servadas nas reservas integrais onde o acesso é permitido mas a
pesca é proibida.  

O estudo de McCook e al. (2010) XLVI mostra que uma simples rede de
reservas integrais não teria permitido obter os mesmos efeitos sobre
o ecossistema na sua totalidade. A zonagem do Parque e a gestão do
esforço de pesca não permitem apenas transferir o esforço no exte-
rior das reservas integrais. Além disso, se a zonagem do Parque Ma-
rinho contribui para uma gestão espacializada do esforço de pesca
sendo largamente complementada por um sistema de gestão não es-
pacializado convencional das pescas nas zonas autorizadas com um
esforço para reduzir as capturas acidentais.

Source :  Mesnildrey et al. 2010, McCook et al. 2010 et Russ et al. 2008

Abundância dos tubarões nas diferentes zonas no
norte e no centro da Grande Barreira de Coral. 
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☞ Diferenciação dos efeitos – Rede de reservas integrais na Tasmânia, Austrália

As primeiras reservas integrais marinhas da Tasmânia foram implementadas em 1991. Distinguem-se pelos seus ta-
manhos e pelos ecossistemas que protegem. O objectivo comum das quatro reservas era de atingir a biomassas das po-
pulações exploradas próximas do nível não explorado, no interior das suas fronteiras. 

Após seis anos de protecção, a reserva da Ilha Maria (Maria Island) a maior das quatro parece ser a mais e�icaz em ter-
mos de conservação e de melhoria do estado dos recursos haliêuticos. O número de peixes, de invertebrados e de algas,
a densidade dos grandes peixes e das lavagantes e o tamanho médio de algumas espécies aumentaram de maneira si-
gni�icativa na reserva em relação aos sítios desprotegidos. Contudo, essas melhorias foram reduzidas após 10 anos de
protecção  : a riqueza especí�ica dos peixes regressou ao nível de 1992, e a abundância dos grandes peixes conheceu a
mesma evolução.

Após dez anos de protecção, os efeitos sobre as populações de peixes na reserva de Tinderbox em comparação com as
áreas adjacentes foram as mais signi�icativas. A abundância e a riqueza especí�ica dos grandes peixes foram multipli-
cadas respectivamente por 10 e por 2 . Apenas seis anos após a protecção, essas mudanças ainda não eram signi�icati-
vas, o que demonstra que os efeitos das reservas não são imediatos. Essas mudanças sugerem que a pesca afectou
sobremaneira a estrutura dos peixes antes da instalação da reserva. A lentidão da taxa de reconstituição pode explicar-
se por uma taxa de crescimento baixa das espécies analizadas.

Volvidos dez anos de protecção, a abundância duma espécie de lavagante das costas australianas ( Jasus edwardsii)
tinha aumentado de 250 % na reserva da Ilha Maria (Maria Island) em comparação com as áreas abertas para a pesca.
De facto, o tamanho médio dos indivíduos na reserva passou de 90 para 120 mm enquanto que o mesmo permaneceu
estável nas zonas adjacentes (78 mm). A biomassa aumentou fortemente em dez anos de protecção, mas �icou estável
nos sítios vizinhos. O mesmo fenómeno foi observado na reserva de Tinderbox. O facto de que a abundância de lava-
gantes de tamanho pequeno não ter aumentado no interior das reservas sublinha que o aumento elevado dos grandes
indivíduos não teve in�luência sobre o recrutamento ou a sobrevivência dos juvenis. É portanto possível que os proces-
sos dependentes de densidade tenham compensado os efeitos da reserva durante os dez primeiros anos de protecção
(Barrett e al 2009). 

Contráriamente às duas reservas anteriores, não se observou qualquer diferença causada pela protecção de lavagantes
nas reservas de Ninepin Point e Ilha Governor. A falta do efeito estaria ligada ao tamanho reduzido das reservas e à
pesca ilícita.

Como para o lavagante, o olmeiro (molusco) está exposto a uma forte exploração na Tasmânia. Por conseguinte, espe-
rava-se que a mesma tendência no aumento das reservas viesse a manter. Ora, na reserva de Maria Island, a abundân-
cia dos olmeiros (abalone) ao contrário diminuiu em metade em dez anos de protecção, tendo permanecido estável nas
zonas exploradas. Esta diminuição é o resultado da protecção e observou-se uma divisão por sete dos indivíduos de ta-
manho pequeno (< tamanho legal). Várias hipóteses foram veiculadas para explicar essas diminuições mas os cientistas
previligiam uma : a intensi�icação da predação de juvenis de olmeiro na sequência do aumento de um predador, o la-
vagante. Se bem que o objectivo das reservas tenha sido de proteger as populações exploradas pela pesca, o resultado
foi o inverso para o olmeiro. Esse resultado sugere que para as reservas cujos objectivos visam proteger uma espécie par-
ticular, por exemplo o olmeiro, as condições de protecção devem ter em consideração as interacções tró�icas e a preda-
ção. As reservas integrais, não parecem ser, neste caso para o objectivo especí�ico dos olmeiros, o instrumento de gestão
mais apropriado.  

Fontes :  Mesnildrey et al. 2010, Barrett et al 2007 et Edgar & Barrett 1999 XLVIII
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5.1.2 Outros exemplos da componente “Governação“

☞ O National Fisheries Conservation Center dos Estados Unidos (http://www.nfcc-�isheries.org  ) (NFCC, 2004) publi-
cou uma declaração de consenso sobre o papel que as AMP-reservas poderiam desempenhar para a pesca : aumentar a
abundância, proteger os habitats, facilitar a gestão multi-especí�ica e reduzir os riscos ligados às incertezas (garantia, segurança),
proteger as espécies sedentárias com dé�ices de recrutamento e as espécies móveis que frequentam regularmente os mesmos sítios.

Tais AMP-reservas são mais susceptíveis de satisfazer essas expectativas e de aparecer mais legítimas nas seguintes
condições : 

■ Se a pressão da pesca foi já reduzida ;

■ Se as medidas convencionais não tiverem resultados probantes, custam mais caro, ou parecem menos e�icazes (exem-
plo: protecção do habitat) .

■ Se elas são integradas às outras medidas de gestão da pesca no quadro duma abordagem eco-sistémica coerente, e
não apenas justapostas às medidas existentes (sobretudo aplicável às AMP-reservas) ;

■ Se o rastreio da AMP toma em consideração o ambiente e os objectivos de gestão, incluindo a sustentabilidade das ex-
plorações. É preciso desta feita implementar um esquema experimental rigoroso para avaliar as performances da reserva
na zona protegida e fora dela, sobre os recursos e as populações humanas. 

■ Se os conhecimentos são su�icientes e disponíveis : Falta de experimentações destinadas a avaliar/prever os impac-
tos, sobretudo os efeitos induzidos fora das áreas protegidas, sobre os recursos e as populações humanas. Tendo em
conta a di�iculdade de testes, a modelização multidisciplinar pode ser uma abordagem necessária par avaliar esses efeitos ;

■ Se for dada uma atenção su�iciente aos efeitos das AMP sobre a alocação dos recursos, as deslocações das actividades
de pesca, as necessidades para mobilizar o apoio e os custos do controlo e monitoreamento 

☞ OSPAR e AMP de alto mar 

OSPAR tomou a iniciativa em 2012 e após vários anos de processo polí-
tico, de criar seis áreas marinhas protegidas em alto mar, no Nordeste At-
lântico. Contudo a denominação única de áreas protegidas não pode ser
su�iciente. Deve ser necessáriamente acompanhada pela adopção de pla-
nos de gestão vinculativas para todas as AMP, adaptadas às ameaças que
exercem sobre os ecossistemas e exequíveis para o maior número.

De facto, segundo a lei actual, essas áreas só de�inem os perímetros eco-
lógicamente sensíveis (semelhantes às EMV da FAO : cf. Relatório técnico).
Entretanto, as Partes à Convenção OSPAR não têm competência para �ixar
as medidas de gestão das actividades humanas, que alí se exercem (seja a
pesca ou a poluição) e as áreas que identi�icaram não são oponíveis às
partes não contratantes a esta Convenção. Um dos aspectos suplemen-
tares particularmente di�íceis prende-se com o controle e a �iscalização
bem como os seus custos que fácilmente podem atingir um nível proibitivo.
Tendo em conta os desa�ios e o peso da navegação marítima na economia
mundial, o debate corre o risco de ser particularmente con�lituoso.

ISeria um pouco irresponsável e potencialmente custoso, tendo em consi-
deração as di�iculdades encontradas pela maioria das AMP, num contexto
de ZEE de longe mais « fácil », de minimizar as di�iculdades evidentes da
gestão das AMP pelágicas sobretudo nas ZAJN (cf. Relatório técnico).  

Fonte :  OSPAR, Rochette et Druel (2011).Posição das áreas marinhas protegidas OSPAR
fora da jurisdição nacional.

Zones marines protégées OSPAR
dans les zones au-delà de la juridiction nationale

A ZMP Charlie-Gibbs méridionale
B ZMP du complexe du mont sous-marin Mine
C ZMP du complexe du mont sous-marin Altair
D ZMP de haute mer de la dorsale médio-atlantique
    au Nord des Açores
E ZMP de haute mer du mont sous-marin Antialtair
F ZMP de haute mer du mont sous-marin Josephine
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☞ Integração das leis tradicionais : Ihas Samoa XLIX

As Ilhas Samoa são uma excepção à tendência geral que consiste em estabelecer de modo autoritário (modelo de go-
vernação descendente) o quadro legislativo das AMP. O Código da Pesca (Fisheries Act) deste país permite o reconheci-
mento das leis comunitárias desde que sejam compatíveis com a legislação nacional. A decisão de implementar uma
AMP foi tomada numa reunião entre os dirigentes locais e os funcionários de pesca que analisaram a compatibilidade
com o Código da Pesca. Quando a decisão foi con�irmada, as regras comunitárias locais foram aplicadas como regula-
mentações (by-laws) centrais e difundidas nas aldeias próximas através de reuniões comunitárias. Uma vez a rede consti-
tuída, as AMP pequenas podem ser convertidas em AMP mais amplas, multiuso, com bene�ícios especí�icos para as
comunidades.

☞ As AMLG L, como áreas multiusos  

(incluindo a pesca, o turismo, a pesquisa, e a educação) geridas pelas
comunidades locais são comparáveis às Áreas do Património Comu-
nitário (Kawawana da Região de Casamança no Senegal). 

Mais de 12.000 km2 do território marítimo e costeiro do Pací�ico Sul,
incluindo mais de 1.000 km² de reservas restritas são activamente
geridas segundo o conceito de AMLG, por 500 comunidades em 15
países diferentes. Esse resultado deve ser comparado aos 14.000 km2

de “parques no papel“ mais antigos e geridos de forma centralizada
que �iguram na base de dados da região e que devem imperativa-
mente ser revistos. 

As análises recentes sobre as AMLG e os exemplos do Pací�ico (Ilhas
Fiji e Salomon) mostram que esta abordagem integrada é viável e
pouco custosa em comparação com as abordagens cientí�icas cen-
tralizadas (para as quais a avaliação custo-vantagem pode ser de-
�iciente) http://www.lmmanetwork.org. Assim uma concentração
exclusiva sobre os objectivos de criação da AMP-reservas seria one-
rosa e di�ícil de manter de forma duradoura. Os bene�ícios potenciais
das reservas integrais serão di�icilmente obtidos se as comunidades
não encararem também os outros objectivos utilizando outros ins-
trumentos nas suas zonas de exploração e nas bacias hidrográ�icas. 

Representação esquemática de uma área ma-
rinha localmente gerida (AMLG).
As reservas e os refúgios podem ser temporários.

Área de pesca
(controle das artes e

periodos)

AMP
(reserva)

Refúgio

Limites da AMLG
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☞ Reservas de pesca comunitária nas Filipinas (Bohol, Província central de Visayas) LI

Estas reservas de pequena dimensão (frequentemente < 1 km²) são um bom exemplo do uso potencial da gestão da pesca
nas reservas integrais (santuários sem nenhuma extração) como instrumento de gestão, num meio costeiro tropical,
rural, com fraca capacidade administrativa, e com uma população fortemente dependente dos recursos aquáticos. As re-
servas foram criadas num contexto onde recursos e habitats estavam degradados por diversas actividades humanas,
incluindo a sobrepesca. 

Do ponto de vista da governação, o Código de Pesca das Filipinas e o Código Governamental Local fornecem o quadro
de acção e conferem mandato aos municípios, denominados Unidades Locais do Governo (ULG) e declarados proprietá-
rios dos recursos para criar AMP nas 12 milhas. O estabelecimento destas AMP requer uma « Proclamação Presidencial
» ou um acto parlamentar publicado por decreto municipal. As AMP fazem parte do Sistema Nacional Integrado de
Áreas Protegidas (NIPAS).

Os municípios podem gerar fundos para apoiar a gestão dessas áreas incluindo para o reforço das capacidades de ges-
tão. Estão incluídas nos planos de gestão dos recursos costeiros de�inidos com a participação das mulheres nas equipas
das Aldeias. Esses planos incluem planos de gestão dos santuários. Um dos objectivos dos santuários é de aumentar o re-
curso disponível nas suas periferias. As actividades da gestão abrangem : (i) a avaliação dos recursos ; (ii) as consultas
nos sítios ; (iii) o cumprimento das obrigações legais ; (iv) a criação do Conselho de Gestão, (v) a elaboração do plano
de gestão, e (vi) o seguimento da implementação ao nível comunitário. A aplicação das regulamentações é assegurada
pela : (a) instalação de bóias de delimitação ; (b) a construção duma casa para o guarda do santuário ; (iii) uma equipa
de guarda encarregue de efectuar as rondas quotidianas e de vez em quando com navios-patrulha (nas áreas de maior
vigilância). O seguimento é garantido em colaboração com os cientistas.

Esta iniciativa permitiu desenvolver um forte senso de comunidade e uma participação intensa das Organizações Po-
pulares. A iniciativa foi amplamente apoiada ao nível local. Os trabalhos de monitoramento evidenciaram impactos po-
sitivos claros, incluindo nas imediações do santuário, apesar das variações inevitáveis. Isso demonstra a importância de
um quadro legal claro e de campanhas de publicidade, de vulgarização e de educação dos actores. 

As questões emergentes relativas são entre outras : (i) a sustentabilidade �inanceira do sistema que durante muito tempo
foi �inanciado pela ajuda externa, mesmo se uma contribuição do orçamento municipal é agora prevista, (ii) a insu�i-
ciência de capacidade ao nível das aldeias, (iii) a pesca ilícita, ainda não completamente controlada, (iv) a não con�ir-
mação dos impactos positivos nas áreas limítrofes, (v) a fraca participação do Governo, (vi) o aumento das populações
humanas que dilapidam os bene�ícios das AMP e (vii) a ausência de procedimento formal de gestão adaptativa com uma
avaliação recorrente de desempenho.
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☞ Direitos de uso territoriais (AMERB) no Chile

Trata-se de um exemplo interessante para a CSRP na medida em que abarca uma zona upwelling marcada pelo fenó-
meno da migração dos pelágicos. Durante a última década, as Áreas de Gestão e de Exploração de Recursos Bentónicos
(Áreas de Manejo y Explotacion de Recursos Bentônicos, AMERB) desenvolveram-se rapidamente, após o período de
sobre-exploração dos anos 1980, para : (i) reduzir o esforço de pesca e a sobreexploração; (ii) e melhorar a aceitação e
a implementação e�icaz das medidas de gestão, através de um sistema de alocação de áreas costeiros e de recursos ben-
tónicos presentes nestes espaços.

A lei Chilena prevê 3 tipos de AMP : AMERB, reservas e parques. As duas últimas categorias são poucas desenvolvidas.
As AMERB permitem uma alocação de direitos de uso territoriais exclusivos e desde a sua introdução na década de 1990,
tornaram-se o principal instrumento de gestão das pescas artesanais no Chile. Os objectivos são : (i) manter os recursos
bentônicos (macro-algas e invertebrados) ; (ii) apoiar as actividades económicas artesanais ; (iii) manter ou aumentar
a produtividade biológica dos recursos ; (iv) reforçar o conhecimento sobre o funcionamento do ecossistema ; e (v) pro-
mover e encorajar a gestão participativa. As AMERB podem ser assimiladas, pelos seus objectivos, às AMP de tipo VI da
IUCN. Existem 450 AMERB, criadas numa faixa de 5 milhas além da costa e há um pedido para instalar mais outras
1200. Duma super�ície variável (em media 190 ha) são zonas onde actualmente mais de 30% dos pescadores chilenos
do sector da pesca artesanal exercem as suas actividades.

O processo de criação é altamente participativo. As AMERB são concedidas às associações ou às cooperativas de pesca-
dores. Esse processo requer a de�inição duma base de referência sobre os recursos bentónicos e a elaboração dum plano
de exploração e de gestão. As normas de qualidade são �ixadas pela regulamentação que deve ser aprovada pelo Sub-
secretário de Estado das Pescas (SubPesca). As normas especi�icam as espécies–alvo, os periodos e as técnicas de pesca
assim como os critérios de determinação das capturas totais autorizadas (TAC). A aquicultura é autorizada numa AMERB
sob condição do seu impacto não afectar os recursos naturais e cumprir os regulamentos em vigor. Um acordo de uso é
estabelecido para 4 anos com o Serviço Nacional das Pescas que transfere as obrigações e os privilégios do Estado às as-
sociações/cooperativas. O Plano estabelece os direitos e deveres de cada membro da comunidade que adoptaram o seu
Código de Conduta. O controlo é efectuado pelas próprias associações através de um Comité de Fiscalização rotativo. O
órgão Executivo da Associação �ixa as normas de controle e o montante das sanções. As performances da gestão são
avaliadas pelo Serviço Nacional das Pescas que pode inspeccionar as operações de pescas e de gestão e tomar medidas
correctivas. Em caso de infracção, a associação pode perder os seus direitos de uso.

Os estudos mostram a melhoria dos recursos e das condições sócio-económicas. Do ponto de vista da gestão, as AMERB
parecem uma solução positiva, na medida em que a sobrepesca foi reduzida e as capacidades locais de gestão num
contexto de direitos de uso exclusivos foram reforçadas. O sistema é transparente e as associações controlam as análises
cientí�icas (pedidos de estudos pelas associações) submetidas ao Serviço Nacional das Pescas. 

As di�iculdades encontradas são: (1) de�iciência na �iscalização pelos actores ; (2) a ausência de considerações econó-
micas e sociais na elaboração das normas ; (3) a ignorância das regras internas de controlo e de coerção ; (4) a  falta
de capacidades locais para a plani�icação e a autogestão ; (5) de�iciente enquadramento das AMERB no contexto nacional
de conservação e de gestão de pescas ; (6) Insu�iciência de análise multidisciplinar das performances das AMERB.
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☞ Uma AMP com governação partilhada : A Área Marinha Protegida de Joal-Fadiouth (Senegal) LII

Criada em 2004 graças à tenacidade de um punhado de pescadores, a AMP de Joal-Fadiouth funciona ainda hoje se-
gundo um modelo de governação partilhada. A motivação principal tem como origem a ameaça iminente contra a erva
marinha pelo uso de redes de praia e de killis (redes de camarões). A presença de tartarugas e de manatins, verdadei-
ras atracções turísticas e a necessidade de proteger o mangue devido às suas múltiplas funções, foram também factores
determinantes.

A zonagem da AMP é simples : (1) um núcleo central onde apenas é permitida a pesca autóctone a pé; (2) uma zona po-
livalente onde é tolerada a pesca responsável à linha e à rede (malha de 100 mm); e (3) uma área de manguezal e de
bolongs, com regras precisas e detalhadas para a recolha desses recursos. Os dois métodos de pesca considerados pro-
blemáticos foram totalmente banidos. Todavia, a AMP procura actividades alternativas para os pescadores afectados
pelas medidas, em pról duma articulação conservação e equidade. 

Graças a um engajamento forte e contínuo de alguns indivíduos, do apoio duma ONG internacional, dum contexto in-
ternacional favorável (projectos) e duma cooperação inteligente com os serviços de administração local, a AMP foi criada
e delimitada e os seus órgãos de governação instituídos. A análise do estado de referência do ecossistema, bem como o
regulamento interno e o plano de gestão foram elaborados e as funções de controle foram prontamente assumidas por
voluntários activos e devidamente capacitados.

Cerca de dezasseis actores diferentes participam activamente na vida da AMP nos três grandes órgãos de governação:
(i) O Comité de gestão, que se reúne pelo menos uma vez por mês; (ii) A Assembleia Geral anual, (iii) A Mesa, composto
por seis membros, que representam o poder executivo do Comité de Gestão, apoiado por quatro comissões técnicas (�is-
calização, pesca sustentável e gestão de con�litos; gestão ambiental; plani�icação técnica e turística; sensibilização).  O
bureau reúne-se no mínimo duas vezes por mês.

A AMP de Joal-Fadiouth já alcançou resultados tangíveis : melhoria dos rendimentos, aumento do tamanho médio dos
peixes, regresso das tartarugas e de algumas espécies nobres. A comunidade está mobilizada e os jovens participam na
governação e �iscalização de forma benévola.

Contudo a AMP é ainda frágil e vários problemas persistem, que carecem de uma atenção particular no futuro: melho-
rar a co-gestão e a frequência das Assembleias Gerais ; resolver o problema dos kilis (arte de pesca) ; equilibrar as �i-
nanças ; resolver a amálgama existente entre o plano de gestão e o regulamento interno ; melhorar a autonomia
�inanceira da AMP dependente dos �inanciadores; contribuir para a preservação das funções da AMP da zona, por se si-
tuar próxima dum grande centro de desembarque (forte pressão); assegurar a alternância dos actuais líderes ; trans-
formar a governação com a integração de novos grupos comunitários para além do sector da pesca. 
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Duas grandes questões se colocam em matéria de infor-
mação sobre o custo-vantagem :

■ Qual é o retorno do investimento dum projecto “AMP“
? (abordagem por projecto) 

■ Qual é o impacto económico dos efeitos das AMP para
os actores e o seu território? (abordagem « efeitos » da
AMP)  

A análise do custo-vantagem « ACV » é um método de ava-
liação da e�icácia social dum projecto público, baseado na
avaliação monetária de todos os efeitos positivos e nega-
tivos que o projecto gera para a sociedade. A expressão
desta e�icácia pode assumir a forma de um valor actuali-
zado líquido (VAL) ou duma taxa interna de rendimento
(TIR). A análise do custo-vantagem (ACV) pode ajudar na
selecção ou na avaliação de projectos, mas o método des-
tina-se também às AMP e contudo enfrenta sérios obstá-
culos práticos. 

Uma primeira categoria de obstáculos emana da necessi-
dade de avaliar em termos monetários, os efeitos não
mercantis que são geralmente muito importantes no caso
das AMP (usos recreativos ou valores relacionados com a
existência, o bem estar, a transferência para futuras gera-
ções). Os métodos desenvolvidos são complexos e as suas
aplicações custosas. O campo de validade dos mesmos é
limitado e os riscos de introduzir viés na interpretação de
resultados são importantes. Além disso, as tentativas le-
gítimas para exprimir em termos monetários os valores
de não-uso estão sujeitos à controvérsia.

Para minimizar ou contornar essas di�iculdades, a solu-
ção alternativa é o uso do recurso às “transferências de
bene�ícios“ (bene�it transfer), que consiste geralmente a
se referir à literatura e reproduzir algumas avaliações rea-
lizadas em contextos diferentes. Esta metodologia tem a
vantagem de ser fácil e pouco dispendiosa, mas com os
riscos evidentes ligados à especi�icidade dos contextos
próprios de cada AMP. Uma alternativa à ACV é de recor-
rer a uma “análise custo-e�icácia“ (ACE), que constitui
uma variante menos so�isticada da ACV, onde só os cus-
tos necessários à realização de um ou vários objectivos
são tomados em consideração. Se a análise custo-vanta-
gem (ACV) pode ajudar a contornar a di�iculdade de ava-
liação monetária dos bene�ícios gerados pelas AMP, deixa

pelo contrário inteira a questão dos níveis de protecção a
considerar à priori.

No que se refere mais especi�icamente à avaliação dos
efeitos haliêuticos das AMP, a aplicação do método ACV
encontra-se muitas vezes confrontada com a falta de
conhecimentos relacionados com a mobilidade espácio-
temporal dos recursos haliêuticos. Esta insu�iciência não
permite geralmente estimar o efeito da exportação de bio-
massa explorável a partir da zona protegida (spillover),
ou o bene�ício para os pescadores dum eventual efeito de
difusão larvária a partir da zona protegida. 

Uma outra di�iculdade a assinalar prende-se com o des-
conhecimento da atitude de adaptação dos pescadores
face às restrições que lhes são impostas no quadro da
AMP. 

As di�iculdades que limitam a aplicação da ACV são geral-
mente agravadas pelos seguintes factores :

■ Falta de informações prévias sobre a instauração pre-
liminar da AMP (“estado zero“) e do acompanhamento da
sua execução (em especial no plano sócio- económico).
Isso é também comum nas lógicas de projecto. 

■ Insu�iciência do recuo temporal das análises, as avalia-
ções ex post efectuadas no âmbito do �inanciamento de
projectos que intervêm em geral muito cedo, para que as
AMP produzam plenamente os seus efeitos (nomeada-
mente em matéria de reconstituição dos recursos haliêu-
ticos).

Nestas condições as ACV que são aplicadas às AMP ou aos
projectos �inanciados pelos doadores internacionais mos-
tram em geral fortes limitações : 

■ Recurso às hipóteses que não têm uma base consis-
tente (nomeadamente em matéria de reconstituição dos
recursos haliêuticos) ou às extrapolações não realistas
(recurso incontrolado aos métodos de « transferência de
bene�ícios »). 

■ Aplicações “parciais“ da ACV, que deixam de fora do es-
copo da análise, efeitos di�íceis de avaliar, o que implica
naturalmente a introdução de vieses importantes na aná-
lise (por exemplo em detrimento de aspectos não mer-
cantis da conservação dos ecossistemas).

A percepção desses fenómenos tornou-se particular-
mente di�ícil devido às lacunas de materiais e de métodos
aplicados para o cálculo do VAL e do TIR da AMP. 

5.2 Síntese dos métodos de avaliação de custo vantagens e recomendações
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☞ Recomendações-chave sobre as avaliações custo-bene�ício

■ Garantir a transparência na descrição das metodologias aplicadas : explicitar os cálculos efectuados.

■ Evitar elaborar esse tipo de estudo na ausência de um “Estado zero“ fornecendo dados con�iáveis e úteis no início do
projecto.

■ Evitar efectuar esses exercícios na ausência de recursos necessários (inquéritos, análise, equipas pluridisciplinares,…)

■ Proporcionar a ambição dos métodos de avaliação aos dados empíricos disponíveis. 

■ Previligiar a análise dos efeitos da AMP sobre a situação sócio-económica das populações locais, que são amiúde mais
directa e rápidamente sujeitas aos efeitos negativos da AMP (incluindo em matéria de custo de oportunidade para a
pesca) e cuja aceitação condiciona em larga medida o sucesso da implementação duma AMP.

Uma das abordagens para a avaliação da e�icácia das AMP
consiste em utilizar modelos matemáticos dinâmicos.
Existem vários para as pescas. Os modelos conceituais
simples são geralmente utilizados para a avaliação das
AMP e devem permitir compreender as possíveis conse-
quências das AMP sobre a dinâmica dos recursos e da sua
exploração. Existem igualmente modelos mais espacial-
mente explícitos que incluem as pescarias mistas, ou tro-
fodinâmicos que permitem tomar em consideração os
outros processos importantes. 

Existe por vezes um fosso entre as abordagens de avalia-
ção por modelização e por estudo empírico. A primeira é
considerada muito teórica enquanto que a segunda não é
su�icientemente utilizada pelos modalizadores para cali-
brar os seus modelos. Todavia os modelos dinâmicos são
indispensáveis. O desenvolvimento de modelos mais rea-
listas assentes em dados de terreno, mostra a comple-
mentaridade das abordagens. As principais melhorias a
introduzir na abordagem matemática consiste num com-
promisso entre parcimónia (principio que consiste em
utilizar o mínimo de causas elementares para explicar um
fenómeno) e a complexidade (o que aumenta com o rea-
lismo dos modelos) e de de�inir os parâmetros e calibrar
os modelos com base em dados reais de observação. 

Pode-se salientar três constatações principais sobre a mo-
delização bio- económica ou biológica sobre as AMP e a
pesca :

■ Não existe um modelo perfeito transferível para
qualquer sitio : para cada situação, os modelos e as com-
binações de modelos devem ser desenvolvidos em função
das especi�icidades das zona e sobretudo das questões co-
locadas (objectivos).

■ Os dados necessários para alimentar os modelos
são geralmente inexistentes : Os dispositivos de moni-
toramento são insu�icientes para desenvolver os modelos
regularmente. A região da CSRP não está dotada de capa-
cidade su�iciente para desenvolver um modelo espacial
para uma utilização regular (a Europa também não
consegue). 

■ A modelização da relação AMP-Pesca é necessária-
mente complexa. Para uma AMP, o modelo deve ter um
objectivo claro, ser espacializado, contudo os espaços de
restrição (no interior) bem como no exterior devem ser
determinados. O modelo deve ser também dinâmico, a �im
de ter em conta as migrações dos pescadores e dos peixes.
Os resquisitos em termos de dados são, portanto tão im-
portantes que torna-se di�ícil imaginar num futuro
próximo, um modelo operacional numa das AMP da CSRP.
Ademais a alimentação em dados e a implementação dos
modelos necessitam a perenizacão das capacidades na-
cionais e regionais de investigação a médio e longo prazo,
o que não é o caso (cf. Estado da pesquisa).

Não existe uma lista exacta de modelos em função das
questões e dos desa�ios das suas respostas. 

5.3 Síntese e recomendações sobre a modelização biológica e bio-económica das AMP- pescas
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Tabela 7 Ilustra os modelos biológicos podendo ser aplicados a uma gama de desa�ios de gestão

susceptíveis de serem encontrados no quadro da gestão das AMP LIII

Questão colocada
para cada modelo

Modelos mono-
especi�icos

Modelos espacializa-
dos ou acoplados MSVPA OSMOSE EwE ISIS-FISH Atlantis

Funcionamento
dum ecossistema

Mudança de estado
de um ecossistema

Impacto sobre a
espécie alvo

Recuperação de
unidades populacionais
empobrecidas

Modi�icação do habitat

Dispersão larvária

Efeito spillover

Forçando
o trofodinâmico
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Tabela 8 Resumo dos modelos biológicos e bio-económicos

Tipologia
dos Modelos Modelo

Objectivos do
modelo e lições

Maturidade  
Aplicações possíveis e

utilidade na gestão das AMP

Modelos  globais
de producao

Modelos analiticos
ou estruturais

Modelos mono-
especi�icos
espacializados

Modelos acoplados
�ísico/ biológico

MSVPA - Multi-
Species Virtual
Population Analysis

Ecopath

Ecotroph

Ecosim

Ecospace
(Modelo trofo
espacializado)

ISIS-FISH

Osmose

MARXAN

Atlantis

Modelo  RUM de simulação
dinâmico, plurisespeci�ico,
estocastica

Modelo dinâmico,
monoespeci�ico, estru-
turado por faixa etário

BioEconomic Analysis
of Marine Protected
Areas (BEAMPA)

Modelo
biológico

Modelo eco
sistémico-

trófodinamico

Simuladores
de pescarias

Modelo eco-
sistémico

entrada (IBM)

Instrumento
de analise

espacial

Modelo
biogeoquímico

determinista

Modelo
bio-económico

Modelo
económico

Avaliar os efeitos directos sobre o
stock + base de vários modelos bio
económicos.

De�inir  alvos de gestão das pescarias
- Modelos na base de vários modelos
espacializados 

Avaliar os efeitos duma medida de
gestão espacial sobre os stocks -
estudo de mecanismos fonte-sumidouro

Avaliar as consequências da
degradação do habita sobre as
populações

Estimar  a posteriori os efectivos do
stocks, as mortalidades por predação
e por  pesca.

Compreender a organização e
o funcionamento tró�ico dum
ecossistema. Ecotroph é complementar
de Ecopath, útil quando os dados
requeridos por Ecosim nao
são disponíveis
(aplicado para Bamboung, Port Cros)

Compreender um ecossistema e as
dinâmicas temporais de cada
compartimento

Compreender a organização e o
funcionamento tró�ico dum
ecossistema de maneira espacializado

Avaliar os impactos respectivos das
medidas de gestão espacializadas con-
vencionais de gestão sobre as pescarias

Avaliar por exemplo os efeitos sobre
as classes de tamanho ou o grau ao
qual o tamanho limita a predação

Instrumento de ajuda a decisão:
estima uma zonagem ideal do ponto
de vista de análise custo-e�icacidade

Avaliação ex-ante das estratégias
de gestão das pescarias

Explicar a repartição do esforço duma
�lotilha por zona e por grupo de espécies
-alvos (pescarias  de Georges Bank) 

Optimização por um novo esforço de
pesca constante. Utilizado para
analisar o impacto de diferentes
cenários de gestão das pescarias

Modelo dinâmico, pluriespeci�ico e
pluri-actividades (actividades de
pescas e actividades não-extractivas
a caracteristico recreativo)   

Dezenas de anos de existência -
Pouco útil para as AMP

Corrente-Poucas aplicações para as AMP.
Muito utlizado na gestão de stock 

Pouco utilizados na pesca. Potencial para
avaliar os efeitos das  AMP sobre um
stock/pescarias

Pertinente para estudar os efeitos de
protecção das zonas sensíveis sobre
o recrutamento/ dinâmica dum stock

Utilizado em gestão de pescas
nomeadamente pelo CIEM desde 1995

Centenas de aplicações. Analise o efeito
duma AMP no interior da AMP-da produção
primaria até os predadores

Idem Ecopath. acoplagem Ecopath /
Ecotroph permite de analisar o impacto da
pesca e simular diferentes niveis do
esforco de pescas

Varias aplicações. Avaliar os efeitos das
AMP sobre as redes tró�icas.
Pode ter um módulo económico

Idem ecosim + prevê o efeito de cascates
tró�icas de maneira espacializado ou os
efeitos de deslocações das populações
sobre a e�icácia da AMP

Modelo recente  Avaliar os impactos
das  AMP sobre as pescarias

Utilizado para analisar o impacto de diferen-
tes cenários de gestão sobre as pescarias
(sobre os upwelling de Peru e de Benguela)

Utilizado na concepção de redes de AMP
- examine o impacto duma gama de cenários
de criação de AMP.

Utilizado para identi�icação dos indicadores,
avaliação da vulnerabilidade das espécies
e dos sistemas de gestão aplicados  

Aplicado a uma amostragem de marés indivi-
duais.- Modelo preditivo permitindo de
antecipar os efeitos socioeconómicos das AMP

Permite de analisar os efeiots duma AMP
em funcao de seu tamanho e avaliar os anos
necessarios para que os efeitos positivos
predominam sobre os efeitos negativos.

Concebido para avaliar os efeitos da AMP.
Testa  as hipóteses sobre a mobilidade dos
stocks  do esforço de pesca; o impacto das
medidas de protecção sobre as actividades
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NãoNão Não Não

NãoNão Não Não

SimNão Não Não

SimNão Não Não

NãoSim Não Não

NãoSim Não Não

NãoSim Não Não

NãoSim Não Não

SimSim Não Não

SimSim Não Sim

SimSim Não Sim

SimSim Sim Sim

SimSim Sim Sim
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Descripção do modelo

Interacções
entre espécies Espacialisado Módulo

económico
Módulo atitude
dos pescadores

Di�iculdades e principais
variáveis de entradas

Di�iculdade media: deve apresentar o histórico
das capturas e do esforço da pesca
(pressão de pesca)

Sistema de observação e de amostragem muito
custoso (capturas por idade, recrutamento,
selectividade por pesca…)

Exige vários dados espacializados e ligados
as estacoes  + sobre a mobilidade dos  stocks

Exige campanhas nas zonas de reprodução/
viveiro + um modelo de circulação oceânico
cobrindo a zona de  dispersão larvárias                                   

Exige vários amostragem de estômagos para
calcular a predação exercida sobre cada preia
por faixa etária dos 

Exige  muito parâmetros para cada
grupo funcional 
(biomassa, capturas, taxa de consumo...)

Exige  muito parâmetros -
Para cada grupo funcional

Exige muito parâmetros adicionais
em relação a Ecopath
(ajustamento de séries históricas,…)

Exige vários dados para cada grupo funcional
(...+ taxa de movimentos, interacções tró�icas,
e habitats preferenciais,…)

Exige  vários dados sobre as populações
(distribuição, migrações, reprodução,...),
a actividade de pesca por pro�issão, engenhos),
regras de gestão, dados espaciais

Exige vários dados por espécie
(reprodução, repartição por faixa etárias,…)
e conhecimentos avançados em modelização

Exige alguns elementos do custo,
das características ecológicas e espácias.  

Varias series de dados para parametrizar e
calibrar o modelo : ecológicos, haliêuticos,
socioeconómicos (custos,  duração das saídas...)

Exige um bom conhecimento  do presente e do pas-
sado,  marés individuais por embarcações e de esforço
total,  duração, super�ície da zona de pesca, VN/dia,…

importantes dados quantitativos e qualitativos:
Aplicado na pescaria US de vivaneau ( pargo)
do Golfo de México)

Exige importantes dados quantitativos
qualitativos: qualidade de ecossistema, esforço
de pesca/espécies, frequentação turística,…
Aplicado: AMP das ilhas  Medes
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☞ Recomendação : 
Conhecer os vários requisitos antes de conceber um modelo ao nível nacional
ou regional no que diz respeito à AMP-Pesca

Não é recomendado conceber um modelo ao nível dum país ou duma AMP, tendo em conta a situação da CSRP e as vá-
rias insu�iciências mencionadas dos países em matéria de dados, de capacidade de pesquisa…, em virtude da sua forte
dependência dos peritos externos e de dados incompletos. 

Antes de conceber um modelo é necessário :

■ Desdobrar em prioridade os esforços sobre os sistemas de acompanhamento rigorosos e regulares em particular na
sub-região. Os dispositivos de seguimento são em geral insu�icientes para alimentar regularmente os modelos, o que si-
gni�ica que :

■ Se a modelização for desejada, determinar os objectivos do modelo que podem ser de três tipos : 

✔ Avaliar os impactos duma AMP em cada um dos stocks – modelos mono especí�icos.
✔ Avaliar os efeitos ecológicos numa fracção da AMP – modelos trofodinâmicos e ecosistémicos.
✔ Avaliar os efeitos sobre as performances económicas das pescas – modelos bio-económicos : o modelo deveria igual-
mente tomar em conta o circuito de retroacção do efeito-reserva sobre a distribuição espacial do esforço da pesca,
nomeadamente das variáveis sócio-económicas (modelo RUM) . O modelo deveria também permitir calcular o efeito
económico net da criação da reserva para a pesca (efeito positivo devido à protecção, redução do custo de oportu-
nidade da reserva para os pescadores, do custo de �iscalização e dos eventuais efeitos negativos indirectos.)

■ Examinar as condições de concepção e de funcionamento do modelo bio-económico : 

✔ As saídas devem responder às questões relativas ao impacto da AMP sobre a pesca
✔ Será que os dados são acessíveis a custos aceitáveis? Nesta fase reforçar o dispositivo de pesquisa nacional e regional
e realizar trabalhos cientí�icos importantes (campanha no mar) parece ser fundamental para responder às princi-
pais questões devendo permitir fornecer os dados requeridos (mobilidade, bentos e cadeia alimentar, capturas e pro-
dutividade por zona, situação dentro e fora da AMP, etc.)

■ Considerar apenas os programas experimentais : É possível encarar o desenvolvimento de um programa de pesquisa
à escala da sub-região e no quadro da cooperação internacional de vocação experimental sobre a avaliação e a mode-
lização do funcionamento das AMP sobre o ecossistema, escolhendo 1 a 2 AMP com características diferentes e para as
quais a gestão reconhecida já exista (em prioridade uma AMP de grande tamanho para avaliar o seu impacto sobre o
sistema da pesca).
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